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Esclarecimentos gerais sobre a participação  na 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  

 

A Assembleia Geral Ordin§ria e Extraordin§ria de Acionistas da ENEVA S.A. (ñENEVAò 

ou ñCompanhia ò) ser§ realizada no dia 27 de abril de 2017, ¨s 11h00, na sede social 

da Companhia, localizada na Praia de Botafogo, nº 501, bloco I, 7º andar, parte, 

Botafogo, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro (ñAssembleia ò ou 

ñAGO/Eò). 

 

Para participar da Assembleia, os Acionistas deverão comparecer, pessoalmente ou 

representados por procurador, no local e horário da Assembleia, munidos dos 

seguintes documentos:  

 

(a)  Acionista Pessoa Física:  

 

(i)  Documento de identidade do Acionista;  

 

(ii)  Comprovante do  agente custodiante das ações da ENEVA, contendo a 

respectiva participação acionária, datado de até 02 (dois) dias úteis 

antes da realização da Assembleia; e  

 

(iii)  Em caso de participação por procurador, documentação listada no item 

(c) adiante.  

 

(b)  Acionista Pess oa Jurídica:  

 

(i)  Documento de identidade do representante legal ou procurador 

presente;  

 

(ii)  Comprovante do agente custodiante das ações da ENEVA, contendo a 

respectiva participação acionária, datado de até 02 (dois) dias úteis 

antes da realização da Assembleia;  

 

(iii)  Estatuto ou contrato social atualizado, registrado no órgão 

competente;  

 

(iv)  Documento que comprove poderes de representação: ata de eleição 

do representante legal presente, ou da pessoa que assinou a 

procuração, se for o caso;  

 

(v)  Se representado por procurado r, a documentação do item (c) adiante; 

e 
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(vi)  Em caso de fundo de investimento, o regulamento, bem como os 

documentos em relação ao seu administrador relatados no item (iv) 

acima.  

 

(c)  Acionistas representados por procurador :  

 

Caso o Acionista prefira ser represen tado por procurador, deverão adicionalmente 

ser apresentados os seguintes documentos:  

 

(i)  Procuração, com firma reconhecida, emitida há menos de um ano da 

data de realização da Assembleia, nos termos do artigo 126, parágrafo 

1º, da Lei nº 6.404, de 15 de deze mbro de 1976, conforme alterada 

(ñLei 6.404/76 ò). O procurador dever§ ser acionista, administrador da 

Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de 

fundos de investimento que represente os condôminos; e  

 

(ii)  Documento de identidade do Procurador.  

 

Os documentos de Acionistas expedidos no exterior deverão ser notarizados por 

tabelião público devidamente habilitado para este fim, legalizados em consulado e 

traduzidos para o português por tradutor juramentado.  

 

No caso de documentos emitidos por países signatários da Convenção sobre a 

Elimina­«o da Exig°ncia de Legaliza­«o de Documentos P¼blicos (ñConvenção da 

Apostila ò), de 5 de outubro de 1961, a legaliza­«o diplom§tica ou consular anterior a 

14 de agosto de 2016 deverá ser mandator iamente substituída, a partir de 14 de 

fevereiro do 2017, pela aposição de apostila, nos termos da Resolução do Conselho 

Nacional de Justiça nº 228, de 22 de junho de 2016.  

 

A Companhia, visando a facilitar a organização dos trabalhos, solicita que a 

docum entação acima seja enviada com até 02 dias úteis da realização da Assembleia, 

por portador, correio ou correio eletrônico (neste caso o documento físico deve ser 

trazido no dia da Assembleia) dirigidos aos endereços abaixo:  

 

Envio de Documentos Físicos :  

A/C: Secretaria Corporativa ENEVA  

Praia de Botafogo, nº 501, bloco I, 7º 

andar  

Rio de Janeiro  

CEP: 22250 -040  

 

 

 

Envio de Documentos por e - mail:  

Favor colocar no assunto: Documentos 

AGO/E ENEVA ï 27.04.20 17  

E-mail: 

secretariacorporativa@eneva.com.br  



 

A Companhia ressalta, entretanto, que o envio prévio da documentação visa somente 

a dar agilidade ao processo, não sendo condição necessária para a participação nesta 

Assembleia.  

 

A Companhi a esclarece, ainda, que esta Proposta da Administração, bem como o 

Edital de Convocação da referida Assembleia, estão disponíveis nos sites da Comissão 

de Valores Mobili§rios (ñCVMò) (www.cvm.gov.br ), da BM&FBOVESPA S. A. ï Bolsa de 

Valores, Mercadorias e Futuros (ñBM&FBOVESPAò) (www.bmfbovespa.com.br ) e da 

Companhia ( http://ri.eneva.com.br/ ).  

 

Por fim, a Companhia informa que os documentos relacionados a este Edital, 

incluindo aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, 

conforme alterada (ñInstrução CVM 481/01 ò), encontram-se à disposição dos 

acionistas na sede da Companhia.  

 

  

http://www.cvm.gov.br/
http://www.bmfbovespa.com.br/
http://ri.eneva.com.br/
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Propostas da Administração  à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  

 

Senhores Acionistas,  

 

A Administração da ENEVA, nos termos da legislação pertinente e do Estatuto Social 

da Companhia, objetivando atender aos interesses da Companhia, vem propor a 

V.Sas., em razão da Assembl eia, as propostas acerca dos temas a serem submetidos 

à sua apreciação, quais sejam:  

 

1)  Em Assembleia Geral Extraordinária:  

 

(i)  Retificar e ratificar o montante global anual da remuneração dos 

Administradores da Companhia no período compreendido entre a 

Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2016 e a Assembleia 

Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 27 de abril de 2017:  

 

A Administração da Companhia submete à aprovação dos Acionistas a retificação e 

ratificação do montante glo bal anual da remuneração dos Administradores da 

Companhia, no período compreendido entre a Assembleia Geral Ordinária realizada 

em 28 de abril de 2016 e a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 

realizada em 27 de abril de 2017, para o valor tota l de até R$  29.000.000,00 (vinte 

e nove milhões de reais).  

 

A diferença entre o montante da remuneração global aprovado pela Assembleia Geral 

Ordinária da Companhia realizada em 28 de abril de 2016, no valor de até 

R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais),  e o efetivamente despendido decorre, 

preponderantemente: (a)  da reestruturação da Administração da Companhia, com 

reflexos no Conselho de Administração e na Diretoria, implementada após a mudança 

da composição acionária decorrente do aumento do capital so cial da Companhia 

aprovado em 2 de agosto de 2016; e (b)  do pagamento de um bônus extraordinário 

a executivos da Companhia, devidamente aprovado pelo Conselho de Administração, 

em reconhecimento aos esforços empenhados no bem sucedido processo de 

integraçã o da Companhia e da Parnaíba Gás Natural S.A.  

 

Neste contexto, foram eleitos: (i)  na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 

realizada em 2 de agosto de 2016, quatro novos membros do Conselho de 

Administração da ENEVA, que passou a ser composto por no ve membros; e (ii)  na 

Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 10 de agosto de 

2016, cinco novos membros da Diretoria Estatutária da ENEVA, que passou a ser 

composta por sete membros.  

 

 

 

2)  Em Assembleia Geral Ordinária:  
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(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o 

Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016:  

 

A Administração da Companhia propõe que os Acionistas apreciem e, após at enta 

consideração, aprovem as Demonstrações Financeiras e o Relatório da 

Administração, conforme recomendação do Conselho de Administração da 

Companhia em reunião realizada em 24 de março de 2017, bem como aprovem as 

contas dos administradores e tomem conh ecimento do Parecer dos Auditores 

Independentes, todos relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2016.  

 

Em conformidade com o artigo 9º, inciso III, da Instrução CVM 481/09, os 

comentários dos administradores sobre a situação financeira da C ompanhia, nos 

termos do item 10 do Formulário de Referência, estão disponíveis no Anexo I à 

presente Proposta.  

 

As Demonstrações Financeiras, o Relatório da Administração, o Parecer dos Auditores 

Independentes, o formulário de demonstrações financeiras pad ronizadas ï DFP e os 

comentários dos administradores sobre a situação financeira da Companhia 

encontram -se disponíveis para consulta no site da CVM ( www.cvm.gov.br ), da 

BM&FBOVESPA ( www.bmfbovespa.com.br ) e da ENEVA ( http://ri.eneva.com.br/ ), 

nos termos da Instrução CVM 481/09. As Demonstrações Financeiras e o Relatório 

da Administração serão oportunamente publicados pela Companhia no D iário Oficial 

do Estado do Rio de Janeiro e no jornal Monitor Mercantil, observado o disposto no 

artigo 133, parágrafo 3º, da Lei 6.404/76.  

 

(ii) Destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2016:  

 

Considerando o resultado d a ENEVA no exercício findo em 31 de dezembro de 2016, 

a Administração da Companhia propõe que seja consignada a apuração de prejuízo 

no referido exercício e seja aprovado o registro do prejuízo na conta de prejuízos 

acumulados.  

 

A Administração ressalta, a inda, que a Companhia está dispensada da apresentação 

do Anexo 9 -1- II da Instrução CVM 481/09, nos termos do Ofício -Circular CVM/SEP 

nº 01/17, de 23 de fevereiro de 2017, tendo em vista a apuração de prejuízo no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro  de 2016.  

 

 

 

(iii) Fixação do número de membros do Conselho de Administração:  

http://www.cvm.gov.br/
http://www.bmfbovespa.com.br/
http://ri.eneva.com.br/
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Nos termos do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, o Conselho de 

Administração deverá ser composto por, no mínimo, 7 (sete), e, no máximo, 11 

(onze) membros, eleitos pela Assembleia para cumprir mandato unificado de 1 (um) 

ano, observado que ao menos 20% (vinte por cento) dos Conselheiros a serem eleitos 

devem ser Conselheiros Independentes.  

 

Neste sentido, a Administração da Companhia propõe a fixação do número de 7 (sete)  

membros efetivos para compor o Conselho de Administração, com mandato até a 

assembleia geral ordinária que examinar, discutir e votar as contas dos 

administradores e as demonstrações financeiras da ENEVA relativas ao exercício 

social a se encerrar em 31 d e dezembro de 2017.  

 

(iv) Eleição dos membros do Conselho de Administração  

 

A eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia poderá ser 

realizada através de dois sistemas de votação: (a)  votação por chapa; ou 

(b)  processo de voto múltiplo.  

 

A votação por chapa permite que cada acionista somente possa votar em uma chapa, 

de modo que os votos serão computados e serão declarados eleitos os candidatos da 

chapa que receber maior número de votos.  

 

Por sua vez, o processo de voto múltiplo é um proce dimento mediante o qual se 

atribui a cada ação tantos votos quantos sejam os cargos a preencher no Conselho 

de Administração, sendo reconhecido ao acionista o direito de cumular os votos num 

só candidato ou distribuí - los entre vários.  

 

Conforme o disposto no artigo 141 da Lei 6.404/76, na Instrução CVM nº 165, de 11 

de dezembro de 1991, conforme alterada, e no artigo 4º da Instrução CVM 481/09, 

o percentual mínimo para a solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 

5% (cinco por cento) do capital  social da ENEVA, observado que acionistas que 

possuem este percentual mínimo podem requerer o processo de voto múltiplo à 

Companhia, por escrito, até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 

Assembleia.  

 

Caso os acionistas da Companhia não tenham  solicitado a adoção do voto múltiplo, 

a eleição dos membros do Conselho de Administração deverá ser realizada através 

de chapas registradas previamente junto à mesa da Assembleia ou apresentadas à 

Companhia na forma do parágrafo 7º do artigo 12 do Estatut o Social da Companhia.  

 

Nesse contexto, a Administração da Companhia propõe que sejam reeleitos 7 (sete) 

dos atuais membros do Conselho de Administração da ENEVA, quais sejam, os Srs. 
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Fábio de Barros Pinheiro, Frank Paul Possmeier, Marcelo Pereira Lopes de  Medeiros, 

Guilherme Bottura, Edwyn Neves, Renato Antonio Secondo Mazzola, e José Aurélio 

Drummond Jr.  

 

Todos os candidatos aqui indicados para compor o Conselho de Administração se 

encontram livres e desimpedidos para o exercício do cargo, nos termos da L ei, bem 

como atendem aos requisitos legais, regulamentares e estatutários em vigor, sendo 

que essa verificação foi feita antes de sua indicação ao cargo de membro do Conselho 

de Administração, por meio de informações fornecidas pelos candidatos à 

Companhia , nos termos da Lei 6.404/76 e da Instrução CVM nº 367, de 29 de maio 

2002.  

 

Destaca -se ainda que, conforme informações fornecidas pelos candidatos, os Srs. 

Fábio de Barros Pinheiro, Marcelo Pereira Lopes de Medeiros, Guilherme Bottura, 

Edwyn Neves e Renat o Antonio Secondo Mazzola se enquadram na definição de 

Conselheiro Independente constante do Regulamento do Novo Mercado da 

BM&FBOVESPA, segmento no qual as ações emitidas pela Companhia são 

negociadas. Dessa forma, mais de 20% (vinte por cento) dos membro s acima 

indicados seriam Conselheiros Independentes, caso eleitos.  

 

Os dados dos candidatos aqui indicados encontram -se descritos no Anexo III desta 

Proposta, o qual contempla as informações relativas aos itens 12.5 a 12.10 do 

Formulário de Referência, em atendimento ao disposto no artigo 10 da Instrução CVM 

481/09 e conforme previsto no Ofício -Circular CVM/SEP nº 01/17, de 23 de fevereiro 

de 2017.  

 

(v) Fixar o montante global anual da remuneração dos Administradores da 

Companhia:  

 

A Administração da Compan hia propõe a aprovação da remuneração dos 

administradores da Companhia no montante global de até R$  21.000.000,00  (vinte 

e um milhões de reais) , a vigorar até a assembleia geral ordinária da ENEVA que 

examinar, discutir e votar as contas dos administradore s e as demonstrações 

financeiras da Companhia relativas ao exercício social a se encerrar em 31 de 

dezembro de 2017.  

 

Deste montante, que não necessariamente será integralmente despendido, até 

R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) destinam -se ao pagamento dos 

honorários dos membros do Conselho de Administração e dos Comitês vinculados a 

este órgão, e até R$  17.000.000,00  (dezessete milhões de reais) destinam -se ao 

pagamento da remuneração da Diretoria da Companhia.  
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A remuneração proposta é uma es timativa que considera o montante bruto máximo 

que pode vir a ser pago aos administradores, incluindo as parcelas de remuneração 

e de benefícios eventuais.  

 

Conforme orientação do Item 3.4.2.a do Ofício -Circular CVM/SEP nº 01/17, de 23 de 

fevereiro de 2017 , apresenta -se abaixo a comparação entre os valores de 

remuneração aprovados na Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 

2016 e os valores a serem efetivamente realizados:  

 

 

Valores aprovados na 

assembleia geral ordinária 

de 28/04/2016  

Valores a serem 

efetivamente realizados 

no período compreendido 

entre 28/04/2016 e 

27/04/2017, data de 

realização da AGO/E  

Conselho de 

Administração  
R$ 2.000.000,00  R$ 3.000.000,00  

Diretoria 

Estatutária  
R$ 10.000.000,00  R$ 26.000.000,00  

Total  R$ 12.000.000,00  R$ 29.000.000,00  

 

A diferença entre os valores aprovados e aqueles efetivamente realizados no período 

é decorrente, principalmente: (a)  da reestruturação da Administração da 

Companhia, com reflexos no Conselho de Administração e na Diretoria, 

implementada após a mudança da composição acionária decorrente do aumento do 

capital social da Companhia aprovado em 2 de agosto de 2016; e (b)  do p agamento 

de um bônus extraordinário a executivos da Companhia, devidamente aprovado pelo 

Conselho de Administração, em reconhecimento aos esforços empenhados no bem 

sucedido processo de integração da Companhia e da Parnaíba Gás Natural S.A.  

 

Em conformidade com o artigo 12 da Instrução CVM 481/09, informações adicionais 

sobre a remuneração dos administradores da Companhia, nos termos do item 13 do 

Formulário de Referência da ENEVA, estão disponíveis no Anexo IV à presente 

Proposta e nos sites da CVM ( www.cvm.gov.br ), da BM&FBOVESPA 

(www.bmfbovespa.com.br ) e da Companhia ( http://ri.eneva.com.br/ ).  

 

Eventuais diferenças entre os  valores da remuneração dos administradores prevista 

para o exercício social de 2017 apresentados na presente Proposta da Administração 

e no Item 13 do Formulário de Referência da Companhia são decorrentes dos 

intervalos de tempo distintos para mensurar os  valores alocados para as 

remunerações.  

 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.bmfbovespa.com.br/
http://ri.eneva.com.br/
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ANEXO I  

ITEM 10 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA  

 

Em cumprimento ao artigo 9º, inciso III, da Instrução CVM 481/09, a Companhia 

apresenta abaixo as informações indicadas no item 10 do Formulário de Referência:  

 

 
10.  Comentários dos diretores   

 
 

10.1  -  Condições financeiras e patrimoniais gerais  

 
As informações financeiras incluídas nesta seção, exceto quando expressamente ressalvado, 

referem-se às demonstrações financeiras consolidadas relativas aos exercícios sociais encerrados 
em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016. 

 

As informações constantes deste item 10 do Formulário de Referência devem ser lidas e 
analisadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas da Eneva S.A. 

(ñCompanhiaò ou ñEnevaò), disponíveis no website da Companhia (www.eneva.com.br) e no 
website da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br ).  

 

As informações a seguir apresentadas foram avaliadas e comentadas pelos Diretores da 
Companhia.  

 
(a)  Comentários dos Diretores sobre as condições financeiras e patrimoniais gerais  

 

Os Diretores da Companhia possuem os seguintes comentários sobre as condições financeiras e 
patrimoniais gerais da Companhia:  

 
No ano de 2016, a Companhia apresentou uma receita bruta consolidada de R$2.357,9 milhões, 

a qual foi originada pela operação das controladas Itaqui  Gera­«o de Energia S.A. (ñItaquiò), 
Parnaíba I Gera­«o de Energia S.A. (ñParnaíba Iò), Parnaíba II Geração de Energia S.A (ñParnaíba 

IIñ), Parna²ba III Gera­«o de Energia S.A. (ñParnaíba IIIò), Parnaíba IV Geração de Energia S.A. 

(ñParnaíba IVò). A Companhia apurou prejuízo de R$111,1 milhões para o referido exercício, com 
posição de caixa e equivalentes de caixa consolidado de R$622,6 milhões. Em 31 de dezembro 

de 2016, os empréstimos, financiamentos e debêntures totalizavam R$5.095,6 milhões. 
 

No ano de 2015, a Companhia apresentou uma receita bruta consolidada de R$1.686,1 milhões, 

a qual foi originada pela operação das controladas Itaqui, Parnaíba I, Parnaíba III, Parnaíba IV, 
Amapari Energia S.A (ñAmapariò) e BPMB Parna²ba S.A. (ñBPMBò). A Companhia apurou lucro de 

R$137,1 milhões para esse ano, com posição de caixa e equivalentes de caixa consolidado de 
R$247,4 milhões. Em 31 de dezembro de 2015, os empréstimos, financiamentos e debêntures 

totalizavam R$4.208,9 milhões.  
 

No ano de 2014, a Companhia apresentou uma receita bruta consolidada de R$2.010,8 milhões, 

a qual foi originada pela operação das controladas Porto do Pecém Geração de Energia S.A. 
(ñPecém Iò), Pecém II Gera­«o de Energia S.A. (ñPecém IIò), Itaqui , Parnaíba I, Parnaíba III , 

Parnaíba IV e Amapari. A Companhia apurou prejuízo de R$1.517,2 milhões para esse ano, com 
posição de caixa e equivalentes de caixa consolidado de R$157,3 milhões. Em 31 de dezembro 

de 2014, os empréstimos e financiamentos totalizavam R$5.163,7 milhões.  

 
O índice de liquidez geral da Companhia, medido pela soma dos ativos circulantes e não 

circulantes sobre a soma do passivo circulante e do não circulante era de (i) 0,29 em 31 de 
dezembro de 2014, (ii) 0,35 em 31 de dezembro de 2015 e (iii) 0,38 em 31 de dezembro de 2016. 

A melhora apresentada neste índice entre os exercícios de 2014 e 2015, foi consequência da 

http://www.cvm.gov.br/
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implementação do Plano de Recuperação Judicial (conforme descrito no parágrafo)  o qual alterou 

o perfil da dívida da Companhia.  

 
Em 9 de dezembro de 2014, a Companhia ajuizou pedido de recuperação judicial, em relação a 

suas atividades e às atividades de sua subsidiária Eneva Participações S.A. (ñEneva Participaçõesò) 
O Plano de Recupera­«o Judicial (ñPlano de Recuperação Judicialò) foi aprovado pela Assembleia 

Geral de Credores da Companhia realizada em 30 de abril de 2015 e homologado por decisão 

judicial em 12 de maio de 2015. Com o cumprimento de todas as etapas previstas no Plano de 
Recuperação Judicial, o Juízo da 4ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro decretou, em 

29 de junho de 2016, de forma antecipada, o encerramento do processo de recuperação judicial 
da Companhia e de sua subsidiária Eneva Participações. 

 
Apesar da reestruturação decorrente do referido Plano de Recuperação Judicial, a Companhia e 

suas controladas apresentaram em 31 de dezembro de 2016, excesso de passivos sobre ativos 

circulantes no montante de R$494 milhões e prejuízos acumulados no montante de R$3.439 
milhões. O excesso de passivos sobre ativos circulantes foi equacionado com a renegociação dos 

contratos de empréstimo-ponte, da controlada Parnaíba II Geração de Energia S.A., com as 
instituições financeiras apoiadoras do projeto, estendendo o vencimento dessas operações no 

valor de R$735 milhões para janeiro de 2019.  

  
Desta forma, a Companhia está apta para retomar seus planos de crescimento, bem como 

promover o curso normal de suas atividades. 
 

Adicionalmente, em 02 de agosto de 2016, foi aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária da 
a realização de aumento de capital social da Companhia, mediante a subscrição privada de, no 

mínimo, R$910,9 milhões e, no máximo, R$2.297,9 milhões, por meio da emissão de novas ações 

ordinárias ao preço de emissão individual estipulado em R$15,00, dos quais: (i) R$13,14 seriam 
destinados à conta de capital social; e (ii) R$1,86 seriam destinados à conta de reserva de capital. 

Tais ações tiveram os mesmos direitos e obrigações das ações ordinárias existentes (ñAumento 
de Capitalò).  

 

Em 3 de outubro de 2016, foi concluído o Aumento de Capital, nos termos abaixo descritos:  
 

a) a subscrição e integralização do aumento de capital foram realizadas parte em dinheiro, 
totalizando a quantia de R$14,6 milhões; e parte por meio da contribuição dos Ativos PGN 

(conforme abaixo definido), totalizando o montante de R$1.145,8 milhões, dos quais: (i) 

R$1.003,7 milhões foram destinados à conta de capital social e (ii) R$142,1 milhões foram 
destinado à conta de reserva de capital. Portanto, foi apurado um aumento no capital social 

de R$1.018,3 milhões; 
 

b) o Aumento de Capital se insere no contexto dos Acordos de Subscrição (Subscription 
Agreements) celebrados em 24 de março de 2016, entre (i) a Companhia e o Cambuhy I 

Fundo de Investimento em Participa­»es (ñCambuhyò e ñAcordo de Subscrição Cambuhyò, 

respectivamente) e (ii) a Companhia e a OGX Petróleo e Gás S.A. ï Em Recuperação 
Judicial (ñOGXò e, em conjunto com Cambuhy, os ñSubscritoresò, e ñAcordo de Subscrição 

OGXò e, em conjunto com o Acordo de Subscri­«o Cambuhy, ñAcordos de Subscriçãoò), 
por meio dos quais: 

 

(i)  Acordo de Subscrição Cambuhy: A Cambuhy se comprometeu, sujeita a 
determinadas condições suspensivas, a subscrever parte das ações emitidas no 

âmbito de Aumento de Capital da Companhia, mediante a contribuição (a) da 
totalidade de sua participação acionária detida na Parnaíba Gás Natural S.A. 

(ñParticipação Cambuhyò e ñPGNò, respectivamente); e (b)  da totalidade das 
debêntures conversíveis da 3ª (terceira) e 4ª (quarta) emissões de debêntures da 

PGN (ñDebêntures Conversíveisò e, em conjunto com a Participa­«o Cambuhy, 

ñAtivos Cambuhyò); e  
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(ii)  Acordo de Subscrição OGX: a OGX se comprometeu, sujeita a determinadas 

condições suspensivas, a subscrever parte das ações emitidas no âmbito de 

Aumento de Capital da Companhia mediante a contribuição da totalidade de sua 
participa­«o acion§ria detida na PGN (ñParticipação OGXò e, em conjunto com os 

Ativos Cambuhy, ñAtivos PGNò).  
 

c) em decorrência da contribuição dos Ativos PGN, a Companhia tornou-se a titular de 100% 

do capital social da PGN, atual fornecedora de gás natural das térmicas do Complexo do 
Parnaíba;  

 
d) considerando que a subscrição mínima do aumento de capital foi atingida, o Conselho de 

Administração da Companhia, em reunião realizada em 3 de outubro de 2016, aprovou por 
unanimidade de voto de seus membros, (i) a verificação da subscrição de 77.358.610 novas 

ações ordinárias de emissão da Companhia, ao preço de emissão de R$15,00, totalizando 

o montante subscrito e integralizado de R$1.160,4 milhões; (ii)  a homologação do Aumento 
de Capital, com fixação do valor final do Aumento de Capital; e (iii)  o cancelamento das 

ações não subscritas no âmbito do Aumento de Capital; 
 

e) em decorrência da homologação parcial do Aumento de Capital, o capital social da 

Companhia passou dos atuais R$7.011,9 milhões, dividido em 161.769.820 ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, para R$8.030,2 milhões, dividido 

em 239.128.430 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.  
 

f)  com a conclusão do Aumento de Capital, nenhum acionista passou a ser detentor de mais 
de 50% das ações de emissão da Companhia, bem como não há acordo de acionistas 

arquivado na sede da Companhia. 

 
(b)  Comentários dos Diretores sobre a estrutura de capital e possibilidade de 

resgate de ações ou quotas   
 

Segue abaixo a composição da estrutura de capital da Companhia para os exercícios indicados. 

Na avaliação dos Diretores, a estrutura de capital da Companhia representa, atualmente, uma 
adequada relação entre capital próprio e capital de terceiros:  

 
Em 31 de dezembro de 2016, a estrutura de capital da Companhia era composta de 43% de 

capital próprio e 57% de capital de terceiros. Naquela data, o patrimônio líquido consolidado da 

Companhia era de R$4.480,8 milhões, enquanto a dívida bruta somada às obrigações com 
terceiros (Passivo circulante + Passivo não circulante) totalizava R$6.035,2 milhões. 

 
Em 31 de dezembro de 2015, a estrutura de capital da Companhia era composta de 42% de 

capital próprio e 58% de capital de terceiros. Naquela data, o patrimônio líquido consolidado da 
Companhia era de R$3.577,2 milhões, enquanto a dívida bruta somada às obrigações com 

terceiros (Passivo circulante + Passivo não circulante) totalizava R$4.867,4 milhões. 

 
Em 31 de dezembro de 2014, a estrutura de capital da Companhia era composta de 17% de 

capital próprio e 83% de capital de terceiros. Naquela data, o patrimônio líquido consolidado da 
Companhia era de R$1.217,7 milhões, enquanto a dívida bruta somada às obrigações com 

terceiros totalizava R$5.826,7 milhões. 

 
(c)  Comentários dos Diretores em relação a capacidade de pagamento em relação 

aos compro missos financeiros assumidos  
 

Os Diretores entendem que, desde a conclusão do processo de recuperação judicial, os projetos 
da Companhia apresentam capacidade de pagamento suficiente para arcar com todos os seus 

compromissos financeiros, pois são estruturados pela Companhia na modalidade de project 
finance, em que há aporte de recursos próprios em montante correspondente a, 
aproximadamente, 25% dos investimentos totais e entrada de recursos de terceiros financiadores 

no montante remanescente. 
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Além disso, parte substancial da energia elétrica gerada pelos referidos projetos é comercializada 

por meio de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado ï CCEAR, o 
que permite a geração de receita fixa para as controladas da Companhia, por até 15 ou 20 anos 

(desde que as partes cumpram com as respectivas obrigações contratuais), além de parcela 
variável vinculada à quantidade de energia produzida que, para o Complexo do Parnaíba, é 

destinada a monetização da produção de gás. 

 
Em 31 de dezembro de 2016, a parcela circulante dos empréstimos e financiamentos e debêntures 

consolidados pode ser resumida como segue: 
 

(i)  Em até 3 meses: R$1.030,0 milhões  
(ii)  Entre 3 e 6 meses: R$61,3 milhões 

(iii)  Entre 6 e 9 meses: R$54,3 milhões 

(iv)  Entre 9 e 12 meses: R$47,3 milhões 
 

Em 13 de janeiro de 2017, a controlada da Companhia Parnaíba II renegociou seus contratos de 
empréstimo-ponte com as instituições apoiadoras do projeto, estendendo o vencimento dessas 

operações no valor de R$ 735 milhões para janeiro de 2019 e equalizando sua posição de capital 

circulante líquido, que passou a apresentar posição positiva a partir da conclusão da referida 
negociação. 

 
As parcelas dos empréstimos e financiamentos e debêntures classificadas no passivo não 

circulante em 31 de dezembro de 2016 apresentavam, respectivamente, o seguinte cronograma 
de pagamento: 

 

 
 

  Consolidado  

Ano de vencimento   Em R$ milhões 
2018  430,5 
2019  341,5 
2020  367,5 
2021 até o último vencimento   2.125,1 

  3.264,7  

 

 
Em 31 de dezembro de 2015, os empréstimos consolidados com vencimento nos 12 meses 

seguintes eram:  
 

(i)  Em até 3 meses: R$17,3 milhões  

(ii)  Entre 3 e 6 meses: R$ 735,1 milhões, que incluía parte do endividamento de Parnaíba 
II de R$725,1 milhões, que seria alongado nos meses seguintes 

(iii)  Entre 6 e 9 meses: R$150,4 milhões, que incluía o endividamento de Parnaíba III de 

R$120 milhões que seria alongado nos meses seguintes  
(iv)  Entre 9 e 12 meses: R$107,8 milhões, que inclui o endividamento da BPMB de R$100 

milhões que serão alongados nos próximos meses 
 

Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia possuía R$3.289,1 milhões em empréstimos com 

vencimento nos 12 meses seguintes, que incluía R$2.381,9 milhões de endividamento que foi 
repactuado no âmbito do Plano de Recuperação da Companhia.   
 
(d)  Fontes de fin anciamento para capital de giro e para investimentos em ativos 

não circulantes utilizadas   
 

As fontes de recursos utilizadas pela Companhia nos três últimos exercícios sociais, foram 

empréstimos e financiamentos, emissão de valores mobiliários, conversíveis ou não em ações de 
emissão da Companhia, e alienação de investimentos. 
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Dentre as operações mais relevantes ocorridas nos três últimos exercícios sociais, destacam-se: 

 

Å Alienação parcial da participação societária da Companhia na Pecém II, ocorrida em julho 
de 2014 

 
Å Alienação integral da participação societária que a Companhia detinha na Pecém I, ocorrida 

em dezembro de 2014 

 
Em relação às fontes de financiamentos para investimentos em ativos não circulantes, vide 

coment§rios ao item ñfò abaixo. 
 

Os Diretores acreditam que as fontes de financiamento utilizadas são adequadas ao perfil de 
endividamento da Companhia porque seus projetos são estruturados na modalidade project 
finance, a qual conta com financiamento de bancos de fomento, a juros subsidiados e prazos de 

amortização longos, que chegam a até 14 anos.  
 

(e)  Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos 
não circulantes que pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez  

 

A Companhia concluiu em janeiro de 2017 a rolagem para longo prazo das suas dívidas de curto 
prazo da Parna²ba II, conforme detalhado no item ñcò acima, viabilizando sua sobreviv°ncia de 

forma sustentável no longo prazo. 
 

(f) Níveis de endividamento e as características de tais dív idas  
 

(i)  Contratos de empréstimo e financiamento relevantes  

 
Em 31 de dezembro de 2016, 31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2014, a composição 

consolidada dos empréstimos e financiamentos junto a instituições financeiras está demonstrada 
a seguir: 
 

      

Consolidado  
Em 31 de dezembro de 2016  

Em R$ mil  
 

Empresa  

 

Credor  

 

Moeda  

 

Taxas de juros  

 

Vencimento  

Taxa 

Efetiva  

Custo de  

transação  

Custo a 

apropriar  

 

Principal  

 

Juros  

 

Total  

Itaqui  BNDES (Direto) R$ TJLP+2,78% 15/06/2026 2,88% 11.182 7.534   808.901     3.022  804.290  
Itaqui  BNB R$ 10% 15/12/2026 4,94% 2.892 2.190   200.527      851  199.096 

Itaqui  BNDES (Indireto) R$ IPCA+12,13% 15/06/2026 4,94% 2.023 1.696   141.116     7.752  147.194 
Itaqui  BNDES (Indireto) R$ TJLP+4,8% 15/06/2026 10,14% 1.475 1.439   159.606      729  158.859 
Parnaíba I BNDES (Direto) R$ TJLP+3,77% 15/06/2027 2,35% 28.395 25.965   390.709     1.622  366.690 

Parnaíba I BNDES (Direto) R$ IPCA+6,67% 15/07/2026 2,37% 11.705 9.062   208.874     6.301  205.996 
Parnaíba II Banco Itaú BBA R$ CDI+3,00%  30/06/2017 - - -    31.513     6.865        38.377  

Parnaíba II CEF R$ CDI+3,00%  16/01/2017 - - -   269.918   156.891       426.808  
Parnaíba II Bradesco R$ CDI+3,00%  16/01/2017 - - -   334.116    29.359       363.475  
Parnaíba II BNDES (Indireto) R$ TJLP + 5,15% 15/06/2027 - - -   261.531     1.232       262.763  

BPMB BTGI LLC R$ CDI + 3,50%  05/06/2018 - - -    50.000      615        50.615  
ENEVA S/A Banco Itaú BBA R$ CDI+2,75%  15/05/2028 - - -   282.642    82.984       365.626  

ENEVA S/A Banco BTG Pactual R$ CDI+2,75%  15/05/2028 - - -   514.770   151.137       665.907  
ENEVA S/A Bullseye I FIDC R$ CDI+2,75%  15/05/2028 - - -    55.641    16.336        71.977  

ENEVA S/A Banco Citibank S.A. US$ LIBOR 6M 15/05/2028 - - -        -         -            -   
ENEVA S/A Bullseye I LLC US$ LIBOR 6M 15/05/2028 - - -   112.054      766      112.819  
ENEVA S/A Banco Credit Suisse US$ LIBOR 6M 15/05/2028 - - -    12.204       83      12.288  

      
 

68.639  
         

47.885   
       

3.834.123  
       

466.545  
        4.252.782  

           
            
            

        Custo a 

apropriar  

 

Principal  

 

Juros  

 

Total  

 Circulante        
4.082    

          
776.864  

       
215.239  

          988.021 

 Não circulante        

43.803 

         

3.057.259  

       

251.306  
        3.264.763 

 

 
 
DEBÊNTURES 
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Empresa  Credor   Moeda  

Taxas de 

juros  Vencimento  

Custo de 

transação   

Custo a 

apropriar   Principal  

 

Juros   Total  

Parnaíba III  Bradesco  R$ 

CDI + 

4,00% 26/07/18         996             -    

   

100.457   

   

3.063    

     

103.519  

PGN 

2ª Emissão 

(Bradesco/Citibank)  R$ 123% CDI 28/02/20          -           6.407    

   

661.560    

  

36.499    

     

691.652  

 

  

        

 

   

 

     
       996  

 
      6.407  

 
   

762.017  

 
  

39.562  

 
     

795.172  

             

Custo a 
apropriar  

 

Principal   Juros   Total  

Circulante 
  

         -   
 

   165.390  
 

  39.562  
 

     204.952  

Não circulante 
  

      6.407  
 

   596.627  
 

      -   
 

     590.220  
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Consolidado  

Em 31 de dezembro de 2015  
Em R$ mil  

            

Empre

sa 
Credor  

Moe

da 

Taxas de 

juros  

Vencime

nto  

Taxa 

Efetiv

a 

Custo 

de 
transaç

ão 

Custo a 

apropri

ar  

Princip

al  
Juros  Total  

Itaqui  
BNDES 
(Direto)  

R$ 
TJLP+2,78
% 

15/06/202
6 

2,89% 11.182 8.425 797.443 2.979 791.997 

Itaqui  BNB R$ 10% 
15/12/202
6 

10,14
% 

2.892 2.442 200.527 851 198.937 

Itaqui  
BNDES 

(Indireto)  
R$ 

IPCA + 

12,13% 

15/06/202

6 
4,94% 2.023 1.776 132.476 7.322 138.022 

Itaqui  
BNDES 

(Indireto)  
R$ 

TJLP+4,8

% 

15/06/202

6 
4,94% 1.475 1.468 157.345 719 156.596 

Parnaíb
a I  

BRADESC
O 

R$ 
CDI+3,50
% 

23/08/201
6 

- - - - - - 

Parnaíb
a I  

Banco 
Itaú BBA 

R$ 
CDI+3,50
% 

18/07/201
6 

- - - - - - 

Parnaíb
a I  

BNDES 
(Direto)  

R$ 
TJLP+1,88
% 

15/06/202
7 

2,35% 28.395 27.191 421.858 1.425 396.092 

Parnaíb
a I  

BNDES 
(Direto)  

R$ 
IPCA + 
4,78% 

15/07/202
6 

2,37% 11.705 9.904 215.695 4.727 210.518 

Parnaíb

a II  

Banco 

Itaú BBA 
R$ 

CDI+3,00

% 

30/06/201

7 
- - - 31.513 1.175 32.687 

Parnaíb

a II  
CEF R$ 

CDI+3,00

% 

30/06/201

6 
- - - 280.000 92.903 372.903 

Parnaíb
a II  

HSBC/BN
DES 

R$ 
CDI+3,00
% 

30/06/201
6 

- - - 334.116 18.142 352.259 

Parnaíb
a II  

BNDES 
(Indireto)  

R$ 
TJLP + 
5,15%-

5,90% 

15/06/202
7 

5,05% 10.967 - 230.637 1.156 231.793 

BPMB BTGI LLC R$ 
CDI + 
3,50% 

05/12/201
6 

- - - 50.000 565 50.565 

ENEVA 
S/A 

Banco 
Itaú BBA 

R$ 
CDI+2,75
% 

15/05/202
8 

- - - 282.642 29.529 312.172 

ENEVA 
S/A 

Banco 
BTG 
Pactual 

R$ 
CDI+2,75
% 

15/05/202
8 

- - - 514.770 53.781 568.551 

ENEVA 
S/A 

Bullseye I 
FIDC 

R$ 
CDI+2,75
% 

15/05/202
8 

- - - 55.641 5.813 61.454 

ENEVA 
S/A 

Banco 
Citibank 

S.A. 

US$ LIBOR 6M 
15/05/202
8 

- - - 11.908 31 11.940 

ENEVA 
S/A 

Bullseye I 
LLC 

US$ LIBOR 6M 
15/05/202
8 

- - - 134.165 354 134.519 

ENEVA 
S/A 

Banco 
Credit 

Suisse 

US$ LIBOR 6M 
15/05/202
8 

- - - 14.579 38 14.618 

 

  

         

 

      

68.639  51.206  
3.865.31

6 
221.51

1 
4.035.62

1 

 
           

 

       
Custo a 

apropria
r 

Princi
pal  

Juros  Total  

 
Circulante 

      

3.370 
711.09
4 

129.63
4 

837.35
8 

 

Não 
circulante 

      

47.836 
3.154.2
22 

91.877 
3.198.2
63 

            



 

 

19  

 

Consolidado  

Em 31 de dezembro de 2014  
Em R$ mil  

            

Empresa  

 
 

Credor  

 
 

 

Moeda  
Taxas de 

juros  
Vencimento  

Taxa 

Efetiva  

Custo de 

transação  

Custo a 

apropriar  
Principal  Juros  Total  

Itaqui  BNDES (Direto)  R$ TJLP+2,78% 15/06/2026  2,89% 11.182 9.217 762.788 2.535 756.107 

Itaqui  BNB  R$ 10% 15/12/2026  10,14% 2.892 2.602 200.787 852 199.037 

Itaqui  BNDES (Indireto)  R$ IPCA + 12,13% 15/06/2026  4,94% 2.023 1.878 107.505 5.942 111.569 

Itaqui  BNDES (Indireto)  R$ TJLP+4,8% 15/06/2026  4,94% 1.475 1.460 149.088 621 148.249 

Parnaíba I BRADESCO  R$ CDI+3,50%  23/08/2016  - - - 30.294 134 30.428 

Parnaíba I Banco Itaú BBA  R$ CDI+3,50%  18/07/2016  - - - 53.174 178 53.352 

Parnaíba I BNDES (Direto)  R$ TJLP+1,88% 15/06/2027  2,35% 28.395 28.191 456.893 1.353 430.055 

Parnaíba I BNDES (Direto)  R$ IPCA + 4,78% 15/07/2026  2,37% 11.705 10.629 212.438 4.776 206.585 

Parnaíba II Banco Itaú BBA  R$ CDI+3,00%  30/06/2017  - - - 228.330 126 228.456 

Parnaíba II CEF  R$ CDI+3,00%  30/06/2016  - - - 280.000 39.843 319.843 

Parnaíba II HSBC/BNDES  R$ CDI+3,00%  30/06/2016  - 10.967 3.890 299.387 2.624 298.120 

Parnaíba II BNDES (Indireto)  R$ 
TJLP + 5,15%-
5,90% 

15/06/2027  5,05% - - - - - 

BPMB BTGI LLC  R$ CDI + 3,50%  05/12/2016  - - - - - - 

ENEVA S/A Banco Itaú BBA  R$ CDI+2,75%  15/05/2028  - - - 624.629 82.203 706.832 

ENEVA S/A Banco BTG Pactual  R$ CDI+2,75%  15/05/2028  - - - 1.180.224 106.903 1.287.127 

ENEVA S/A Bullseye I FIDC  R$ CDI+2,75%  15/05/2028  - - - 117.925 21.182 139.106 

ENEVA S/A Banco Citibank S.A.  US$ LIBOR 6M 15/05/2028  - - - 132.810 909 133.719 

ENEVA S/A Bullseye I LLC  US$ LIBOR 6M 15/05/2028  - - - 102.099 13.014 115.113 

ENEVA S/A Banco Credit Suisse  US$ LIBOR 6M 15/05/2028  - - - - - - 

            

       
68.639  57.867  4.938.369  283.196  5.163.698  

       

    

 

        

Custo a 
apropriar  

Principal  Juros  Total  

 
Circulante 

      
6.698 3.022.478 273.414 3.289.194 

 
Não circulante 

      
51.171 1.915.891 9.782 1.874.502 

 

 

 
 

Seguem abaixo informações adicionais sobre os principais financiamentos e empréstimos da 
Companhia e de suas controladas em aberto em 31 de dezembro de 2016: 

 

1. Itaqui Geração de Energia S.A. (ñItaquiò) 
 

Empréstimo Direto - BNDES 
 

A Itaqui contratou um empréstimo direto com o Banc o Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (ñBNDESò), no valor total agregado de R$797,6 milh»es. O valor relativo aos subcr®ditos 
A, B e C, totalizando R$784,0 milhões, é remunerado pela TJLP, acrescido de 2,78% ao ano. O 

prazo dos subcréditos A, B e C é de 17 anos, com 14 anos de amortização, e carência para 
pagamento de principal até julho de 2012. Já o subcrédito D, destinado a investimentos sociais 

(BNDES Social), no valor de R$13,7 milhões, é remunerado pela TJLP. O prazo do subcrédito D 
é de nove anos, com seis anos de amortização e com carência de pagamento até julho de 2012.  

 

Em janeiro de 2015, a Itaqui obteve o reescalonamento da dívida, o que garantiu um novo prazo 
de carência de 24 meses, para o pagamento de principal, e de seis meses, para o pagamento de 
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juros. Além disso, foi acordado o seguinte esquema de amortização para os subcréditos A, B e C: 

3% em 2017, 5% em 2018, 8% em 2019, 10% em 2020 e os 74% restantes durante os anos 

seguintes, em parcelas mensais e sucessivas, até junho de 2026. A amortização do subcrédito D 
dar-se-á em 18 parcelas mensais e sucessivas, tendo vencido a primeira em janeiro de 2017. Os 

encargos financeiros não sofreram alterações. 
 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto deste empréstimo era de R$804,3 milhões. 

 
A companhia se obriga a não distribuir dividendos e/ou juros sobre capital próprio acima de 25% 

do lucro líquido do exercício até o final da liquidação desta dívida e a manter uma relação mínima 
de patrimônio líquido sobre ativo total de no mínimo 2 0%. 

 
 

A Companhia é garantidora deste financiamento, que também conta com o pacote de garantias 

reais compartilhado com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. (ñBNBò) e com o Banco Bradesco 
S.A. (ñBradescoò) e Votorantim, incluindo: (i) contrato de penhor de ações; (ii) Contrato de cessão 

fiduciária de direitos e créditos; (iii) contrato de alienação fiduciária de máquinas e equipamentos; 
(iv) instrumento particular  de cessão condicional de contratos em garantia; (v) conta reserva de 

serviço da dívida; (vi ) hipoteca 

 
Financiamento ï BNB 

 
Itaqui conta também com um empréstimo contratado junto ao BNB, com recursos do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste (ñFNEò), em 15 de dezembro de 2009, no montante 
total de R$202,8 milhões, cuja última parcela foi desembolsada em 28 de julho de 2011. O 

empréstimo do BNB tem prazo total de 17 anos, com 14 anos de amortização, sendo remunerado 

a juros de 10% ao ano. O financiamento prevê um bônus de adimplência de 15%, com a 
consequente redução dos juros para 8,5% ao ano. Em fevereiro de 2015 esse empréstimo foi 

reescalonado ficando acordado o seguinte esquema de amortização: 3% em 2017, 5% em 2018, 
8% em 2019, 10% em 2020 e os 74% restantes durante os anos seguintes, em parcelas mensais 

e sucessivas, até dezembro de 2026.  

 
Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto deste empréstimo era de R$199,1 milhões.  

 
A Companhia se obriga a não distribuir dividendos e/ou juros sobre capital próprio acima de 25% 

do lucro líquido do exercício até o final da liquidação desta dívida e a manter uma relação mínima 

de patrimônio líquido sobre ativo total de no mínimo 20%.  
 

A Companhia é garantidora deste financiamento, que também conta com o pacote de garantias 
reais compartilhado com o BNDES e com os bancos Bradesco e Votorantim, incluindo: (i) contrato 

de penhor de ações; (ii) Contrato de cessão fiduciária de direitos e créditos; (iii) contrato de 
alienação fiduciária de máquinas e equipamentos; (iv) instrumento particular  de cessão 

condicional de contratos em garantia; (v) conta reserva de serviço da dívida; (vi) hipoteca. 

 
Repasse ï BNDES  
 
Itaqui possui ainda uma linha de crédito indireto do BNDES, por meio da qual os bancos Bradesco 

e Votorantim repassaram a Itaqui recursos no montante de R$99 milhões, referentes aos 

subcréditos A, B, C, D e E. Esses subcréditos têm prazo total de 17 anos, com 14 anos de 
amortização, e com carência para pagamento de juros e principal até julho de 2012. O 

financiamento é remunerado a Taxa Referência BNDES mais 4,8%. O subcrédito F da linha de 
crédito indireto do BNDES, que corresponde a R$141,8 milhões, já foi integralmente repassado a 

Itaqui. Essa parte do empréstimo tem prazo total de 17 anos, com 14 anos de amortização, e 
com carência para pagamento de juros e principal até julho de 2012. O custo anual contratado é 

de TJLP mais 4,80%.  

 
Em janeiro de 2015, esse empréstimo foi reescalonado, o que garantiu um novo prazo de carência 

de 24 meses, para o pagamento do principal, e de seis meses, para o pagamento de juros. Além 
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disso, foi acordado o seguinte esquema de amortização para os subcréditos A a E: 3% em 2017, 

5% em 2018, 8% em 2019, 10% em 2020 e os 74% restantes durante os anos seguintes, em 

parcelas anuais e sucessivas, até julho de 2026. A amortização do subcrédito F dar-se-á em 114 
parcelas mensais e sucessivas, de acordo com o seguinte esquema: 3% em 2017, 5% em 2018, 

8% em 2019, 10% em 2020 e os 74% restantes durante os anos seguintes, em parcelas mensais 
e sucessivas, até junho de 2026. Os encargos financeiros não sofreram alterações.  

 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto deste empréstimo era de R$306,1 milhões. 
 

A companhia se obriga a não distribuir dividendos e/ou juros sobre capital próprio acima de 25% 
do lucro líquido do exercício até o final da liquidação desta dívida e a manter uma relação mínima 

de patrimônio líquido sobre ativo total de no mínimo 20%.  
 

A Companhia é garantidora deste financiamento, que também conta com o pacote de garantias 

reais compartilhado com o BNB e com os bancos Bradesco e Votorantim, incluindo: (i) contrato 
de penhor de ações; (ii) Contrato de cessão fiduciária de direitos e créditos; (iii) contrato de 

alienação fiduciária de máquinas e equipamentos; (iv) instrumento particular  de cessão 
condicional de contratos em garantia; (v) conta reserva de serviço da dívida; (vi) hipoteca. 

 

2. Parnaíba I Geração de Energia S.A. (ñParnaíba Iò) 
  

Empréstimo Direto ï BNDES 
 

Em 18 de dezembro de 2012, Parnaíba I celebrou contrato de financiamento de longo prazo com 
o BNDES, no valor total de R$887,5 milhões, para implantação das usinas termelétricas Maranhão 

IV e V. Em dezembro de 2012, Parnaíba I recebeu a liberação de R$495,7 milhões, referentes 

aos subcréditos B e C do financiamento de longo prazo. Estes subcréditos serão amortizados a 
partir de 15 de julho de 2013, sendo seu vencimento final em 15 de junho de 2027.  O 

financiamento é remunerado pela TJLP, acrescido de 3,77% ao ano.  
 

Adicionalmente, Parnaíba I recebeu em dezembro de 2012 a liberação de aproximadamente 

R$204,3 milhões, referentes à totalidade do subcrédito A do mesmo contrato de financiamento 
de longo prazo. Esse subcrédito será amortizado em 13 parcelas anuais com início em 15 de julho 

de 2014, junto com os juros devidos. Esta parcela do financiamento é remunerada pela Taxa 
Referência BNDES, acrescida de 3,77%.  

 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto deste empréstimo era de R$572,5 milhões. 
 

Parnaíba I se obriga a manter Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) de, no mínimo, 
1,20, a partir do exercício social de 2014 e, durante todo o período do financiamento, o índice de 

Capital Próprio de, no mínimo, 25%, o qual  será calculado pelo resultado da divisão do patrimônio 
líquido pelo passivo total da Companhia. 

 

Esse financiamento de longo prazo é garantido por fianças bancárias, contando ainda com pacote 
de garantias reais, incluindo: (i) contrato de penhor de ações; (ii) contrato de cessão fiduciária 

de direitos e créditos; (iii) contrato de alienação fiduciária de máquinas e equipamentos; (iv) 
conta reserva de serviço da dívida; e (v) hipoteca. 

 

3. Parnaíba II Geração de Energia S.A. (ñParnaíba IIò) 
 

CCBs ï Itaú Unibanco S.A. (ñItaúò) 
 

A Parnaíba II captou junto ao Itaú, em 29 de março de 2012, o valor de R$100 milhões mediante 
emissão de C®dula de Cr®dito Banc§rio (ñCCBò), tendo a Companhia como avalista. Em 26 de 

dezembro de 2013, uma nova captação no valor de R$100 milhões foi realizada junto à mesma 

instituição. Os financiamentos destinam-se à implantação da usina termelétrica Maranhão III. As 
CCBs são remuneradas a juros anuais de 100% do CDI mais 3%. Após consecutivas 

renegociações, em 2 de setembro de 2015, as CCBs foram aditadas para terem seus respectivos 
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vencimentos prorrogados para 30 de junho de 2017 e seus valores individuais ajustados para 

R$126,4 milhões. Essa dívida foi parcialmente liquidada com os recursos oriundos do 

financiamento mediante repasse contratado com o BNDES, descrito abaixo.  
 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto destas CCBs era de R$38,4 milhões. 
 

Além do aval prestado pela Companhia, as CCBs contam ainda com garantias reais, parte das 

quais é compartilhada com outros credores da Parnaíba II (CEF e HSBC), incluindo: (i) contrato 
de alienação fiduciária de ações; (ii) contrato de cessão fiduciária de direitos e créditos; (iii) 

contrato de alienação fiduciária de máquinas e equipamentos; (iv) contrato de cessão condicional 
e cessão fiduciária dos direitos decorrentes dos contratos de compra e venda de gás e de 

arrendamento da UTG; (v) conta reserva de serviço da dívida; e (vi) hipoteca. 
 

CCB ï Caixa Econômica Federal (ñCEFò) 
 
Em maio de 2012, Parnaíba II celebrou um contrato de CCB no valor de R$325 milhões com a 

CEF, tendo a Companhia como avalista. Esse empréstimo-ponte se destinou ao financiamento da 
implantação da usina termelétrica Maranhão III. Foi desembolsada uma tranche de R$125 

milhões e duas de R$100 milhões, nos dias 8 de maio de 2012, 15 de maio de 2012 e 30 de maio 

de 2012, respectivamente. Esse financiamento tem juros anuais de 100%  do CDI, acrescido de 
3% e vencimento inicialmente previsto para 7 de novembro de 2013 para pagamento de principal 

e juros. À ocasião do vencimento, a Parnaíba II repactuou o contrato alterando seu vencimento 
para 30 de dezembro de 2013, data em que foram liquidados R$45 milhões do valor principal e 

dos juros incorridos até então, bem como renegociado o vencimento do valor remanescente para 
30 de dezembro de 2014. O contrato foi novamente renegociado em dezembro de 2014 e teve 

seu vencimento alterado para 30 de junho de 2017. 

 
Em setembro de 2015, Parnaíba II celebrou um contrato de CCB no valor de R$353,8 milhões 

com a CEF tendo a Companhia como avalista. Esse empréstimo-ponte se destinou a substituir a 
CCB anteriormente celebrada com a CEF. Esse financiamento tem juros anuais de 100% do CDI, 

acrescido de 3% e vencimento inicialmente previsto para 30 de junho de 2016 para pagamento 

de principal e juros. Em 23 de junho de 2016, próxima de seu vencimento, a CCB foi renegociada 
e teve seu vencimento alterado para 15 de janeiro de 2017.  

 
Em 13 de janeiro de 2017 a Companhia renegociou esta CCB passando ela a ter um principal de 

R$400 milhões, com vencimento em 03 de janeiro de 2019, mantendo-se como remuneração 

juros anuais de 100% do CDI mais 3%.  
 

Além de aval prestado pela Companhia, as CCBs contam ainda com garantias reais, parte das 
quais é compartilhada com outros credores da Parnaíba II (Bradesco e Itaú), incluindo: (i) 

contrato de alienação fiduciária de ações; (ii) contrato de cessão fiduciária de direitos e créditos; 
(iii) contrato de alienação fiduciária de máquinas e equipamentos; (iv) contrato de cessão 

condicional e cessão fiduciária dos direitos decorrentes dos contratos de compra e venda de gás 

e de arrendamento da UTG; (v) conta reserva de serviço da dívida; (vi) e hipoteca. 
 

CCBs ï Bradesco  
 

Parnaíba II recebeu do BNDES empréstimo-ponte no valor de R$280,7 milhões ao final de 

dezembro de 2013, para fins de financiamento da implantação da usina termelétrica Maranhão 
III. O custo anual contratado foi de TJLP, acrescido de 2,4% ao a no. Para assegurar o 

cumprimento das obrigações assumidas perante o BNDES, Parnaíba II apresentou fiança bancária 
contratada junto ao HSBC Bank Brasil ï Banco Múltiplo S.A. (ñHSBCò). O empréstimo deveria ser 

amortizado em uma parcela única em 15 de junho de 2015, juntamente com os juros, mas não 
se chegou a um acordo para postergar o vencimento, de modo que, em 18 de junho de 2015, o 

HSBC foi notificado pelo BNDES para honrar o pagamento devido pela Parnaíba II. Desde então, 

a obrigação da Parnaíba II passou a ser perante o HSBC, que acordou em renegociar seus termos 
e representá-la por meio de uma CCB emitida em seu favor pela Parnaíba II. A CCB, no valor de 
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R$334,1 milhões, foi emitida em 2 de setembro de 2015, prevendo vencimento para 30 de junho 

de 2016 e remuneração anual equivalente a CDI, acrescido de 3%.  

 
Em 23 de junho de 2016 a CCB foi aditada, tendo sido o vencimento prorrogado para 16 de 

janeiro de 2017. Na ocasião do aditamento, foi ainda emitida pela Parnaíba II uma nova CCB, em 
favor do HSBC, no valor de R$10,1 milhões (equivalente à remuneração incorrida na CCB original), 

prevendo amortização em quatro parcelas mensais e sucessivas, a partir de 15 de setembro de 

2016, e remuneração anual equivalente a CDI, acrescido de 3%.  
 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto destas CCBs era de R$363,5 milhões. 
 

Em 13 de janeiro de 2017 a Companhia renegociou esta CCB passando ela a ter um principal de 
R$334 milhões, com vencimento em 3 de janeiro de 2019, mantida a remuneração de 100% do 

CDI acrescidos de 3%a.a., tendo o Bradesco sucedido o HSBC como credor de Parnaíba II. 

 
Além de aval prestado pela Companhia, as CCBs contam ainda com garantias reais, parte das 

quais é compartilhada com outros credores da Parnaíba II (CEF e Itaú), incluindo: (i) contrato de 
alienação fiduciária de ações; (ii) contrato de cessão fiduciária de direitos e créditos; (iii) contrato 

de alienação fiduciária de máquinas e equipamentos; (iv) contrato de cessão condicional e cessão 

fiduciária dos direitos decorrentes dos contratos de compra e venda de gás e de arrendamento 
da UTG; (v) conta reserva de serviço da dívida; e (vi) hipoteca. 

  
Repasse ï BNDES  
 
Em 2 de outubro de 2015, Parnaíba II emitiu CCB no valor de R$256,6 milhões em favor Itaú, 

captando financiamento de R$225,3 milhões mediante repasse contratado com o BNDES, para 

fins de implantação da usina termelétrica Maranhão III. O financiamento é remunerado a (i) TJLP 
acrescido de 5,90% até a emissão do despacho de início da operação comercial do projeto; e (ii) 

TJLP acrescido de 5,15% após a emissão do despacho de início da operação comercial do projeto, 
fato ocorrido em 1º de julho de 2016. Esse empréstimo conta com carência de principal e juros 

até 15 de dezembro de 2016, prevendo amortização e pagamento de juros em 129 prestações 

mensais e sucessivas, a partir de janeiro de 2017.  
 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto deste financiamento era de R$262,8 milhões.  
 

Os recursos oriundos desse financiamento foram também utilizados para liquidar parcialmente as 

CCBs celebradas com o Itaú em março de 2012 e dezembro de 2013, conforme descrito acima. 
 

Além de aval prestado pela Companhia, a CCB conta ainda com garantias reais, parte das quais 
é compartilhada com outros credores da Parnaíba II (CEF e Bradesco), incluindo: (i) contrato de 

alienação fiduciária de ações; (ii) contrato de cessão fiduciária de direitos e créditos; (iii) contrato 
de alienação fiduciária de máquinas e equipamentos; (iv) contrato de cessão condicional e cessão 

fiduciária dos direitos decorrentes dos contratos de compra e venda de gás e de arrendamento 

da UTG; (v) conta reserva de serviço da dívida; (vi) hipoteca. 
 

4. Parnaíba III Geração de Energia S.A. (ñParnaíba IIIò) 
 

Debêntures  
 
Em 25 de novembro de 2013, Parnaíba III contratou junto ao  Bradesco um empréstimo-ponte no 

valor de R$120 milhões, para fins de financiamento da implantação da sua usina termelétrica, 
com vencimento inicialmente previsto para 9 de janeiro de 2014. Naquela data, foi repactuado 

novo vencimento para 31 de janeiro de 2014. O custo do empréstimo-ponte era de CDI, acrescido 
de 2,53% ao ano. Principal e juros deveriam ser pagos ao final da operação. Em substituição a 

esse empréstimo foi emitida uma Nota Promissória nas mesmas condições e com novo 

vencimento em 30 de julho de 2014. Em substituição a essa Nota Promissória foi emitida outra 
Nota Promissória ao custo de CDI acrescido de 3,0% ao ano e com novo vencimento em 26 de 

janeiro de 2015. Em janeiro de 2015, em substituição à Nota Promissória anterior, Parnaíba III 
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emitiu debêntures no valor de R$120,0 milhões, remuneradas a CDI mais 4,0% ao ano e com 

vencimento do principal em 26 de julho de 2016. Os juros deverão ser pagos trimestralmente.  

Em 22 de julho de 2016, as partes aditaram a escritura de emissão das debêntures em vigor, as 
quais passaram a ter nova data de vencimento de 26 de julho de 2018. No dia 13 de setembro, 

Parnaíba III decidiu amortizar facultativamente R$20,0 milhões destas debêntures. 
 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto destas debêntures era de R$103,5 milhões.  

 
Não há covenants financeiros a serem cumpridos no âmbito das debêntures. 

 
Além de aval prestado pela Companhia e a Eneva Participações, as debêntures contam ainda com 

garantias reais, incluindo: (i) contrato de alienação fiduciária de ações da Parnaíba III e da 
Parnaíba Participações; (ii) contrato de cessão fiduciária de direitos creditórios. 

 

5. BPMB 
 

Empréstimo ï BTGI Stigma 
 

Em 25 de setembro de 2015, a BPMB contratou empréstimo junto ao BTGI Stigma LLC, para fins 

de capital de giro. O valor disponível no âmbito deste empréstimo era de R$50,0 milhões, os 
quais foram integralmente desembolsados até 31 de dezembro de 2016.  

 
Seu vencimento inicial, em parcela única, ocorreria em 5 dezembro de 2016, e sua remuneração 

equivale a 100% do CDI, acrescido de um spread de 3,50% a.a. com cobrança semestral a partir 
de 7 de dezembro de 2015 e terminando na data de vencimento do empréstimo. Em 05 dezembro 

de 2016, esta dívida teve o seu vencimento postergado por 18 meses, sendo prevista a liquidação 

do principal de R$50,0 milhões em duas parcelas de R$25,0 milhões, respectivamente, em 
dezembro de 2017 e junho de 2018. 

 
Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto deste empréstimo era de R$50,6 milhões. 

 

A BPMB se obriga a manter uma relação Dívida Líquida/EBITDA inferior ou igual a 3,5. 
 

O empréstimo tomado junto ao BTGI Stigma LLC é garantido por (i) penhor de direitos 
emergentes de concessão de exploração e produção de petróleo e gás natural; (ii) cessão 

fiduciária de direitos creditórios e direitos sobre contas e (iii) aval da Companhia.  

 
Debêntures 
 
A BPMB emitiu, em 5 de junho de 2015, debêntures simples, não conversíveis em ações, no valor 

de R$120 milhões inicialmente, as quais foram integralmente adquiridas pelo MS Fundo de 
Investimento Multimercado Crédito Privado. Seu vencimento, em parcela única, ocorreu em 5 

dezembro de 2016 e sua remuneração equivalia a CDI acrescido de 3,50% ao ano, com cobrança 

semestral a partir de 5 de dezembro de 2015 e terminando na data de vencimento do emp réstimo. 
Em 22 de setembro de 2015, a escritura das referidas debêntures foi aditada e o valor total da 

emissão passou a ser de R$49 milhões.  
 

As referidas debêntures foram quitadas em seu vencimento. 

 
6. Companhia 

 
No Plano de Recuperação Judicial da Companhia, aprovado pelos credores e homologado em 12 

de maio de 2015, foi definido que o saldo remanescente da dívida de cada credor corresponderia 
ao saldo dos valores após (i) o abatimento da quantia de R$250,0 mil, (ii) a redução obrigatória 

do valor de 20% mediante aplicação de deságio sobre o valor da dívida no montante que superar 

R$250,0 mil, e (iii) redução obrigatória de 40% do valor da dívida no montante que superar 
R$250mil, o que ocorrerá por meio de capitalização da dívida. O saldo remanescente tem 

incidência de juros de CDI + 2,75% a.a., para as dívidas em reais, e de Libor, para as dívidas em 
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moeda estrangeira. Esse saldo conta ainda com uma carência de 4 anos para pagamento de juros 

e 8 anos para pagamento do principal, que deve ser amortizado, observado o seguinte 

cronograma de pagamento: 15% no 9º ano, 15% no 10º ano, 20% no 11º ano, 25% no 12º ano 
e 25% no 13º ano. Em novembro de 2015, ocorreu a redução obrigatória de 40% do valor da 

dívida, acima mencionada. 
 

O saldo atual do endividamento decorrente do Plano de Recuperação Judicial acima descrito é de 

R$1,228 bilhão, dos quais R$665,9 milhões são devidos ao Banco BTG Pactual S.A., R$365,6 
milhões ao Itaú Unibanco S.A., R$72,0 milhões ao Bullseye I FIDC, R$112,8 milhões ao Bullseye 

I LLC e R$12,3 milhões ao Credit Suisse Brazil (Bahamas) Limited. 
 

Em 29 de junho de 2016, o Juízo da 4ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro decretou 
o encerramento do processo de recuperação judicial da Companhia e de sua controlada, Eneva 

Participações S.A. Para mais informações sobre o Plano de Recuperação Judicial, ver o item 6.5 

do Formulário de Referência. 
 

7. Pecém II  
 

Empréstimo Direto ï BNDES  
 
Em 28 de setembro de 2010, Pecém II contratou um financiamento de longo prazo com o BNDES 

no valor de R$737,390 milhões, para fins de financiamento da implantação da sua usina 
termelétrica. Pecém II recebeu, o montante de R$615,3 milhões previstos nos subcréditos A, B, 

C, D e L e R$110,1 milhões previstos nos subcréditos E, F, G, H e I. Esses subcréditos têm prazo 
total de 17 anos, com 14 anos de amortização, e com carência para pagamento de juros e 

principal até julho de 2013. A remuneração inicialmente acordada para os subcréditos A, B, C, D 

e L era de TJLP, acrescido de 2,18% ao ano, e de Taxa Referência BNDES, acrescido de 2,18% 
para os subcréditos E, F, G, H e I (estes últimos sendo ajustados pelo IPCA). O subcrédito J, no 

valor de R$22 milhões foi transferido, em abril de 2012, para o subcrédito A. Em dezembro de 
2014, uma repactuação do contrato foi realizada e os juros incorridos até aquela data foram 

incorporados ao principal, ficando a carência alterada para até dezembro de 2015. Naquela 

mesma ocasião, o spread do financiamento foi alterado para 3,14% ao ano. Os juros apurados 
durante a fase de carência foram capitalizados junto aos valores desembolsados. Em abril de 

2015, foi obtido um reescalonamento da dívida o que garantiu um novo prazo de carência para 
o principal de 21 meses e para os juros de seis meses.  

 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto deste financiamento era de R$853,7 milhões. 
 

Pecém II se obriga a manter ICSD de, no mínimo, 1,20, a partir do exercício social de 2017 
 

O financiamento conta ainda com garantias reais, incluindo: (i) penhor das ações de Pecém II de 
titularidade da Companhia, (ii) cessão fiduciária de direitos creditórios, (iii) alienação fiduciária de 

máquinas e equipamentos e (iv) hipoteca de terreno onde está localizada a planta. 

 
Empréstimo ï BNB 
 
Pecém II conta também com um empréstimo do BNB com recursos do FNE, o qual foi contratado 

em 31 de janeiro de 2011, para fins de financiamento da implantação da sua usina termelétrica, 

no montante total de R$250 milhões, os quais já foram totalmente desembolsados. O empréstimo 
do BNB tem prazo total de 17 anos, com juros trimestrais, com 14 anos de amortização e com 

carência para pagamento de principal até fevereiro de 2014, sendo remunerado a juros de 10% 
ao ano. O financiamento prevê um bônus de adimplência (15%), com a consequente redução do 

custo para 8,5% ao ano. Em maio de 2015, foi obtido um reescalonamento da dívida o que 
garantiu um novo prazo de carência para o principal de um ano.  

 

Em 31 de dezembro de 2016, o saldo em aberto deste financiamento era de R$233,1 milhões. 
 

Pecém II se obriga a manter ICSD de, no mínimo, 1,20, a partir do exercício social de 2017 
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O financiamento conta ainda com garantias reais, incluindo, máquinas e equipamentos da UTE 

Pecém II como geradores, atomizadores, moinhos e variadores de velocidade. 
 

Por ser uma controlada indireta, Pecém II é consolidada por equivalência patrimonial e seu 
endividamento não entra na composição dos empréstimos e financiamentos da Companhia. Não 

obstante tal fato, a Companhia opta por fornecer as informações acima.  

 
8. Parnaíba Gás Natural S.A 

 
2ª Emissão de Debêntures Privadas  
 
Em março de 2014, a Companhia aprovou a emissão de debêntures simples, não conversíveis em 

ações, no montante de até R$ 745 milhões, com vencimento final em 20 de fevereiro de 2020, e 

custo de 120% do CDI, com juros remuneratórios semestrais e amortização do principal na 
seguinte proporção: 11,2% em fevereiro de 2016, 22,2% em fevereiro de 2017, 22,2% em 

fevereiro de 2018, 22,2% em fevereiro de 2019 e 22,2% em fevereiro de 20 20. Desse total, 
R$650.000 foram integralizados em março de 2014 e o saldo remanescente de R$95.000 foi 

integralizado em setembro de 2014. Do total das debêntures, 55.000 foram adquiridas pelo 

Bradesco e 19.500 pelo Citibank. 
Em 25 de fevereiro de 2016, foi aprovada em Assembleia Geral de Debenturistas a prorrogação 

da amortização do principal da 2ª emissão de Debêntures, referente a parcela vincenda em 28 
de fevereiro de 2016 para 28 de agosto de 2016. 

 
Em 13 de julho de 2016, foi aprovada em Assembleia Geral de Debenturistas aditamento à 

escritura de emissão das debêntures, em decorrência dos Acordos de Subscrição celebrados por 

Cambuhy e OGX, que deliberou, dentre outros temas,  pela supressão de todo e qualquer prêmio 
a ser pago pela PGN em razão de resgates antecipados ou amortizações antecipadas e pela 

alteração da remuneração das debêntures para 123% CDI do CDI, a partir da vigência desse 
aditamento. 

 

3ª Emissão de Debêntures  
 
Em fevereiro de 2015, a Companhia aprovou a emissão de até 20.000 debêntures simples, 
mandatoriamente conversíveis em ações, em série única, para financiamento de seu plano de 

investimentos na exploração e desenvolvimento dos blocos da bacia do Parnaíba, com vencimento 

em 2022 e custo de 100% do CDI + 3,5%. Em 06 de abril de 2015 , a Cambuhy integralizou a 
totalidade das debêntures com valor equivalente a R$199,9 milhões. 

 
Em 26 de fevereiro de 2016, o debenturista único da 3ª e 4ª emissões de debêntures da 

Companhia concordou com a prorrogação da data de vencimento das remunerações devidas no 
decorrer do exercício social de 2016 para 1º de março de 2017, sem encargos moratórios. 

 

Conforme Assembleia Geral de Debentures realizada em 13 de julho de 2016, os debenturistas 
da 2ª emissão aprovaram a transferência das debêntures conversíveis de emissão da PGN, antes 

detidas pela Cambuhy para a Companhia.  
 

4ª Emissão de Debêntures  
 
Em outubro de 2015, a Companhia efetuou a 4ª emissão de debêntures, para subscrição privada, 

conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, no montante de R$150 milhões, 
com prazo de 7 anos a contar da data de emissão e custo de CDI + 3,5%, com vencimento em 

2022 e custo de 100% do CDI + 3,5%.  Os recursos da referida emissão se destinam ao 
financiamento de seu plano de investimentos da Companhia na exploração e desenvolvimento 

dos blocos da bacia do Parnaíba. A Cambuhy integralizou a totalidade das 15.000 debêntures 

com valor nominal unitário de R$ 10,00. 
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Em 26 de fevereiro de 2016 o debenturista único da 3ª e 4ª emissões de debêntures da 

Companhia concordou com a prorrogação da data de vencimento das remunerações devidas no 

decorrer do exercício social de 2016 para 1º de março de 2017, sem encargos moratórios 
 

Conforme Assembleia Geral de Debentures realizada em 13 de julho de 2016, os debenturistas 
da 2ª emissão aprovaram a transferência das debêntures conversíveis, antes detidas pela 

Cambuhy para a Companhia.  

 
5ª Emissão de Debêntures  
 
Em 25 de fevereiro de 2016, a Companhia efetuou a 5ª emissão de debêntures, de subscrição 

privada, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, em série única, da espécie 
quirografária, no montante de R$ 70.000, na quantidade de 7.000 debêntures, com valor nominal 

unitário de R$10,0 e vencimento em 25 de fevereiro de 2017.  

 
Em 25 de agosto de 2016 foram subscritas 5.000 debêntures nominativas, em série única, com 

valor nominal unitário de R$ 10,0 no montante total de R$50.000 pela Cambuhy. As condições 
de remuneração e prazo de integralização das debêntures foram alteradas em Assembleia Geral 

de Debenturistas de 17 de agosto de 2016, passando (i) a remuneração de 120% para 123% do 

CDI e; (ii) o prazo de integralização de 180 para 360 dias a partir da data de emissão. 
 

(ii)  Outras relações de longo prazo com instituições financeiras  
 

Não existem relações de longo prazo entre a Companhia e suas controladas com instituições 
financeiras, além daquelas já descritas no item 10.1(f)(i) acima.  

 

Em razão da implementação do Plano de Recuperação Judicial da Companhia, 50,2% do saldo 
consolidado do endividamento em 31 de dezembro de 2015 era detido por acionistas 

representativos de 68,0% do capital social da Companhia. 
 

Em 31 de dezembro de 2016, após o encerramento do processo de recuperação judicial, 30,1% 

do saldo consolidado do endividamento da Companhia era detido por acionistas representativos 
de 46,1% do capital social da Companhia.  

 
Outras obrigações contratuais  

 

Adicionalmente, a tabela abaixo apresenta as obrigações contratuais da Companhia, em 31 de 
dezembro de 2016, e os prazos de vencimento: 

 
 

 Prazo de pagamento da dívida  

 
Menos de 
um ano  

Um a três 
anos  

Três a cinco 
anos  

Mais de 
cinco anos  

Total  

 (R$ milhões) 
Empréstimos, 

financiamentos, encargos 
de dívida e debêntures 

1.192 767 731 2.356 5.048 

 

 
(iii)  Grau de subordinação entre as dívidas  

 
Os contratos de financiamento de longo prazo celebrados pelas controladas da Companhia 

descritos acima são, em sua maioria, financiamentos na modalidade de Project Finance, e 

possuem garantia real, tais como: (i) alienação fiduciária de ações, (ii) cessão fiduciária e 
condicional de contratos de fornecimento de gás, (iii) alienação fiduciária de máquinas e 

equipamentos, (iv) cessão fiduciária dos CCEARs e contratos de arrendamento, (v) alienação 
fiduciária de imóvel, (vi) cessão fiduciária de contas reserva e (vii) hipoteca. Os empreendimentos 

que possuem financiamento têm obrigações usualmente praticadas no mercado de não constituir, 
salvo autorização prévia e expressa dos respectivos financiadores, garantias de qualquer espécie 
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em operações com outros credores, sem que as mesmas garantias sejam oferecidas aos 

financiadores, com exceção dos ônus permitidos previstos nos respectivos contratos. 

 
Ademais, os contratos de financiamento de um empreendimento não apresentam qualquer 

subordinação com as dívidas contraídas em relação aos demais empreendimentos. 
 

Em eventual concurso universal de credores, após a realização dos ativos da Companhia, serão 

satisfeitos, nos termos da lei, os créditos trabalhistas, previdenciários e fiscais, com preferência 
em relação aos credores que contem com garantia real, flutuante e quirografários.  

 
(iv)  Eventuais restrições impostas à Companhia, em especial, em relação a limites 

de endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à 
alienação de ativos, à em issão de novos valores mobiliários e à alienação de controle 

societário  

 
Como forma de monitoramento da situação financeira da Companhia e suas 

investidas/sociedades controladas pelos credores envolvidos em contratos financeiros, alguns 
deles incluem cláusulas específicas de covenants financeiros, as quais se encontram descritas no 

item 10.1.f(i) acima.  

 
Em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014 todos os covenants financeiros previstos nos contratos 

se encontravam atendidos.  
 

Além disso, certos contratos de empréstimos e financiamentos apresentam restrições e 
obrigações não financeiras adicionais, como, por exemplo, os abaixo destacados, as quais em 31 

de dezembro de 2016, 2015 e 2014 se encontravam atendidas 

 
(i)  obrigação de apresentar aos credores demonstrações financeiras periodicamente; 

 
(ii)  direito dos credores de proceder a inspeções e visitas das suas instalações; 

 

(iii)  obrigação de manter-se em dia em relação a obrigações tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas; 

 
(iv)  obrigação de manter em vigor contratos materialmente relevantes para as suas 

operações; 

 
(v)  respeitar a legislação ambiental e manter em vigor as licenças necessárias para as suas 

operações; 
 

(vi)  cumprimento de cronogramas de implementação dos projetos financiados; 
 

(vii)  obrigação de realização de aportes de recursos pela Companhia em suas subsidiárias; 

 
(viii)  constituição de contas reserva (para pagamento de serviço da dívida ou de overhaul) e 

manutenção de montantes mínimos em tais contas; 
 

(ix)  restrições quanto ao pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio, seja pelas 

subsidiárias da Companhia, seja pela própria Companhia a seus acionistas. Nesse sentido, 
ressalta-se que todos os contratos de financiamento celebrados junto ao BNDES possuem 

vedação de distribuição de dividendos em valor superior ao mínimo obrigatório, exceto 
para os casos de anuência prévia. 

 
(x)  restrições contratuais quanto a operações com partes relacionadas e alienações de ativos 

fora do curso normal de negócios; 

 
(xi)  restrições quanto à mudança de controle, reestruturações societárias e alteração material 

no objeto social e nos atos constitutivos dos devedores;  
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(xii)  restrição a negociação de instrumentos derivativos; e 

 
(xiii)  limites de endividamento e para a contratação de novas dívidas. 

 
 

 

(g)  Limites dos financiamentos já contratados e percentuais já utilizados  
 

Todos os financiamentos contratados pela Companhia e/ou suas controladas nos últimos três 
exercícios sociais relacionados no item (f) acima foram totalmente utilizados, não havendo saldo 

para novos desembolsos. 
 

 (h)  Alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras:  

 
As informações a seguir apresentadas expressam as opiniões dos nossos Diretores. 

 
O resumo das demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios sociais encerrados em 

31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014, foi extraído das demonstrações financeiras consolidadas, 

preparadas sob a responsabilidade da administração da Companhia, de acordo com as normas 
internacionais de contabilidade (IFRS) e com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
Os Diretores da Companhia entendem que a Companhia adotou todas as normas, revisões de 

normas e interpretações emitidas pelo IASB que estavam em vigor e aplicáveis às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014. 

 

As demonstrações financeiras consolidadas incluíram as demonstrações financeiras da Companhia 
e das sociedades nas quais a Companhia mantém o controle acionário, direta ou indiretamente, 

cujos exercícios sociais são coincidentes com os da Companhia e as práticas contábeis são 
uniformes. 

 

Em 05 de novembro de 2015, foi concluído o aumento de capital previsto, no Plano de 
Recuperação Judicial da Companhia. Este aumento de capital foi subscrito por acionistas e 

credores, em parte com a contribuição de participações societárias.  
 

Adicionalmente, em 3 de outubro de 2016, foi concluído o Aumento de Capital privado da 

Companhia, o qual foi aprovado na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia em 2 de agosto 
de 2016. Em decorrência deste aumento a Companhia se tornou titular de 100%  do capital social 

da PGN, atual fornecedora de gás natural das térmicas do Complexo do Parnaíba, conforme 
descrito no item 10.1(a).    

 
Estas participações e os respectivos efeitos contábeis estão descritas no quadro a seguir: 
 

1.  Eneva Participações S.A.  

Antes do aumento de participação 
Controle conjunto exercido por DD Brazil Holdings 
S.A.R.L. (E.On) e Eike Batista (via Eneva S.A.) uma vez 
que cada grupo detinha 50% de participação e a relação 
societária era governada por acordo de acionistas. 

Após aumento de participação 
A sociedade passa a ser controlada integralmente por 
Eneva S.A. com aquisição dos 50% anteriormente detidos 
por sua acionista DD Brazil Holdings S.A.R.L.(E.On). 
 
Efeito Contábil: 
A partir de novembro de 2015, a Companhia passou a 
consolidar a Eneva Participações S.A. em suas 
demonstrações financeiras consolidadas, nos termos do 
CPC 15 ï Combinação de Negócios. 

2.  Parnaíba Participações S.A.  

Antes do aumento de participação 
Controle conjunto entre Eneva S.A. e Eneva Participações 
S.A., que por sua vez é uma controlada em conjunto da 
Eneva S.A. A participação direta e indireta na Eneva S.A. 
era de 75% (50% de participação direta e 25% através 
de sua controlada em conjunto Eneva Participações S.A.). 

Após aumento de participação 
Em função da operação descrita no item 1 anteriormente, 
a Eneva S.A. aumentou sua participação total na Parnaíba 
Participações S.A. para 100% (50% diretamente e 50% 
através da agora controlada integral Eneva Participações 
S.A.), tornando-se sua controladora indireta. 



 

 

30  

 

 
Efeito Contábil: 
A partir de novembro de 2015, a Companhia passou a 
consolidar a Parnaíba Participações em suas 
demonstrações financeiras consolidadas, nos termos do 
CPC 15 ï Combinação de Negócios. 
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3.  Parnaíba III, Parnaíba IV, e Parnaíba Comercialização  

Antes do aumento de participação 
Controladas por Parnaíba Participações (70%) e, 
portanto, coligadas da Eneva S.A., que detinha uma 
participação indireta de 52,5% nestas sociedades, através 
das controladas em conjunto Parnaíba Participações 
(35%) e Eneva Participações (17,5%). 
 

Após aumento de participação 
Eneva S.A. adquire 30% de participação direta nas três 
sociedades através de conversão de crédito de terceiros 
não relacionados com a Companhia e suas controladas. 
 
A operação 1 descrita anteriormente, teve também o 
efeito de aumentar a participação indireta da Eneva S.A. 
nas três sociedades em 17,5%, perfazendo uma 
participação total 100%. Logo as sociedades tornam-se 
controladas indiretas da Eneva S.A.  
 
Efeito Contábil: 
A partir de novembro de 2015, a Companhia passou a 
consolidar essas controladas indiretas em suas 
demonstrações financeiras consolidadas, nos termos do 
CPC 15 ï Combinação de Negócios. 

4.  BPMB Parnaíba S.A . 

Antes do aumento de participação 
A Eneva S.A. e suas controladas não detinham qualquer 
relação com a sociedade, que era controlada integral do 
Banco Pactual. 

Após aumento de participação 
Eneva S.A. passa a deter 100% de participação na 
sociedade, tornando-se sua controladora integral. 
 
Efeito Contábil: 
A partir de novembro de 2015, a Companhia passou a 
consolidar a BPMB Parnaíba em suas demonstrações 
financeiras consolidadas, nos termos do CPC 15 ï 
Combinação de Negócios. 
 

5.  Parnaíba Gás Natural  S.A. 

Antes do aumento de participação 
A Parnaíba Gás Natural S.A. era uma coligada da Eneva 
S.A. que detinha participação de 18,18%.  

Após o aumento de participação 
Eneva S.A. aumentou sua participação para 27% através 
de operação com seu acionista DD Brazil Holdings 
S.A.R.L.(E.On) (ñPrimeiro Aumentoò). 
 
Em 03 de outubro de 2016, foi concluído o aumento de 
capital privado da Eneva S.A. Em decorrência deste 
aumento a Companhia se tornou titular de 100% do 
capital social da PGN (ñSegundo Aumentoò). 
 
Efeito contábil: 
Com relação ao Primeiro Aumento, não houve efeito 
contábil relevante tendo em vista que à data da operação 
a PGN já era coligada da Companhia. 
 
Com o Segundo Aumento, a Companhia passou a 
consolidar a PGN em suas demonstrações financeiras 
consolidadas, nos termos do CPC 15 ï Combinação de 
Negócios. 
 

6.  Parnaíba I  

Antes do aumento de participação 
Controlada pela Eneva S.A. que detinha participação 
direta de 70%.  

Após aumento de participação 
A Eneva S.A. adquiriu 30% de participação adicional 
através de conversão de dívida do Grupo Petra, passando 
a deter 100% das ações da controlada. 
 
Efeito contábil: 
Não houve efeito contábil relevante tendo em vista que à 
data da operação a Companhia já consolidava esta 
controlada em suas demonstrações financeiras 
consolidadas. 
 

 
Além disso, desde maio de 2014 a Companhia passou a aplicar o ñCPC 18 ï Investimentos em 

Coligadas, em Controladas e em Empreendimento Controlado em Conjuntoò à participação 
societária detida pela Companhia na controlada em conjunto Pecém II. Por este motivo, a Pecém 

II deixou de integrar a consolidação contábil da Companhia e passou a ser reconhecida pelo 
método de equivalência patrimonial. 
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Os dois aumentos de capital, de 05 de novembro de 2015 e de 03 de outubro de 2016, em virtude 

das aquisições societárias acima destacadas, tiveram um efeito relevante no balanço e resultado 

consolidado da Companhia como um todo, uma vez que tais sociedades passaram a ser 
consolidadas na Eneva S.A. 

 
Comparação dos resultados consolidados  da Companhia  nos  exercícios sociais  

encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015   

 
As demonstrações dos resultados para os períodos encerrados em 31 de dezembro de 2016 e de 

2015 consideram as práticas contábeis adotadas a partir de 1° de janeiro de 2015. 
 

Em razão de (i) da consolidação dos resultados da PGN, a partir de outubro de 2016  e (ii) da 
consolidação dos resultados da Eneva Participações, Parnaíba III Geração, Parnaíba IV Geração, 

Parnaíba Geração e Comercialização e da BPMB a partir de novembro de 2015, os Diretores 

ressaltam que a comparabilidade dos resultados consolidados da Companhia nos exercícios 
sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015 é limitada.  

 

  

Consolidado  

Exercício social encerrado em  

(em R$ milhões, exceto percentuais)  

 

31/12/ 2016  

Análise 

Vertical  

 

31/12/ 2015  

Var iação  

2016/2015  

     
 

Receita de venda de bens e/ou serviços  2.161,0 100,0% 1.518,6 42,3% 

Custo dos bens e/ou serviços vendidos  (1.429,0) -66,1% (1.118,8) 27,7% 

Resultado bruto   731 ,9 33,9%  399 ,8  83,08%  
        

Despesas/Receitas operacionais   (171 ,9 )  -8,0%  (270 ,0)  -36,35%  

Gerais e administrativas  (174,3) -8,1% (131,1) 32,9% 

Outras receitas operacionais  207,4 9,6% 63,1 228,6% 

Outras despesas operacionais  (151,0) -7,0% (154, 8) -2,4% 

Despesas com exploração e poço seco  (13,2) -0,6%              -   0,0% 

Resultado de equivalência patrimonial   (40,8) -1,9% (47,3) -13,7% 

Resultado antes do resultado financeiro e dos tributos   560 ,1  25,9%  129 ,8 331,60%  
     

 
Resultado financeiro   (548 ,4 )  -25,4%  18 ,1  0,0%  

Receitas financeiras  165,9 7,7% 650,5 -74,5% 

Despesas financeiras  (714,3) -33,1% (632,4) 12,9% 
        

Resultado antes dos tributos sobre o lucro   11 ,7 0,5%  147 ,9  -92,1%  
     

 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro   (122 ,9 )  -5,7%  26 ,1 0,0% 

Corrente  (45,2) -2,1% (13,8) 226,9% 

Diferido  (77,7) -3,6% 39,9 0,0% 
        

Resultado líquido consolidado das operações continuadas  (111 ,1)  -5,1%  17 4,0  0,0%  
     

 
Operações descontinuadas      

 
Prejuízo nas operações descontinuadas-Venda Pecém I               -   0,0%  (36,9) 0,0% 

        

Lucro/ Prejuízo do exercício   (111 ,1)  -5,1% 137 ,1 0,0% 
        

Atribuído a sócios da empresa controladora   (108 ,1)  -5,0% 142 ,6 0,0% 

Atribuído a sócios não controladores   (3 ,0)  -0,1% (5 ,5)  -45,2% 
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Receita de venda de bens e/ou serviços   

 

A receita operacional líquida da Companhia passou de R$1.518,6 milhões no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2015 para R$2.160,9 milhões no exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2016, representando um aumento de 42,3%. Essa variação ocorreu, 
principalmente, pelos seguintes fatores: (i) início das operações comerciais da usina termelétrica 

Parnaíba II Geração, em cumprimento CCEAR, ocorrido em julho de 2016, gerando um 

incremento de R$378,0 milhões e (ii)  as receitas apuradas pelas controladas indiretas Parnaíba 
III Geração e Eneva Comercializadora, que a partir de novembro de 2015 passaram a ser 

consolidadas pela Companhia. Portanto, o saldo consolidado do exercício social de 2015 continha 
apenas o efeito dos meses de novembro e dezembro, do resultado apurado por essas subsidiárias. 

No exercício social de 2016, o resultado consolidado contempla as receitas do ano inteiro das 
referidas sociedades. Este incremento foi de R$203,0 milhões e R$97,5 milhões, respectivamente. 

 

Custo dos bens e/ou serviços vendidos   
 

O custo dos bens e/ou serviços vendidos passou de R$1.118,8 milhões negativos no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2015 para R$1.429,0 milhões negativos no exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2016, representando um aumento de 27,7%. O aumento 

decorreu em função de: (i) do início da operação comercial da usina de Parnaíba II, aumentando 
o consumo de gás natural e (ii)  do incremento no consumo de gás natural observado em Parnaíba 

I , sendo que esse aumento está relacionado ao encerramento do Termo de Ajuste de Conduta 
(ñTACò), firmado entre Parnaíba I e a Agência Nacional de Energia Elétrica ï ANEEL (ñANEELò). 

Com o atendimento das condicionantes do TAC, foi encerrada a geração em substituição, onde 
as máquinas de Parnaíba II Geração eram utilizadas para suprir o CCEAR de Parnaíba I Geração.  

 

Despesas/Receitas operacionais  
 

Outras receitas operacionais e outras despesas operacionais  
 

Outras receitas e (despesas) operacionais passaram de uma despesa de R$91,6 milhões no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015 para uma receita de R$56,4 milhões no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, representando uma variação de R$148,0 

milhões. Essa variação deveu-se a efeitos não usuais registrados em 2016, dentre os quais se 
destacam: (i) reconhecimento de provisão para redução ao valor recuperável dos ativos 

imobilizados e intangíveis dos projetos UTE Porto do Açú, Açú II Geração, Açú III Geração e 

Seival Geração, respectivamente, de R$31,2 milhões, R$5,2 milhões, R$2,5 milhões e R$60,5 
milhões, afetando negativamente o resultado do exercício no montante total de R$99,4 milhões; 

(ii) ganho de compra vantajosa1 gerado pela operação de combinação de negócios referente a 
aquisição da PGN e Parnaíba B.V, afetando positivamente o resultado do exercício no montante 

de R$190,4 milhões, (iii) recuperação de créditos de PIS e COFINS, apurados na BPMB, no 
montante de R$9,9 milhões, o que afetou positivamente o resultado do exercício, (iv)  baixa 

contábil, no montante de R$28,1 milhões, relativo a saldo de parte relacionada entre a Companhia 

e a MPX Chile Holding Ltda. (ñMPX Chileò), sendo que o referido saldo se referia a cobrança do 
empréstimo contraído pela MPX Chile, o qual foi incluído no Plano de Recuperação Judicial da 

Companhia, o que afetou negativamente o resultado e (v) encargos setoriais que estavam sendo 
discutidos junto a ANEEL, porém sem êxito para os pleitos da Companhia, no montante de R$15,5 

milhões, o que afetou negativamente o resultado. Adicionalmente, os principais efeitos que 

impactaram o resultado do exercício social de 2015 foram: (i) o resultado da extinção de passivos 
financeiros com a emissão de instrumentos patrimoniais, gerado pela conversão da dívida em 

ações no âmbito do Plano de Recuperação Judicial, no montante de R$131 milhões, e (ii) reversão 
parcial da provisão para recuperabilidade dos ativos imobilizados e intangíveis da usina Itaqui, no 

montante de R$13 milhões. 

                                                 
1 A compra vantajosa é a diferença positiva entre os ativos recebidos na aquisição de uma combinação de 

negócios frente ao valor justo da contraprestação. Com a adoção da cotação das ações da Eneva S.A., na 

data de transação, como valor justo da contraprestação transferida, a Companhia apurou compra vantajosa 

no montante de R$190,4 milhões.   



 

 

34  

 

 

Resultado de Equivalência Patrimonial  
 

O resultado de equivalência patrimonial passou de uma despesa de R$47,3 milhões no exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2015 para uma despesa de R$40,8 milhões no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2016, representando uma redução das despesas de 

14%.  

 
Resultado financeiro  

 
O resultado financeiro passou de R$18,1 milhões de receita no exercício social encerrado em 31 

de dezembro de 2015 para R$548,4 milhões de despesa no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2016. O resultado financeiro consolidado de 2015 foi impactado positivamente pelo 

desconto condicional (financeiro) estipulado pelo Plano de Recuperação Judicial, o que gerou uma 

receita exclusivamente no referido exercício social de R$489,4 milhões. Exceto este efeito não 
recorrente do exercício de 2015, os gastos com serviço da dívida em 2016 se mantiveram em 

linha com os incorridos em 2015.  
  

Imposto de renda e contribuição so cial ï diferido   

 
Os valores referentes ao imposto de renda e contribuição social ï diferido passaram de R$39,9 

milhões de receita no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015 para R$77,7 milhões 
de despesa no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016. Tal efeito em 2016, referiu -se 

basicamente à despesa de R$64,7 milhões relativa aos efeitos tributários sobre a compra 
vantajosa apurada na combinação de negócios, para a aquisição da PGN e Parnaíba B.V., de 

diferido passivo em resultado. Cabe destacar que em 2015, foi verificado o efeito positivo relativo 

a desconsolidação de Pecém II Geração de Energia e constituição de imposto diferido ativo sobre 
prejuízo fiscal em Parnaíba II Geração de Energia.  

 
Resultado  das operações descontinuadas  

 

Em 2015, foi concluída a alienação da totalidade da participação societária da Eneva na Porto do 
Pecém Geração de Energia S.A. em favor da EDP ï Energias do Brasil S.A., uma vez tendo sido 

atendidas todas as condições precedentes desta transação. Nesta mesma data, a Companhia 
recebeu o pagamento no valor de R$300,0 milhões pela referida alienação. Esta operação gerou 

um resultado negativo de R$36,9 milhões registrado como operação descontinuada, no resultado 

de 2015. 
 

Compara ção dos resultados consolidados da Companhia nos exercícios sociais  
encerrados em 31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2014  

 
As demonstrações dos resultados para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 

2015 e de 2014 consideram as práticas contábeis adotadas a partir de 1° de janeiro de 2014. 

 
Em razão (i) da consolidação dos resultados da Eneva Participações, Parnaíba III Geração, 

Parnaíba IV Geração, Parnaíba Geração e Comercialização e da BPMB a partir de novembro de 
2015, (ii) da alienação da participação acionária em Porto do Pecém Geração de Energia S.A., 

ocorrida em dezembro 2014 e (iii) da desconsolidação e do reconhecimento dos resultados da 

Pecém II pelo método de equivalência patrimonial a partir de maio de 2014,  a compara bilidade 
dos resultados consolidados da Companhia nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 

2015 e 31 de dezembro de 2014 é limitada.  
 

  

Consolidado  

Exercício social encerrado em  

(em R$ milhões, exceto percentuais)   

31/12/2015  

Análise 

Vertical  

 

31/12/2014  

Variação 

2015/2014  
     

 
Receita de venda de bens e/ou serviços  1.518,6 100,0% 1.798,1 -16,0% 

Custo dos bens e/ou serviços vendidos  (1.118,8) -74,0% (1.579,3) -29,0% 
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Resultado bruto   399 ,8  26,0% 218 ,8  83,0% 
        

Despesas/Receitas operacionais   (270 ,0 )  -18,0% (702 ,5 )  -62,0% 

Gerais e Administrativas  (131,1) -9,0% (173,0) -24,0% 

Outras receitas operacionais  63,1 4,0% 484,5 -87,0% 

Outras despesas operacionais  (154,8) -10,0% (843,3)  -82,0% 

Resultado de equivalência patrimonial   (47,3) -3,0% (170,7) -72,0% 

Resultado antes do resultado financeiro e dos 
tributos  

 129 ,8  9,0% (483 ,7)  
-127,0% 

     
 

Resultado financeiro   18 ,1  1,0% (510 ,1 )  -104,0% 

Receitas financeiras  650,5 43,0% 131,7 394,0% 

Despesas financeiras  (632,4) -42,0% (641,8) -1,0% 
        

Resultado antes dos tributos sobre o lucro   147 ,9  10,0% (993 ,8 )  -115,0% 
     

 
Imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro  

 26 ,1 2,0% (2 ,5)  
-1131,0% 

Corrente  (13,8) -1,0% (1,2) 1016,0% 

Diferido  39,9 3,0% (1,3) -3188,0% 
        

Resultado Líquido Consolidado das Operações 

Continuadas  
17 4,0  11,0% (996 ,3 )  

-117,0% 
               -   0,0%               -   0,0% 

Operações descontinuadas      
 

Prejuízo nas operações descontinuadas - Alienação 
Porto do Pecém  

(36,9) -2,0% (560,7) 
-93,0% 

        

Lucro/ Prejuízo do exercício   137 ,1 9,0% (1.55 7,0 )  -109,0% 
               -                  -    

Atribuído a Sócios da Empresa Controladora   142 ,6 9,0% (1.517 ,2)  -109,0% 

Atribuído a Sócios Não Controladores   (5 ,5)  0,0% (39 ,8 )  -86,0% 
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Receita de venda de bens e/ou serviços   

 

A receita operacional líquida da Companhia passou de R$1.798,1 milhões no período encerrado 
em 31 de dezembro de 2014 para R$1.518,6 milhões no período encerrado em 31 de dezembro 

de 2015, representando uma redução de 16%. Essa variação ocorreu, principalmente, pelos 
seguintes fatores: (i) consolidação das receitas das controladas, recebidas em contribuição do 

aumento de capital (conforme descrito anteriormente), gerando um incremento no montante de 

R$127,8 milhões e (ii) as receitas apuradas pela controlada em conjunto Pecém II Geração, 
referentes a contratos no ambiente regulado (CCEAR), a partir de julho de 2014 não serem mais 

consolidadas pela Eneva S.A. (reconhecidas apenas como equivalência patrimonial), observado 
que esse tratamento contábil é mandatório, uma vez que a Eneva divide o controle desta entidade 

com a E.On., gerando uma redução no montante de R$348,6 milhões, em comparação ao 
exercício social de 2014. 

 

Custo dos bens e/ou serviços vendidos   
 

O custo dos bens e/ou serviços vendidos passou de R$1.579,3 milhões no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2014 para R$1.118,8 milhões no exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2015, representando uma redução de 29%. A redução observada decorreu 

da nova estrutura societária da Companhia, uma vez que, com a aquisição da BPMB Parnaíba, a 
Companhia passou a eliminar a parcela correspondente do custo de compra de gás natural e 

arrendamento da unidade de tratamento de gás, utilizado na geração de energia pelo complexo 
Parnaíba. Essa eliminação gerou uma redução, no montante aproximado de R$100 milhões. Outro 

efeito que contribuiu para essa redução foram os custos da controlada em conjunto Pecém II que 
não integram mais os saldos consolidados, gerando uma melhora no montante de R$196,5 

milhões em comparação a 2014. 

 
Receitas (despesas) operacionais  

 
Outras receitas operacionais e outras despesas operacionais  

 
Outras receitas (despesas) operacionais passaram de R$358,8 milhões negativos no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2014 para R$91,6 milhões negativos no exercício encerrado 

em 31 de dezembro de 2015, representando uma redução nas despesas de 75%. A referida 
redução decorreu de efeitos não usuais registrados em 2014, os quais por sua vez não tiveram 

impacto em 2015, dentre os quais se destacam: (i) reconhecimento de provisão para redução ao 

valor recuperável dos ativos imobilizados e intangíveis das usinas Itaqui e Amapari, 
respectivamente, de R$358,8 milhões e R$62,0 milhões; (ii)  ganho gerado pela venda parcial de 

Pecém II Geração de Energia, no montante de R$40,0 milhões e (iii)  o ganho na diluição da 
participação da Companhia no capital social PGN, no montante de R$22,0 milhões. 

Adicionalmente, os principais efeitos que impactaram o resultado do exercício social de 2015 
foram: (i) o resultado da extinção de passivos financeiros com a emissão de instrumentos 

patrimoniais, gerado pela conversão da dívida em ações no âmbito do Plano de Recuperação 

Judicial, no montante de R$131 milhões, (ii) reversão parcial da provisão para recuperabilidade 
dos ativos imobilizados e intangíveis da usina Itaqui, no montante de R$13 milhões.  

 
Resultado de Equivalência Patrimonial  

 

O resultado de equivalência patrimonial passou de uma despesa de R$170,1 milhões no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2014 para uma despesa de R$47,3 milhões no exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2015, representando uma redução das despesas de 72%.  
 

Resultado financeiro líquido  
 

O resultado financeiro líquido passou de uma despesa de R$510,1 milhões no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2014 para uma receita de R$18,1 milhões no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2015, representando uma variação de 104%. Este resultado 

financeiro foi impactado positivamente pelo desconto condicional (financeiro) estipulado pelo 
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Plano de Recuperação Judicial da Companhia, que gerou uma receita de R$489,4 milhões. Os 

gastos com serviço da dívida se mantiveram em linha com os gastos incorridos no exercício 

anterior e também alinhados com a expectativa da administração. 
  

Imposto de renda e contribuição social ï diferido   
 

Os valores referentes ao imposto de renda e contribuição social ï diferido passaram de uma 

despesa de R$1,3 milhão no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014 para uma 
receita de R$40,0 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015. Essa variação 

ocorreu, principalmente, pela desconsolidação de Pecém II Geração de Energia e constituição de 
imposto diferido ativo sobre prejuízo fiscal em Parnaíba II Geração de Energia.  

 
Resultado das operações descontinuadas  

 

Em 2014, a Companhia realizou a classificação do montante detido com a subsidiária Porto do 
Pecém Geração de Energia S.A. registrado em investimento, mútuo ativo e créditos referentes a 

compra de energia e carvão para o ativo circulante, na rubrica de ativo mantido para negociação. 
Esta reclassificação foi realizada a valor justo da transação, R$300,0 milhões, e a variação gerada 

pela diferença entre o valor contábil e o valor justo desses ativos foi registrada como resultado 

das operações descontinuadas, no montante de R$560,7 milhões. 
 

Em 2015, foi concluída a alienação da totalidade da participação societária acima citada, em favor 
da EDP ï Energias do Brasil S.A., uma vez tendo sido atendidas todas as condições precedentes 

desta transação. Nesta mesma data, a Companhia recebeu o pagamento no valor de R$300,0 
milhões pela referida alienação. Esta operação gerou um resultado negativo de R$36,9 milhões 

registrado como operação descontinuada, no resultado de 2015. 

 
Comparação das Principais Contas Patrimoniais Consolidadas em 31 de dezembro de 

2016 e 31 de dezembro de 2015.  
 

Os balanços patrimoniais consolidados em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015 

consideram as práticas contábeis adotadas a partir de 1° de janeiro de 2015. 
 
(em R$ milhões, exceto percentuais)  Consolid ado  

  31/12/16  
Análise 
Vertical  

31/12/15  
Variação  

2016/2015  

Ativo       

Circulante       

Caixa e equivalentes de caixa   622,6 5,9% 247,4 151,7% 

Títulos e valores mobiliários  4,2 0,0% 1,2 250,0% 

Contas a receber  315,2 3,0% 338,6 -6,9% 

Estoques   163,2 1,6% 129,2 26,3% 

Despesas antecipadas  17,7 0,2% 50,1 -64,7% 

Impostos a recuperar  101,3 1,0% 79,1 28,1% 

Ganhos com derivativos              -   0,0% 0,1 0,0% 

Adiantamentos diversos  9,7 0,1% 39, -75,1% 

Dividendos a receber             -   0,0%           -   0,0% 

Depósitos vinculados   - 0,0% 36,3 0,0% 

Outros  15,7 0,1%           -   0,0% 

  1.249,6 11,9% 921,6 35,6% 

Não circulante       

Realizável a longo prazo       

Despesas antecipadas  7,5 0,1% 5,3 41,5% 

Depósitos vinculados  187,6 1,8% 118,9 57,8% 

Contas a receber  10,4 0,1% 29,2 -64,4% 

Imposto a recuperar  166,9 1,6% 52,1 220,3% 
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Imposto de renda e contribuição social diferidos  396,3 3,8% 308,4 28,5% 

Operações com partes relacionadas       265,2  2,5% 271,3 -2,2% 

Outros créditos  7,0 0,1% - 0,0% 

  1.041,0 9,9% 785.294 -99,9% 

      

Investimentos   440,8 4,2% 519,9 -15,2% 

Imobilizado   6.528,1 62,1% 5.451,3 19,8% 

Intangível   1.256,6 11,9% 766,6 63,9% 

      

  10.516 ,1  100,0%  8.44 4,6  24,5 %  

 
  



 

 

39  

 

  
Consolidado  

(em R$ milhões, exceto percentuais)  
31/12/16  

Análise 

Vertical  
31/12/15  

Variação  

2016/2015  

Passivo       

Circulante       

Fornecedores  177,2 1,7% 122,7 44,5% 

Empréstimos e financiamentos  988,0 9,4% 837,4 18,0% 

Debêntures  205,0 1,9% 173,3 18,3% 

Impostos e contribuições a recolher  153,5 1,5% 61,3 150,2% 

Obrigações sociais e trabalhistas  37,0 0,4% 20,6 79,7% 

Operações com partes relacionadas  19,7 0,2% 67,7 -70,8% 

Retenção contratual  4,3 0,0% 4,4 -2,7% 

Participações nos lucros  23,8 0,2% 22,1 8,0% 

Dividendos a pagar             -   0,0% 3,3 0,0% 

Contas a pagar - setor elétrico  48,1 0,5% 63,0 -23,8% 

Provisão de custo por indisponibilidade   2,7 0,0% 2,6 4,6% 

Outras obrigações   4,8 0,0% - 0% 

Créditos a pagar ao operador             -   0,0% 34,9 0,0% 

Pesquisa e desenvolvimento - setor elétrico  29,2 0,3% 20,1 44,8% 

  1.693,4 16,1% 1.433,6 18,1% 

Não circulante       

Fornecedores  5,4 0,1% 4,3 26,4% 

Empréstimos e financiamentos  3.264,8 31,0% 3.198,3 2,1% 

Debêntures  637,8 6,1% - 0% 

Operações com partes relacionadas  101,8 1,0% 41,2 146,9% 

Provisão para passivo a descoberto  2,7 0,0% - 0% 

Compra de energia   - 0,0% 130,1 -100,0% 

Provisão de abandono  53,0 0,5% 27,7 91,2% 

Provisão de custo por indisponibilidade  1,1 0,0% 3,1 -64,7% 

Imposto de renda e contribuição social diferidos  252,7 2,4% 23,2 989,7% 

Outras obrigações  22,6 0,2% 5,9 284,7% 

  4.341,9 41,3% 3.433,8 26,4% 

      

Patrimônio líquido       

Capital social  8.025,9 76,3% 7.007,6 14,5% 

Reserva de capital  8,3 0,1% 14,4 -42,3% 

Ajuste de avaliação Patrimonial  1,9 0,0% - 0% 

Prejuízos acumulados  (3.542,5) -33,7% (3.435,1) 3,1% 

Patrimônio líquido atribuível aos 
controladores  

 4.493,7 42,7% 3.587,0 25,3% 

Participações de acionistas não controladores  (12,9) -0,1% (9,8) 30,9% 

Total do patrimônio líquido   4.480,8 42,6% 3.577,2 25,3% 

  10.516 ,1  100,0%  8.444 ,6  24,5%  
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Ativo  

 

Ativo Circulante  
 
Caixa e equivalentes de caixa 
 

Os valores referentes ao caixa e equivalentes de caixa passaram de R$247,4 milhões em 31 de 

dezembro de 2015 para R$622,5 milhões em 31 de dezembro de 2016, representando um 
aumento de 152%. Essa variação ocorreu, principalmente, em função de:  

 
(i)  implementação do aumento de capital privado, ocorrido em 03 de outubro de 2016. 

Após o referido aumento, a Companhia passou a controlar e, por consequência, 
consolidar a PGN, a qual possuía, em 31 de dezembro de 2016, um saldo de caixa e 

equivalente de caixa no montante de R$141,1 milhões. Adicionalmente, no âmbito 

do aumento de capital foram recebidos aportes, em dinheiro, no montante de R$14,6 
milhões;  

 
(ii)  início da operação comercial da usina de Parnaíba II Geração, o que gerou um 

incremento no montante de R$87,2 milhões, e  

 
(iii)  incremento referente a geração operacional de caixa das controladas Itaqui Geração, 

Parnaíba I Geração e Parnaíba III Geração, no montante de R$20,7 milhões, R$57,9 
milhões e R$17,8 milhões, respectivamente. 

 
Estoques 
 

Os valores referentes aos estoques passaram de R$129,2 milhões em 31 de dezembro de 2015 
para R$163,2 milhões em 31 de dezembro de 2016, representando um aumento de 26%. Essa 

variação ocorreu, principalmente, em função da implementação do aumento de capital privado, 
ocorrido em 03 de outubro de 2016. Após o aumento de capital , a Companhia passou a controlar 

e, por consequência, consolidar PGN, a qual possuía em 31 de dezembro de 2016, um saldo de 

estoques no montante de R$39 milhões. 
 

Despesas antecipadas 
 

As despesas antecipadas tiveram uma redução significativa de 65%, passando de R$50,1 milhões 

em 31 de dezembro de 2015 para R$17,7 milhões em 31 de dezembro de 2016. Os principais 
fatores responsáveis por essa variação foram:  

 
(i)  baixa, no montante de R$24,1 milhões, referentes ao encargo de TUST (tarifa de uso 

do sistema de transmissão), pagos por Parnaíba II Geração no período de validade 
do TAC firmado com a ANEEL. A Parnaíba II Geração pleiteou junto à agência 

reguladora a conversão do encargo pago em créditos para posterior compensação. 

No entanto, a ANEEL indeferiu o pedido, e, por esse motivo, foi realizada a baixa 
contábil; e  

 
(ii)  redução nos prêmios pagos no âmbito das apólices de seguros do Grupo Eneva, por 

ocasião da sua renovação, em decorrência do término do processo de recuperação 

judicial da Companhia. 
 
Adiantamento diversos 
 

Os adiantamentos diversos tiveram uma redução significativa de 75%, passando de R$39,6 
milhões em 31 de dezembro de 2015 para R$9,7 milhões em 31 de dezembro de 2016. Os 

principais fatores responsáveis por essa variação foram:  

 
(i)  baixa, no montante de R$4,2 milhões, referentes a adiantamentos realizados em 

virtude do contrato de arrendamento de área no Porto do Açú, onde estava sediado 
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o projeto da usina termelétrica da controlada indireta UTE Porto do Açú. Este saldo 

foi baixado em 2016, pois foi devolvida pela Companhia a área ao locador; 

 
(ii)  baixa de adiantamentos realizados para aquisição de carga de carvão, em Itaqui 

Geração, no montante de R$2,9 milhões; e  
 

(iii)  baixa de adiantamentos do contrato de compra de gás natural, nas controladas 

Parnaíba I Geração, Parnaíba III Geração e Parnaíba IV Geração, no montante de 
R$1,5 milhões, R$5,4 milhões e R$7,7 milhões, respectivamente. 

 
Depósitos vinculados 
 
Os depósitos vinculados tiveram uma redução significativa de 21%, passando de R$36,3 milhões 

em 31 de dezembro de 2015 para R$0,05 milhão em 31 de dezembro de 2016. O fator 

responsável por essa variação foi a baixa do depósito vinculado ao contrato de financiamento da 
controlada Parnaíba II Geração, no montante de R$34 milhões, a qual foi requerida pelo credor 

para fins do processo de renegociação da dívida desta controlada.  
 

Ativo não circulante  

 
Contas a receber 
 
Os valores referentes ao contas a receber passaram de R$29,2 milhões em 31 de dezembro de 

2015 para R$10,4 milhões em 31 de dezembro de 2016, representando uma redução de 65%. 
Essa variação ocorreu, principalmente, em função da constituição de provisão para perdas 

estimadas em créditos de liquidação duvidosa na controlada indireta Eneva Comercializadora, no 

montante de R$20,1 milhões.  
 

Depósitos vinculados 
 

Os depósitos vinculados tiveram uma redução significativa de 58%, passando de R$118,9 milhões 

em 31 de dezembro de 2015 para R$187,6 milhões em 31 de dezembro de 2016. Os fatores 
responsáveis por essa variação foram:  

 
(i)  a baixa do depósito vinculado aos contratos de compra de energia entre Eneva 

Comercializadora e a Copen Energia S.A. (ñCopenò), no montante de R$36,3 milhões. 

A disputa visava apurar a validade dos contratos de compra de energia firmado entre 
as partes e, em 07 de novembro de 2016, foi proferida a sentença do processo 

arbitral;  
 

(ii)  incremento, no montante de R$33,0 milhões, referente ao pleito judicial para o 
reestabelecimento do diferimento do ICMS sobre a importação de carvão; 

 

(iii)  constituição de depósito vinculado aos contratos de empréstimos renegociados da 
controlada Parnaíba II Geração, no montante de R$55,6 milhões.  

 
Imobilizado 
 

Os valores referentes ao imobilizado passaram de R$5.451,2 milhões em 31 de dezembro de 
2015 para R$6.528,0 milhões em 31 de dezembro de 2016, representando um aumento de 20%. 

Essa variação ocorreu, principalmente, em função da implementação do aumento de capital 
privado, ocorrido em 03 de outubro de 2016. Após o aumento de capital , a Companhia passou a 

controlar e, por consequência, consolidar a PGN e a Parnaíba B.V, um saldo de imobilizado nas 
datas de aquisição, no montante de R$1.312,5 milhões. Adicionalmente a tal fato, Companhia 

apurou encargos de depreciação no valor de R$317,1 milhões, sendo R$123,5 milhões sobre os 

ativos de E&P e R$193,6 milhões sobre os ativos de energia.  
 

Passivo  
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Passivo Circulante  

 
O passivo circulante da Companhia passou de R$1.433,6 milhões em 31 de dezembro de 2015 

para R$1.693,4 milhões em 31 de dezembro de 2016, representando um aumento de 18% no  
referido saldo. Os Diretores da Companhia entendem que essa variação ocorreu, principalmente, 

em decorrência das variações abaixo descritas. 

 
Empréstimos e Financiamentos 
 
O saldo de empréstimos e financiamentos apresentou um aumento de 18%, passando de R$837,3 

milhões em 31 de dezembro de 2015 para R$988,0 milhões em 31 de dezembro de 2016. Essa 
variação é explicada, principalmente, pela apropriação dos juros no exercício social de 2016.  

 

Debêntures 
 

O saldo relativo a debêntures apresentou uma variação de 18% passando de R$173,3 milhões 
em 31 de dezembro de 2015 para R$204,9 milhões em 31 de dezembro de 2016. O principal 

fator para esse aumento foi a consolidação da PGN pela Companhia. Em 31 de dezembro de 

2016, as debêntures da PGN representavam aproximadamente 88% do saldo consolidado da 
referida conta. 

 
Operações com partes relacionadas 
 
O saldo de operações com partes relacionadas apresentou uma variação de 71%, passando de 

R$67,7 milhões em 31 de dezembro de 2015 para R$19,7 milhões em 31 de dezembro de 2016. 

O principal fator para esse aumento foi a consolidação da PGN, que detêm debêntures com 
Cambuhy I Fundo de Investimentos em Participações.  

 
Créditos a pagar ao operador 
 

O saldo de créditos a pagar ao operador apresentou uma redução de 100%, razão pela qual foi 
integralmente eliminado na grade de consolidação. Tal variação é fruto do aumento de capital na 

Companhia, por meio do qual a PGN passou a ser consolidada nos resultados da Companhia e 
foram eliminados os saldos com transações de partes relacionadas entre PGN e demais 

subsidiárias da Eneva S.A..  

 
Passivo não circulante  

 
Debêntures 
 
O saldo de debêntures apresentou uma variação de 100% passando de zero em 31 de dezembro 

de 2015 para R$637,8 milhões em 31 de dezembro de 2016. O principal fator para esse aumento 

decorreu da consolidação da PGN no resultado da Companhia. Em 31 de dezembro de 2016, as 
debêntures da PGN representam aproximadamente 88% do total consolidado  da referida conta. 

 
Compra de energia 
 

Esta variação é fruto da disputa administrativa da Eneva Comercializadora com a COPEN ï 
Companhia de Petróleo e Energia S.A.. Tal disputa visava apurar a validade dos contratos de 

compra de energia firmado entre as partes, onde a COPEN não entregou a energia firmada em 
contrato. Por esse motivo, a Eneva Comercializadora ficou exposta perante a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, sendo obrigada a comprar energia no mercado 
varejista. Neste período, a Eneva Comercializadora reconheceu uma provisão passiva relativa a 

este contrato.  

 
Em 07 de novembro de 2016, foi proferida a sentença do processo arbitral, instaurado entre 

Eneva Comercializadora e COPEN. Com a decisão favorável à Eneva Comercializadora, foi 
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transferido o depósito realizado para a COPEN e também baixada a provisão de compra de 

energia, no montante de R$ 130,1 milhões. 

 
Operações com partes relacionadas 
 
O saldo de operações com partes relacionadas apresentou uma variação de 146,9% passando de 

R$41,2 milhões em 31 de dezembro de 2015 para R$101,8 milhões em 31 de dezembro de 2016. 

O principal fator para esse aumento foi a consolidação da PGN no resultado da Companhia. A 
PGN detém debêntures com a Cambuhy I Fundo de Investimentos em Participações.  

 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  
 
Houve um aumento de 990% no imposto de renda e contribuição social diferidos, cujo saldo 

passou de R$23,2 milhões em 31 de dezembro de 2015 para R$252,6 milhões em 31 de dezembro 

de 2016. Essa variação pode ser explicada pelos ativos adquiridos e os passivos assumidos na 
combinação de negócios com a PGN, os quais foram reconhecidos pelos seus valores justos na 

data de aquisição, tendo sido, sobre tais valores, apurado imposto diferido passivo no montante 
de R$207 milhões.  

 

Capital Social 
 

O saldo da conta de capital social apresentou um aumento de 15%, passando de R$7.007,6 
milhões em 31 de dezembro de 2015 para R$8.025,9 milhões em 31 de dezembro de 2016. Essa 

variação pode ser explicada pelo aumento de capital concluído em 3 de outubro de 2016, que 
tornou a Eneva S.A titular de 100% do capital social da PGN, atual fornecedora de gás natural 

das térmicas do Complexo do Parnaíba.  

 
Prejuízos acumulados 
 
O saldo de prejuízos acumulados apresentou uma redução de 87%, sendo eliminado na grade de 

consolidação. Esta variação foi fruto da nova estrutura societária do Grupo Eneva, onde a 

Companhia passou a consolidar todas as sociedades com as quais mantém transações, em 
especial as transações que se referem ao compartilhamento de custos.  

 
Comparação das Principais Contas Patrimoniais Consolidadas em 31 de dezembro de 

2015 e 31 de dezembro de 2014.  

 
Os balanços patrimoniais consolidados em 31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2014 

consideram as práticas contábeis adotadas a partir de 1° de janeiro de 2014.  
       
(em R$ milhões, exceto percentuais)  Consolidado  
      

  
31/12/ 16  Análise Vertical  31/12/ 15  

Variação  
2016/2015        

Ativo       

Circulante       

Caixa e equivalentes de caixa   247,4 2,9% 157,3 57,3% 
Títulos e valores mobiliários  1,2 0,0% 0,0 0,0% 

Contas a receber  338,6 4,0% 304,8 11,1% 
Estoques   129,2 1,5% 99,2 30,3% 

Despesas antecipadas  50,1 0,6% 42,1 19,0% 
Impostos a recuperar  79,1 0,9% 32,4 144,3% 

Ganhos com derivativos   0,1 0,0% 0,0 0,0% 
Adiantamentos diversos  35,4 0,4% 8,9 298,2% 
Adiantamentos a fornecedores  4,2 0,0% 0,0 0,0% 

Depósitos vinculados   247,4 2,9% 157,3 57,3%       
Outros ativos circulantes             -    0%     300,0  0,0% 

   Ativos Não-Correntes a Venda            -   0%      300,0  0,0% 
        

   921,6 10,9% 944,7 -2,5% 

Não circulante       

Realizável a longo prazo       

Despesas antecipadas  5,3 0,1% 6,8 -21,9% 

Depósitos vinculados  118,9 1,4% 62,1 91,6% 
Contas a Receber - operações de comercialização de energia  29,2 0,3% 0,0 0,0% 

Imposto a recuperar  52,1 0,6% 37,6 38,7% 
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Imposto de renda e contribuição social diferidos  355,9 4,2% 219,7 62,0% 

Mutuo com controladas  0,0 0,0% 284,8 -100,0% 
Contas a receber com outras pessoas ligadas  271,3 3,2% 64,0 324,1% 

Contas a receber com controladas  0,0 0,0% 20,5 0,0% 
Adiantamento para futuro aumento de capital com controladas  0,0 0,0% 26,3 0,0% 
Ganhos com derivativos   0,0 0,0% 21,1 0,0% 

Outros créditos a receber  0,0 0,0% 0,0 0,0% 
  832,8 9,8% 742,7 12,1%                   
Investimentos   519,9 6,1% 733,9 -29,2% 
Imobilizado   5.451,3 64,2% 4.423,5 23,2%       
Intangível   766,6 9,0% 199,6 284,1% 
        
      
  8.492,1 100,0% 7.044,4 20,6% 

 
(em R$ milhões, exceto percentuais)  Consolidado  
      

  
31/12/ 16  

Análise 

Vertical  
31/12/ 15  

Variação  

2016/2015        
Passivo       
Circulante       
Fornecedores  122,7 1,4% 149,8 -18,1% 

Empréstimos e financiamentos  837,4 9,9% 3289,2 -74,5% 
Debêntures a pagar  173,3 2,0% 0,0 0,0% 
Impostos e contribuições a recolher  60,5 0,7% 27,1 123,0% 

Obrigações sociais e trabalhistas  20,6 0,2% 14,9 37,9% 
Passivos com Partes Relacionadas  67,7 0,8% 0,0 0,0% 

Retenção contratual  4,5 0,1% 20,9 -78,8% 
Participações nos lucros  22,1 0,3% 16,6 33,1% 
Dividendos a Pagar  0,7 0,0% 0,0 0,0% 

Outras obrigações   88,5 1,0% 101,3 -12,7% 
Royalties a Pagar  0,9 0,0% 0,0 0,0% 

Obrigações a Pagar ao Operador  34,9 0,4% 0,0 0,0% 

  1433,6 16,9% 3619,9 -60,4%       
Não circulante       
Fornecedores  4,3 0,1% 0,0 0,0% 

Empréstimos e financiamentos  3.198,3 37,7% 1.874,5 70,6% 
Debitos com outras partes relacionadas  41,2 0,5% 320,9 -87,1% 

Provisão para passivo a descoberto  0,0 0,0% 0,4 0,0% 
Outras Obrigações  139,1 1,6% 0,0 0,0% 
Provisão de Abandono  27,7 0,3% 0,0 0,0% 

Imposto de renda e contribu ição social diferidos  70,6 0,8% 11,0 543,6% 

      

  3.481,3 41,0% 2.206,8 57,8%       
Patrimônio líquido       
Capital social  7.007,6 82,5% 4.707,1 48,9% 
Reserva de capital  14,4 0,2% 350,8 -95,9% 

Ajustes de avaliação patrimonial  0,0 0,0% -36,9 0,0% 
Prejuízos acumulados  -3.435,1 -40,5% -3.885,7 -11,6%       

  3.587,0 42,2% 1.135,3 216,0% 

 
Patrimônio líquido atribuível aos controladores   

 
-9,8 

 
-0,1% 

 
82,5 

 
-111,9% 

      
Participações de acionistas não controladores   3.577,2 42,1% 1.217,7 193,8%             
Total do patrimônio líquido   8.492,1 100,0% 7.044,4 20,6% 

 

Ativo circulante  
 

O ativo circulante da Companhia passou de R$944,7 milhões em 31 de dezembro de 2014 para 

R$921,6 milhões em 31 de dezembro de 2015, representando uma redução de 2%. Os Diretores 
da Companhia entendem que essa redução ocorreu, principalmente, em decorrência das 

variações abaixo descritas. 
 
Caixa e equivalentes de caixa 
 
Os valores referentes ao caixa e equivalentes de caixa passaram de R$157,3 milhões em 31 de 

dezembro de 2014 para R$247,4 milhões em 31 de dezembro de 2015, representando um 
aumento de 57%. Essa variação ocorreu, principalmente, em função da implementação do 

aumento de capital, o qual consistia em uma etapa do Plano de Recuperação Judicial, ocorrida 

em 05 de novembro de 2015. Após o aumento de capital, a Companhia passou a controlar (direta 
ou indiretamente)  e, por conseguinte, consolidar diversas subsidiárias, dentre as quais destacam-

se: Parnaíba III, Parnaíba IV, Parnaíba Geração e Comercialização, Parnaíba Participações e 
Eneva Participações. Por esse motivo, foi observado um incremento no saldo da conta caixa e 
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equivalente de caixa em decorrência da consolidação dos montantes registrados, principalmente 

nas sociedades acima mencionadas. 

 
Impostos a recuperar 
 
Os valores referentes a impostos a recuperar, passaram de R$32 milhões em 31 de dezembro de 

2014 para R$79 milhões em 31 de dezembro de 2015, representando um aumento de 144%. 

Essa variação decorreu da nova estrutura de consolidação da Eneva após o aumento de capital 
realizado em 2015. A consolidação no resultado da Companhia das sociedades BPMB, Parnaíba 

III, Parnaíba IV e Comercializadora de Energia, as quais possuíam em 31 de dezembro de 2015, 
um saldo de impostos a recuperar de R$ 22 milhões, contribuiu para o aumente acima destacado. 

 
Adiantamentos diversos 
 
O saldo dos adiantamentos diversos em 31 de dezembro de 2015, tiverem um aumento de R$26 
milhões em relação a 31 de dezembro de 2014, correspondente a um aumento de 298%. O 

principal fator que motivou esse crescimento foi a nova estrutura de consolidação da Companhia, 
a qual passou a considerar, em especial, as sociedades Parnaíba III  e Parnaíba IV. 

 

 Depósitos vinculados 
 

Os depósitos vinculados tiveram um crescimento significativo de 150%, passando de 62 milhões 
em 31 de dezembro de 2014 para 155 milhões em 31 de dezembro de 2015. Os principais fatores 

responsáveis por essa variação foram: (i)  o depósito realizado pela Eneva S.A junto ao banco 
HSBC , no montante de R$ 34 milhões, dado em garantia ao contrato de financiamento da 

controlada Parnaíba II ,firmado com esta instituição; (ii) contas reservas do serviço da dívida, no 

montante de R$15 milhões, referentes ao contrato de financiamento entre o BNDES e a 
controlada Parnaíba Geração de Energia S.A; (iii)  contratos de compra de energia para revenda 

firmados com os fornecedores Copen e Usina Canabrava S.A., no montante total de 38 milhões. 
Ambas as partes não estão honrando os contratos firmados com a Companhia, descumprindo a 

obrigação de entrega de energia. Em 2016, a disputa arbitral com a COPEN foi encerrada, 

conforme acima mencionado.  
  

Ativos não - correntes a venda 
 

Em 31 de dezembro de 2014 a Companhia tinha classificado como mantido para negociação 50% 

da sua participação na Porto do Pecém, que estava registrada em R$300 milhões. Em 15 de maio 
de 2015, foi concluída a alienação da totalidade da participação societária da Companhia na Porto 

do Pecém em favor da EDP ï Energias do Brasil S.A., uma vez tendo sido atendidas todas as 
condições precedentes desta transação. Nesta mesma data a Companhia recebeu o pagamento 

no valor de R$ 300 milhões pela referida alienação. Esta operação gerou um resultado negativo 
de R$ 36 milhões registrado como operação descontinuada, no resultado da controladora em 

2015.  

 
Ativo não circulante  

 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
 
O saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos apresentou uma variação de 62%, 
passando de R$219 milhões em 31 de dezembro de 2014 para R$356 milhões em 31 de dezembro 

de 2015, devido aos seguintes fatos: (i)  aumento de R$ 71 milhões de impostos diferidos sobre 
prejuízo fiscal de Parnaíba II; (ii)  nova estrutura de consolidação da Eneva, a qual gerou um 

incremento de R$ 34 milhões, em virtude da consolidação das sociedades Parnaíba III, Parnaíba 
IV e Comercializadora de Energia. 

 
Contas a receber com outras pessoas ligadas e controladas 
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O saldo de contas a receber com outras pessoas ligadas e controladas apresentou uma redução 

de 100%, sendo integralmente eliminado na grade de consolidação. Esta variação foi fruto da 

nova estrutura societária do Grupo Eneva, uma vez que a Companhia passou a consolidar todas 
as empresas sociedades com as quais mantinha transações com partes relacionadas, 

principalmente as transações relativas ao compartilhamento de custos. 
 

Passivo circulante  

 
O passivo circulante da Companhia passou de R$3.619,9 milhões em 31 de dezembro de 2014 

para R$1.433,6 milhões em 31 de dezembro de 2015, representando uma redução de 60% no 
referido saldo. Os Diretores da Companhia entendem que essa redução ocorreu, principalmente, 

em decorrência das variações abaixo descritas. 
 

Empréstimos e Financiamentos 
 
O saldo de empréstimos e financiamentos apresentou uma redução de 75%, passando de 

R$3.289,2 milhões em 31 de dezembro de 2014 para R$837,4 milhões em 31 de dezembro de 
2015.  

 

Esta variação referiu-se à estratégia adotada no Plano de Recuperação Judicial, que previa a 
revisão da estrutura de capital da Companhia mediante a realização de um aumento de capital 

social, a ser subscrito por acionistas, credores quirografários e investidores,  o qual foi concluído 
em 5 de novembro de 2015, mediante (i) a capitalização de créditos detidos pelos credores 

quirografários contra a Companhia no valor global aproximado de R$983,0 milhões (o que, em 
conjunto com a redução de 20% dos créditos quirografários, reduziu a dívida da Companhia de 

aproximadamente R$2,4 bilhões para uma dívida de longo prazo de aproximadamente R$1,0 

bilhão); e (ii) contribuição de certos ativos no valor total de R$1,3 bilhão.   
 

Retenção Contratual 
 

Este saldo apresentou uma variação de 79% passando R$ 21 milhões em 31 de dezembro de 

2014 para R$ 4 milhões em 31 de dezembro de 2015. O principal fator para essa redução foi o 
término do contrato da controlada Parnaíba II com a empreiteira Duro Felguera do Brasil 

Desenvolvimento de Projetos Ltda., encarregada pela construção de usina, liberando as retenções 
contratuais previstas. 

 

Participação nos lucros  
 

Houve um aumento de 33% na participação nos lucros passando de R$ 16 milhões em 31 de 
dezembro de 2014 para R$ 21 milhões em 31 de dezembro de 2015. Essa variação pode ser 

explicada pela nova estrutura de consolidação da Companhia, a qual passou também a considerar 
as sociedades Eneva Participações e BPMB, as quais, em conjunto, apresentavam um saldo de 

participação nos lucros de R$5 milhões. 

 
Débito com outras partes relacionadas 
 
O saldo da conta de Débito com outras partes relacionadas apresentou uma redução de 87%, 

sendo eliminado na grade de consolidação. Esta variação foi fruto da nova estrutura societária 

do Grupo Eneva, onde a Companhia passou a consolidar todas as sociedades a esta relacionadas 
com as quais mantinha transações, principalmente de transações relativas a compartilhamento 

de custos.  
 

Demonstrações  de Fluxo de Caixa  
 

Comparação das  demonstrações consolidadas de fluxo de caixa da Companhia  nos 

exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015  
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A tabela a seguir apresenta os valores relativos às demonstrações dos fluxos de caixa 

consolidadas para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro 

de 2015: 
 
Em R$ milhões 

 
 

  Variação  
 31/12/2016  31/12/2015  2016/2015  

Lucro/(Prejuízo) antes dos Impostos, incluindo operações descontinuadas 11,7 111,0 -89,4% 

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 653,3 135,8 381,2% 

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos -99,6 50,0 -299,3% 

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos -190,2 -206,6 -7,9% 

Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa  375,1 90,1 316,4% 

 
 

A variação líquida do caixa no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016 foi positiva em 
R$375,1 milhões, representando um aumento de R$285,0 milhões em relação ao exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2015. Essa variação pode ser explicada pelos seguintes 

motivos: 
 

Caixa gerado pelas atividades operac ionais : o caixa gerado pelas atividades operacionais 
registrou um aumento de 381,2%, totalizando R$653,3 milhões em 2016, comparado com 

R$135,8 milhões em 2015. Essa variação ocorreu, principalmente, pelos eventos de resultado 

que não afetam o caixa, tais como (i) depreciação e amortização afetando positivamente a 
variação do fluxo de caixa no montante de R$209,0 milhões (ii) desconto condicional, em função 

da recuperação judicial, registrado em 2015, afetando positivamente a variação do fluxo de caixa 
no montante de R$489,4 milhões; (iii) avaliação a valor justo de participações pré-existentes, 

registrado em 2015, afetando positivamente a variação do fluxo de caixa no montante de R$64,4 
milhões; (iv) reversão do impairment no Ativo Imobilizado, afetando positivamente a variação do 

fluxo de caixa no montante de R$111,7 milhões; (v ) ganho de compra vantajosa, afetando 

negativamente a variação do fluxo de caixa no montante de R$190,4 milhões; e (vi) resultado da 
extinção de passivos financeiros com instrumentos patrimoniais no valor de R$131,0 milhões, 

registrado em 2015, o que afetou negativamente o fluxo de caixa.  
 

Caixa gerado pelas atividades de investimento : o caixa gerado pelas atividades de 

investimento registrou uma redução de 299,3%, totalizando R$99,6 milhões negativos em 2016, 
comparado com R$50,0 milhões positivos em 2015. Essa variação ocorreu, principalmente, pelos 

seguintes fatores: (i) aquisição de imobilizado e intangível gerando uma variação positiva de 
R$88,4 milhões no fluxo de caixa; (ii) aquisição de controlada, liquida do caixa adquirido no 

montante de R$53,7 milhões gerando uma variação positiva no fluxo de caixa; e (iii) ativos 
destinados a negociação, como a venda Pecém I no valor de R$300,0 milhões, afetando 

negativamente a variação do fluxo de caixa.  

  
Caixa gerado pelas atividades de financiamento : o caixa gerado pelas atividades de 

financiamento registrou uma redução de 7,9%, totalizando R$190,2 milhões em 2016, comparado 
com R$206,6 milhões em 2015. Esta variação, principalmente, é decorrente do resgate de 

depósitos vinculados que totalizam o montante de R$24,3 milhões, afetando positivamente o 

fluxo de caixa. O movimento líquido entre captações e liquidações de principal foi de R$ 41,0 
milhões.  

 
Comparação das demonstrações consolidadas de fluxo de caixa da Companhia nos 

exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2014  

 
A tabela a seguir apresenta os valores relativos às demonstrações dos fluxos de caixa 

consolidadas para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro 
de 2014: 

 
 

 



 

 

48  

 

Em R$ milhões 

 
 

  Variação  
 31/12/2015  31/12/2014  2015/2014  

Lucro/(Prejuízo) antes dos Impostos, incluindo operações descontinuadas 111,0 -1.554,4 -107,1% 

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 135,8 2.446,8 -94,5% 

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 50,0 -996,4 -105,0% 

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos -206,6 -16,2 1.173,4% 

Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa  90,1 -120,3 -174,9% 

 

 
A variação líquida do caixa no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015 foi positiva em 

R$90,1 milhões, representando um aumento de R$210,4 milhões em relação ao exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2014. Essa variação pode ser explicada pelos seguintes 
motivos: 

 
Caixa gerado  pelas atividades operacionais : o caixa gerado pelas atividades operacionais 

registrou uma redução de 94,5%, totalizando R$135,8 milhões em 2015, comparado com 

R$2.446,8 milhões em 2014. Essa variação ocorreu, principalmente, pelos seguintes fatores: (i) 
alienação de Porto do Pecém afetando positivamente o fluxo de caixa no montante de R$ 849,0 

milhões; (ii) baixa do impairment no valor de R$435,0 milhões, afetando positivamente o fluxo 
de caixa; e baixa de investimentos no valor de R$455,2 milhões, o que afetou positivamente o 

fluxo de caixa;(iii) desconto incondicional, efeito da recuperação judicial no montante de R$489,4 

milhões afetando positivamente o fluxo de caixa; e (iv) variação de capital de giro no valor de 
R$299,6 milhões. 
 
Caixa gerado  pelas atividades de investimento : o caixa gerado pelas atividades de 

investimento registrou um aumento de 105%, totalizando R$50,0 milhões positivos em 2015, 
comparado com R$996,4 milhões negativos em 2014. Essa variação ocorreu, principalmente, 

pelos seguintes fatores: (i) aquisição de imobilizado e intangível gerando uma variação positiva 

de R$551,4 milhões no fluxo de caixa; (ii) efeito da baixa i mpairment  no montante de R$421,3 
milhões gerando uma variação negativa no fluxo de caixa; (iii) ativos destinados a negociação, 

como  a venda de Pecém I, no valor de R$600,0 milhões, afetando negativamente a variação do 
fluxo de caixa e (iv) variação de investimentos no valor de R$465,0 milhões, afetando 

negativamente o fluxo de caixa. 

 
Caixa gerado  pelas atividades de financiamento : o caixa gerado pelas atividades de 

financiamento registrou uma redução de R$190,4 milhões, totalizando R$206,6 milhões negativos 
em 2015, comparado com R$16,2 milhões negativos em 2014. Essa variação ocorreu, 

principalmente, pelos seguintes fatores: (i) emissão de debêntures no montante de R$54,9 
gerando um efeito negativo no fluxo de caixa; (ii) a umento de capital referente ao Plano da 

Recuperação de Judicial no valor de R$165,7 milhões; (iii) instrumentos financeiros no montante 

de R$8,2 milhões, afetando negativamente o fluxo de caixa.  
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10.2 ï Resultado Operacional e Financeiro   

 

 
(a)  Resultados das operações da Companhia  

 
(i)  Descrição de quaisquer componentes importantes da receita  

 

Fontes de Receita  
 

Em vista da natureza das operações da Companhia, os Diretores da Companhia entendem que a 
sua principal fonte de receitas é a receita operacional bruta de venda de energia provenientes 

dos segmentos operacionais de geração e comercialização de eletricidade. Nos exercícios sociais 
findos em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014, a Companhia registrou receita bruta de 

R$2.357,9, R$1.686,1 milhões e R$2.010,8 milhões, respectivamente. 

 
Deduções da receita bruta  

 
A receita bruta é deduzida por tributos sobre as vendas, a saber impostos incidentes sobre as 

receitas operacionais, como PIS e COFINS. 

 
Demanda e uso de energia elétrica pelos consumidores  

 
A quantidade efetiva de energia elétrica comercializada pela Companhia, bem como as tarifas 

cobradas, é determinante no montante de receitas que a Companhia obtém na venda de energia 
elétrica. O volume de energia elétrica comercializado pela Companhia, no entanto, varia em 

função da demanda do mercado e o efetivo uso de energia elétrica pelos consumidores da 

Companhia e sua capacidade de controlar ou impactar tal demanda e uso é bastante limitada.  
 

Mudanças na demanda por energia elétrica são impulsionadas, em grande parte, por fatores 
gerais fora do controle da Companhia, incluindo (i) alterações no nível de atividade econômica no 

Brasil, (ii) as mudanças no volume de uso de energia elétrica pelos consumidores da Companhia, 

(iii) a opção de alguns dos consumidores da Companhia de comprar energia elétrica da 
Companhia ou de concorrentes, e (iv) o efetivo custo de geração da energia elétrica 

comercializada. Desta forma, as receitas brutas da Companhia variam de período a período em 
resposta a variações em fatores gerais. 
 

(ii)  Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais  
 

De acordo com os Diretores da Companhia, os fatores que afetaram materialmente seus 
resultados operacionais podem ser assim resumidos:  

 
 

Exercício social findo em 2016  

 
No ano de 2016, a Companhia apresentou uma receita bruta consolidada de R$2.357,9 milhões, 

receita esta originada pela operação das controladas Itaqui, Parnaíba I, Parnaíba II, Parnaíba III, 
Parnaíba IV. A Companhia apurou prejuízo de R$111,1 milhões para esse ano, com posição de 

caixa e equivalentes de caixa consolidado de R$622,6 milhões.  

 
Os principais fatores que afetaram materialmente este resultado foram:  

 
(i)  incremento, no montante de R$378,0 milhões, nas receitas consolidadas referentes 

ao início da operação comercial da Parnaíba II Geração, afetando positivamente o 
resultado; 

 

(ii)  apropriação dos juros incorridos no montante de R$574,6 milhões, afetando 
negativamente o resultado; 

 



 

 

50  

 

(iii)  apuração de efeito positivo no resultado, ocasionado pela compra vantajosa  apurada 

na aquisição da PGN, no montante de R$ 190,4 milhões, no âmbito do ñCPC 15 ï 

Combinação de Negóciosò; e  
 

(iv)  constituição de imposto de renda diferido passivo, no montante de R$64 milhões, 
incidente sobre a avaliação a valor justo dos ativos e passivos adquiridos na operação 

de combinação de negócios, relativa à aquisição da PGN. 

 
Exercício social findo em 2015   

 
No ano de 2015, a Companhia apresentou uma receita bruta consolidada de R$1.686,1 milhões 

e lucro de R$137,1 milhões, com posição de caixa e equivalentes de caixa consolidado de R$247,4 
milhões.  

 

Os principais fatores que contribuíram materialmente para esse resultado foram:  
 

(i)  a execução dos procedimentos que se seguiram após a aprovação do Plano de 
Recupera­«o Judicial da Companhia (ñPlano de Recuperação Judicialò), tais como a 

redução de 20% na dívida e o reperfilamento do saldo de dívida remanescente no 

segundo trimestre de 2015;  
 

(ii)  publicação do despacho nº 3.690/2015, o qual determinou o reembolso das parcelas 
pagas indevidamente a título de ADOMP - Despacho por Ordem de M®rito por Pre­o 

Ajustado pela metodologia de indisponibilidade horária. Tal aplicação gerou uma 

recuperação de custos no valor total de R$96,5 milhões; e 

 

(iii)  publicação do despacho nº 3.878/2015, o qual definiu nova metodologia para 
quantificação da indisponibilidade com a utilização da janela móvel de 60 meses. Este 

despacho teve, em adição ao efeito prospectivo, previsão para reembolso das 
parcelas indevidamente pagas sem aplicação desta metodologia. Tal aplicação gerou 

uma recuperação de custos no valor total de R$21,7 milhões. 
 

Vale destacar que nos termos das Práticas Contáveis Adotadas no Brasil, a Companhia não 

registra proporcionalmente a receita de suas controladas em conjunto, dentre elas, destacando-
se como a mais relevante é a Pecém II. Por sua vez, a consolidação das subsidiárias Parnaíba III, 

Parnaíba IV, BPMB e outras subsidiárias impactou todos os valores apresentados na demonstração 
dos resultados consolidados de novembro de 2015 em diante, em virtude do aumento de capital, 

no âmbito do Plano de Recuperação Judicial. 

 
Exercício social findo em 2014  

 
No ano de 2014, a Companhia apresentou uma receita bruta consolidada de R$2.010,8 milhões 

e prejuízo de R$1.556,9 milhões, com posição de caixa e equivalentes de caixa consolidado de 

R$157,3 milhões.  
 

Os principais fatores que afetaram materialmente esse resultado foram:  
 

(i)  apropriação dos juros incorridos, no montante de R$516,5 milhões;  
 

(ii)  registro de provisão por perda a valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível 

das subsidiárias Itaqui e Amapari, nos montantes de, respectivamente, R$358,8 
milhões e R$62,0 milhões e  

 
(iii)  constituição de uma provisão contábil referente a expectativa para prejuízo na venda 

da participação de 50% de Pecém I, no montante de R$560,7 milhões. Essa operação 

envolveu a participação de 50% sobre o capital da Pecém I, bem como os créditos 
detidos pela Companhia contra a Pecém I, referentes a empréstimo intercompany, 

suprimento de carvão e energia elétrica para revenda.  
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(b)  Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, 

inflação, alterações de volumes e introduçã o de novos produtos e serviços  
 

Condições macroeconômicas  
 

Uma vez que todas as atividades são conduzidas no Brasil e toda a receita da Companhia é 

auferida por vendas de energia no Brasil, os resultados operacionais e a condição financeira da 
Companhia são influenciados pelas condições econômicas do Brasil. A economia brasileira tem 

registrado variações significativas nas taxas de crescimento econômico, inflação e taxas de 
câmbio, com significativa deterioração dessas métricas a partir de 2014. 

 
As tabelas abaixo mostram as taxas de inflação, juros e câmbio nos períodos indicados: 

 

 

 
 Exercício findo em 31 de 

dezembro de  
  2016  2015  2014  
Crescimento (redução) do PIB (1)  (3,6)%  (3,8)%  0,1% 
Inflação acumulada no período (IGP-M)(2)   7,19% 10,5% 3,7% 
Inflação acumulada no período (IPCA) (3)  6,29% 10,7% 6,4% 
CDI ao fim do período(4)  13,6% 13,2% 10,8% 
TJLP ao fim do período (5)  7,5% 7,0% 5,0% 
LIBOR ao fim do período (6)  1,686% 1,178% 0,629% 
Valorização (desvalorização) do real frente ao dólar no período  16,5% (47,0)%  (13,4)%  
Taxa de câmbio ao fim do período ðUS$1.00  R$3,259 R$3,905 R$2,656 
Taxa de câmbio média no períodoðU.S.$1.00  R$3,483 R$3,340 R$2,355 

Fonte: Banco Central, FGV, IBGE, Câmara de Custódia e Liquidação e CETIP. 
(1) Dados de PIB conforme divulgado pelo IBGE.  
(2) IGP-M é o índice geral de preços de mercado conforme calculado pela FGV.  
(3) IPCA é o índice de preços do consumidor amplo conforme calculado pelo IBGE.  
(4) A taxa CDI é uma taxa de referência diária correspondente à média da taxa de juros utilizada nos depósitos 

interbancários de um dia útil conforme registrados e liquidados no sistema da CETIP.  
(5) A TJLP é a taxa de juros de longo prazo divulgada trimestralmente pelo Banco Central.  
(6) A LIBOR (London Interbank Offered Rate) uma taxa de referência diária correspondente à média da taxa de 

juros utilizada nos depósitos interbancários de um dia útil conforme estimada pelos principais bancos que 
operam em Londres. 

 
Variação cambial e na taxa de juros  

 
A Companhia tem exposição cambial limitada, já que todas as suas receitas são denominadas em 

moeda nacional e apenas uma parcela pequena de seu passivo é denominado em moeda 
estrangeira. Em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014 o montante do endividamento em moeda 

estrangeira com limitação de proteção correspondia, respectivamente a US$38,3 milhões, 

US$41,2 milhões em 2015 e US$93,6 milhões em 2014.  
 

A Companhia é também exposta à taxa de juros e índices de inflação sobre os empréstimos e 
financiamentos e debêntures, que são atrelados ao CDI, IPCA, TJLP e Libor. A volatilidade desses 

indexadores impacta as despesas financeiras da Companhia. Ao avaliar os efeitos da volatilidade 

das taxas de juros no fluxo de caixa, a Companhia considera em seu processo de análise o possível 
efeito de correlação entre a flutuação das taxas de juros e a inflação brasileira, medida pelo IPCA, 

uma vez que parcela representativa dos investimentos da Companhia tem a sua remuneração 
corrigida anualmente pela inflação. 

 

Em 31 de dezembro de 2016, 97,6% de nosso endividamento era denominado em reais (R$) dos 

quais 56,4% atrelados ao CDI, 32,4% a TJLP, 7,2% ao IPCA e 4,0% a juros fixos. Os 2,4% 

restantes da dívida eram denominados em dólares norte-americanos e atrelados à Libor.  
 

Ajustes sobre as tarifas  
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A receita da Companhia está atrelada aos contratos de comercialização de energia celebrados 

pelas usinas nas quais tem participação. Aquelas que celebraram CCEARs no Ambiente de 

Contrata­«o Regulado (ñACRò) recebem uma parcela fixa e outra variável, conforme segue: 
 

¶ Receitas Fixas: remuneram o investimento do empreendedor e são indexadas à inflação 

pelo IPCA com reajuste anual. 
 

¶ Receitas Variáveis: remuneram os custos variáveis incorridos na ocasião de despacho 

pelo Operador Nacional do Sistema (ñONSò). A composi­«o das receitas vari§veis varia 

de acordo com o tipo de combustível utilizado pela usina. As térmicas movidas a carvão 
têm sua receita variável atrelada ao preço internacional do carvão (CIF ARA), moeda 

estrangeira (dólar americano) e inflação (IPCA), enquanto as térmicas movidas a gás 
natural podem ter sua receita variável atrelada ao preço internacional do gás (Henry 

Hub), moeda estrangeira (dólar americano) e inflação (IPCA). 
 

Todas as usinas podem receber, além das parcelas de receita fixa e variável, receita oriunda da 

liquidação de energia no Ambiente de Contratação Livre (ñACLò), a qual ® remunerada pelo Pre­o 
de Liquida­«o de Diferen­as (ñPLDò), cuja fixa­«o ® realizada semanalmente em fun­«o de 

condições de mercado e respeitando níveis mínimos e máximos conforme definição da ANEEL 
anualmente.  

 

(c)  Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, 
do câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e no resultado financeiro da 

Companhia  
 

O resultado operacional das usinas térmicas é impactado pela inflação (IPCA), que faz parte da 
fórmula de reajuste das receitas fixas e da tarifa variável das usinas, além de compor os custos 

operacionais das térmicas a gás através do reajuste da molécula de gás.  

 
O preço internacional do carvão (CIF ARA) e o dólar americano impactam a receita e os custos 

variáveis das térmicas a carvão. Já o custo do gás no mercado internacional e o dólar americano 
impactam a receita e os custos variáveis de Parnaíba I. Por sua vez, Parnaíba II, Parnaíba III e 

Parnaíba IV tem o seu custo do gás atrelado ao IPCA. As operações de liquidação de energia no 

mercado de curto prazo são impactadas pelo PLD. 
 

O resultado financeiro da Companhia pode ser impactado pela variação da TJLP, IPCA, CDI, 
LIBOR e variação cambial dado que sua dívida está atrelada a estes índices.  

 
Em 31 de dezembro de 2016, 97,5% da dívida era denominada em reais, e os demais 2,5% 

denominados em outras moedas. Em 31 de dezembro de 2015, 96,2% da dívida era denominada 

em reais, e os demais 3,8% denominados em outras moedas. Em 31 de dezembro de 2014, 
97,4% da dívida era denominada em reais, e os demais 2,6% denominados em outras moedas. 

 
Em 31 de dezembro de 2016, cerca de 70,8% da dívida estava atrelada a taxa de juros flutuante, 

em comparação a cerca de 79,0% em 31 de dezembro de 2015 e 87,4% em 31 de dezembro de 

2014 
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10.3 -  Eventos com efeitos relevantes, ocorridos e esperados, nas demonstrações 

financeiras  
 

(a)   Introdução ou alienação de segmento operacional   

 
2016  

 
No exercício social encerrado em 2016, não houve introdução ou alienação de segmento 

operacional. 
 

2015  
 

A Companhia, por meio de um consórcio formado por suas subsidiárias Parnaíba Participações 

S.A. e BPMB Parnaíba S.A. (ativos contribuídos no aumento de capital homologado em 5 de 
novembro de 2015), ofereceu a proposta vencedora, de R$2,1 milhões, pelo Bloco PN-T-84 na 

13ª Rodada de Licitações da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, 
realizada em 7 de outubro de 2015. 

 

Nos próximos quatro anos, o consórcio fará um investimento de, pelo menos, R$4,0 milhões em 
uma campanha exploratória no bloco, que cobre uma área de 3.065 km2 ao norte da Bacia do 

Parnaíba. Assim, a Companhia espera aumentar seu conhecimento sobre os recursos existentes 
na região da Bacia do Parnaíba, onde também estão localizados os blocos exploratórios que 

fornecem gás natural às usinas termelétricas do Complexo Parnaíba. 

 
Além disso, na mesma rodada de licitações, as coligadas da Companhia à época, Parnaíba Gás 

Natural S.A. (ñPGNò) e BPMB Parnaíba S.A., obtiveram, individualmente ou por meio de parcerias, 
mais seis blocos exploratórios (PN-T-69, PN-T-87, PN-T-101, PN-T-103, PN-T-146 e PN-T-163), 

todos localizados na Bacia do Parnaíba. 
 

2014  

 
No exercício social encerrado em 2014, não houve introdução ou alienação de segmento 

operacional. 
 

(b)  Constituição, aquisição ou alienação de participação societária  

 
2016  

 
Em 03 de outubro de 2016, a Companhia recebeu como parte do seu aumento de capital privado, 

a participação detida pelo Cambuhy I Fundo de Investimento em Participações e pela OGX 
Petróleo e Gás S.A. ï Em Recuperação Judicial, no capital social da PGN, passando a deter 100% 

do seu capital social da PGN. Para mais informações, vide o item 10.1(a) acima. 

 
Adicionalmente, em 12 de dezembro de 2016, a Companhia adquiriu a totalidade das ações da 

Parnaíba B.V. Esta operação foi um desdobramento do aumento de capital privado da Companhia, 
acima mencionado. A Parnaíba B.V. é a detentora de equipamentos estratégicos para a campanha 

exploratória do gás natural pela PGN. Esta sociedade antes da aquisição, era controlada pela 

OGX. Como os dois negócios (PGN e Parnaíba B.V.) são interdependentes, faz sentido que eles 
façam parte da mesma estrutura societária. 

 
As operações acima destacadas foram enquadradas no escopo do ñCPC 15 ï Combinação de 

Negóciosò, conforme descrito na nota explicativa nº 15 das  demonstrações financeiras da 

Companhia relativas ao exercício social de 2016. 
 

2015  
Em 05 de novembro de 2015, em conjunto com o processo de recuperação judicial da Eneva 

S.A., os principais credores concordaram em converter parte de suas dívidas em ações da Eneva 
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S.A. e ainda transferir determinadas participações societárias para a Companhia e suas 

controladas ou investidas conforme descrito a seguir: 

 
1.  Eneva Participações S.A.  

Antes do aumento de participação 
Controle conjunto exercido por DD Brazil Holdings 
S.A.R.L. (E.On) e Eike Batista (via Eneva S.A.) uma vez 
que cada grupo detinha 50% de participação e a relação 
societária era governada por acordo de acionistas. 

Após aumento de participação 
A sociedade passa a ser controlada integralmente por 
Eneva S.A. com aquisição dos 50% anteriormente detidos 
por sua acionista DD Brazil Holdings S.A.R.L.(E.On). 
 
Efeito Contábil: 
A partir de novembro de 2015, a Companhia passou a 
consolidar a Eneva Participações S.A. em suas 
demonstrações financeiras consolidadas, nos termos do 
CPC 15 ï Combinação de Negócios. 

2.  Parnaíba Participações S.A.  

Antes do aumento de participação 
Controle conjunto entre Eneva S.A. e Eneva 
Participações S.A., que por sua vez é uma controlada em 
conjunto da Eneva S.A. A participação direta e indireta 
na Eneva S.A. era de 75% (50% de participação direta e 
25% através de sua controlada em conjunto Eneva 
Participações S.A.). 

Após aumento de participação 
Em função da operação descrita no item 1 anteriormente, 
a Eneva S.A. aumentou sua participação total na Parnaíba 
Participações S.A. para 100% (50% diretamente e 50% 
através da agora controlada integral Eneva Participações 
S.A.), tornando-se sua controladora indireta. 
 
Efeito Contábil: 
A partir de novembro de 2015, a Companhia passou a 
consolidar a Parnaíba Participações em suas 
demonstrações financeiras consolidadas, nos termos do 
CPC 15 ï Combinação de Negócios. 

3.  Parnaíba III, Parnaíba IV, e Parnaíba Comercialização  

Antes do aumento de participação 
Controladas por Parnaíba Participações (70%) e, 
portanto, coligadas da Eneva S.A., que detinha uma 
participação indireta de 52,5% nestas sociedades, através 
das controladas em conjunto Parnaíba Participações 
(35%) e Eneva Participações (17,5%). 
 

Após aumento de participação 
Eneva S.A. adquire 30% de participação direta nas três 
sociedades através de conversão de crédito de terceiros 
não relacionados com a Companhia e suas controladas. 
 
A operação 1 descrita anteriormente, teve também o 
efeito de aumentar a participação indireta da Eneva S.A. 
nas três sociedades em 17,5%, perfazendo uma 
participação total 100%. Logo as sociedades tornam-se 
controladas indiretas da Eneva S.A.  
 
Efeito Contábil: 
A partir de novembro de 2015, a Companhia passou a 
consolidar essas controladas indiretas em suas 
demonstrações financeiras consolidadas, nos termos do 
CPC 15 ï Combinação de Negócios. 

4.  BPMB Parnaíba S.A . 

Antes do aumento de participação 
A Eneva S.A. e suas controladas não detinham qualquer 
relação com a sociedade, que era controlada integral do 
Banco Pactual. 

Após aumento de participação 
Eneva S.A. passa a deter 100% de participação na 
sociedade, tornando-se sua controladora integral. 
 
Efeito Contábil: 
A partir de novembro de 2015, a Companhia passou a 
consolidar a BPMB Parnaíba em suas demonstrações 
financeiras consolidadas, nos termos do CPC 15 ï 
Combinação de Negócios. 
 

5.  Parnaíba Gás Natural  

Antes do aumento de participação 
A Parnaíba Gás Natural S.A. era uma coligada da Eneva 
S.A. que detinha participação de 18,18%.  

Após o aumento de participação 
Eneva S.A. aumentou sua participação para 27% através 
de operação com seu acionista DD Brazil Holdings 
S.A.R.L.(E.On) (ñPrimeiro Aumentoò). 
 
Efeito contábil: 
Com relação ao Primeiro Aumento, não houve efeito 
contábil relevante tendo em vista que à data da operação 
a PGN já era coligada da Companhia. 
 

6.  Parnaíba I  

Antes do aumento de participação 
Controlada pela Eneva S.A. que detinha participação 
direta de 70%.  

Após aumento de participação 
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A Eneva S.A. adquiriu 30% de participação adicional 
através de conversão de dívida do Grupo Petra, passando 
a deter 100% das ações da controlada. 
 
Efeito contábil: 
Não houve efeito contábil relevante tendo em vista que à 
data da operação a Companhia já consolidava esta 
controlada em suas demonstrações financeiras 
consolidadas. 
 

 

2014  

 
Em 12 de maio de 2014, a Companhia divulgou, mediante fato relevante ao mercado, a intenção 

de alienar entre 50% e 100% das ações de emissão da sua controlada Pecém II Geração de 
Energia S.A. (ñPecém IIò), por meio de um processo competitivo com a participação de potenciais 

interessados. A E.ON se obrigou a conceder uma garantia backstop pela qual, sujeito a 

determinadas condições suspensivas, incorporaria indiretamente até 50% da totalidade das ações 
de emissão da Pecém II,  bem como um empréstimo intercompany concedido pela Companhia a 

Pecém II , por meio de uma sociedade de propósito específico na qual a E.ON e Companhia seriam 
acionistas. Como resultado da venda parcial de Pecém II, a Companhia recebeu aproximadamente 

R$408 milhões por 50% das ações de emissão de Pecém II e pela cessão de parte dos créditos 
relacionados a um empréstimo intercompany concedido originalmente pela Companhia à Pecém 

II.  

 
Em 10 de outubro de 2014, foi celebrado um Protocolo de Entendimentos com a Copelmi 

Minera­«o Ltda. (ñCopelmiò) que, dentre outros assuntos, previu a capitalização da Seival Sul 
Minera­«o Ltda. (ñSSMò e ñOperaçãoò, respectivamente), sociedade arrendatária dos direitos à 

exploração das jazidas de carvão mineral da Mina de Seival e da qual a Companhia e Copelmi 

detém participação de 70% e 30%, respectivamente. A Operação, sujeita a condições 
precedentes, objetiva a compra pela SSM das ações da Companhia Nacional de Mineração 

Candiota (ñCNMCò), atual detentora e arrendadora dos direitos miner§rios da Mina de Seival. A 
capitalização da SSM foi realizada exclusivamente pela Copelmi e, com a efetivação da Operação, 

as participações da Copelmi e da Companhia na SSM serão de 70% e 30%, respectivamente.  

 
Em 9 de dezembro de 2014, a Companhia concordou em vender sua participação na Porto do 

Pec®m Gera­«o de Energia S.A. (ñPecém Iò) para a EDP - Energias do Brasil S.A. por R$300,0 
milhões. Este montante representa 50% do capital social de Pecém I em mãos da Companhia e 

a futura capitalização de créditos originalmente concedidos pela Companhia a Pecém I, 
totalizando R$409,9 milhões. Em 23 de fevereiro de 2015, o Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica - CADE aprovou sem restrições a transação. 

 
Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia realizou a baixa integral de sua participação na 

controlada em conjunto MPX Chile Holding Ltda. 
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(c)  Eventos ou operações não usuais   

 
2016  

 
Os Diretores informam que não houve, durante o exercício social findo em 31 de dezembro de 

2016, quaisquer eventos ou operações não usuais com relação à Companhia ou suas atividades 

que tenham causado ou se espera que venham causar efeito relevante nas demonstrações 
financeiras ou resultados da Companhia. 

 
2015  

 
Os Diretores informam que não houve, durante o exercício social findo em 31 de dezembro de 

2015, quaisquer eventos ou operações não usuais com relação à Companhia ou suas atividades 

que tenham causado ou se espera que venham causar efeito relevante nas demonstrações 
financeiras ou resultados da Companhia. 

 
2014  

 

Os Diretores informam que não houve, durante o exercício social findo em 31 de dezembro de 
2014, quaisquer eventos ou operações não usuais com relação à Companhia ou suas atividades 

que tenham causado ou se espera que venham causar efeito relevante nas demonstrações 
financeiras ou resultados da Companhia. 
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10.4 -  Mudanças significativas nas práticas contábeis -  Ressalvas e ênfases no parecer 

do auditor   

 
Os Diretores da Companhia possuem os seguintes comentários sobre as mudanças das práticas 

contábeis e sobre as ênfases realizadas pelos auditores independentes: 
 

(a)  Mudanças significativas nas práticas contábeis  

 
2016  

 
A Companhia avaliou que as novas deliberações e alterações de normas, emitidas pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (ñCPCò), bem como pela Comissão de Valores Mobiliários (ñCVMò), 
em vigor para o exercício financeiro iniciado em 1º de janeiro de  2016 não produzem impactos 

relevantes para o Grupo Eneva. 

 
2015  

 
A Companhia avaliou que as novas deliberações e alterações de normas, emitidas pelo CPC, bem 

como pela CVM, em vigor para o exercício financeiro iniciado em 1º de janeiro de  2015 não 

produzem impactos relevantes para o Grupo Eneva. 
 

2014  
 

A Companhia avaliou que as novas deliberações e alterações de normas, emitidas pelo CPC, bem 
como pela CVM, em vigor para o exercício financeiro iniciado em 1º de janeiro de  2014 não 

produzem impactos relevantes para o Grupo Eneva. 

 
(b)  Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis  

 

A Companhia avaliou que as novas deliberações e alterações de normas, emitidas pelo CPC, bem 
como pela CVM, em vigor para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 

2015 e 2016, não tiveram efeitos significativos nas práticas contábeis da Companhia. 
 

(c)  Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor  
 

Em observância às disposições constantes no artigo 25 da Instrução da CVM nº 480, de 7 de 

dezembro de 2009, conforme alterada, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com 
a opinião expressa nos respectivos pareceres dos Auditores Independentes, relativos às 

Demonstrações Financeiras (Controladora e Consolidado) dos exercícios sociais encerrados em 
31 de dezembro de 2016,2015 e 2014. 

 

2016  
 

Não houve ressalva no parecer de nossos auditores independentes referentes às demonstrações 
financeiras de 2016, bem como também não houve inclusão de ênfase no referido relatório. 

 
2015  

 

Não houve ressalva no parecer de nossos auditores independentes referentes às demonstrações 
financeiras de 2015, tendo somente as referidas demonstrações financeiras apresentado somente 

o parágrafo de ênfase abaixo: 
 

ñConforme mencionado na Nota 1 a Eneva S.A ï em recuperação judicial cumpriu as 
etapas do plano de recuperação que foi homologado em 12 de maio de 2015, o qual 
consistiu substancialmente em conversão através aumento de capital de determinados 
ativos e empréstimos em conjunto a redução do valor da dívida. Apesar da reestruturação 
decorrente do referido plano, a Companhia e suas controladas apresentam em 31 de 
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dezembro de 2015 excesso de passivos sobre ativos circulantes no montante de 
R$ 512.062 mil e prejuízos acumulados de R$ 3.435.053 mil. O excesso de passivos sobre 
ativos circulantes decorre substancialmente da dívida de curto prazo da subsidiária 
Parnaíba II, sendo que a Companhia encontra-se em negociação com as respectivas 
instituições financeiras para o alongamento do prazo de vencimento desses débitos. 
Portanto, a conclusão da readequação da estrutura financeira e patrimonial da 
Companhia depende do sucesso das negociações dos empréstimos da referida 
subsidiária, conforme detalhado na Nota 1. Esse contexto suscita dúvida substancial 
sobre a continuidade operacional da Companhia. As demonstrações financeiras não 
incluem quaisquer ajustes em virtude dessa incerteza. Nossa opinião não está ressalvada 
em função desse assunto.ò 

 
No que tange a ênfase dos auditores, a Administração entende que apesar da reestruturação 

decorrente do plano de recuperação judicial, a Companhia e suas controladas apresentaram 

excesso de passivos sobre ativos circulantes no montante de R$512,0 milhões e prejuízos 
acumulados no montante de R$3.435,0 milhões. O excesso de passivos sobre ativos circulantes 

decorre da dívida de curto prazo da subsidiária Parnaíba II. A Companhia concluiu as negociações 
com as respectivas instituições financeiras para o alongamento do prazo de vencimento desses 

débitos.  

 
2014  

 
Não houve ressalva no parecer de nossos auditores independentes referentes às demonstrações 

financeiras de 2014, tendo somente as referidas demonstrações financeiras apresentado somente 
o parágrafo de ênfase abaixo: 

 

ñContinuidade operacional 
Conforme mencionado em maiores detalhes na Nota 1 das Demonstrações Financeiras, 
em 9 de dezembro de 2014, a Companhia protocolou pedido de recuperação judicial na 
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro. Em 16 de dezembro de 2014, o Juízo 
da 4ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro decidiu pelo 
deferimento do processamento da recuperação judicial da companhia e de sua subsidiária 
ENEVA Participações S.A. ï em recuperação judicial. Em 12 de Fevereiro de 2015 a 
Companhia apresentou à 4ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro o Plano de Recuperação. 
A assembleia geral de credores, nos termos da referida Lei, votará pela aprovação ou 
não do referido plano em prazo que não excederá a 180 dias contados da data do 
deferimento do processamento da recuperação judicial. Adicionalmente a Companhia 
registrou, em 31 de dezembro de 2014, prejuízos acumulados de R$3.885.741 mil, 
prejuízos no exercício de R$1.517.183 mil e apresentou excesso de passivos sobre ativos 
circulantes demonstrações financeiras individuais e consolidadas nos montantes de 
R$1.842.558 mil e R$2.675.201 mil, respectivamente. Portanto, a reversão desta situação 
de prejuízos acumulados e a readequação da estrutura financeira e patrimonial da 
Companhia dependem do sucesso das ações do plano de recuperação judicial, conforme 
detalhado na Nota 1 das Demonstrações Financeiras. Esse contexto suscita dúvida 
substancial sobre a continuidade operacional da Companhia. As demonstrações 
financeiras não incluem quaisquer ajustes em virtude das incertezas envolvidas. Nossa 
opinião não está ressalvada em função desse assunto.ò 

 

No que tange à ênfase presente no comentário dos auditores independentes acerca da 
Continuidade Operacional da Companhia, a Administração esclarece que trabalhava na 

reestruturação financeira das usinas e na reestruturação da dívida da Companhia. Através do 
plano de recuperação judicial, apresentado em juízo e aprovado pelos credores em 30 de abril 

de 2015, a companhia implementou todas as suas etapas, promovendo a redução da sua 
alavancagem, reperfilando a sua dívida e fortalecendo a sua base de ativos. 
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10.5 -  Políticas  contábeis críticas   

  
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 

e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis do Grupo da Companhia. Essas estimativas são baseadas no 

melhor conhecimento existente em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem 

conduzir a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir dos 
estimados. As estimativas e pressupostos significativos utilizados pela Administração da 

Companhia na preparação destas demonstrações contábeis se encontram abaixo descritas. 
 

Perda ( impairment ) dos ativos não circulantes   
 

Segundo o pronunciamento técnico CPC-01, a entidade deve avaliar no mínimo anualmente, se 

existem indicações de uma possível desvalorização no valor do ativo, e, se houver alguma 
evidência, deve-se calcular o seu valor recuperável, o qual é determinado pela maior importância 

monetária entre o valor líquido de venda e seu valor em uso.  
 

Na avaliação de recuperabilidade das Unidades Geradoras de Caixa (UGC) é utilizado o método 

do Valor em Uso a partir de projeções que consideram:  
 

a. a vida útil estimada do conjunto de ativos que compõem a UGC; 
b. premissas e orçamentos aprovados pela administração da Companhia; 

c. taxa de desconto pré-imposto, que deriva da metodologia de cálculo do custo médio 
ponderado de capital (ñWACCò), com estrutura de capital variando ano a ano de acordo 

com o custo da dívida (ñCoDò) e custo do Capital Próprio (ñCoEò). 

 
Segue abaixo quadro resumo das taxas por empresas avaliadas: 

 

 
 
Adicionalmente a administração da Companhia também avaliou os projetos, mantidos para 

desenvolvimento futuro, e reconheceu provisão para redução ao valor recuperável do ativo 

imobilizado em suas controladas, no montante de R$ 98,0 milhões, conforme abaixo citado:  
 

UTE Porto do Açu Energia S.A. 
 

No decorrer de 2016, a controlada UTE Porto do Açu Energia S.A. celebrou acordo com a Prumo 

Logística S.A. (ñPrumoò), com o objetivo de transferir a licença ambiental para implantação de 
projeto termelétrico a gás natural detida pela UTE Porto do Açu, subsidiária da Companhia, para 

a Gás Natural Açu Ltda., subsidiária da Prumo e realizar a desocupação do terreno ocupado pela 
usina. Por esse motivo, a Companhia registrou a provisão para redução ao valor recuperável do 

ativo imobilizado desta empresa, no montante de R$31,2 milhões. 

 
Açu II Geração de Energia S.A. e Açu III Geração de Energia S.A. 

 
Ainda como consequência do acordo supracitado, a Companhia registrou provisão para redução 

ao valor recuperável do ativo imobilizado das controladas Açu II Geração de Energia S.A. e Açu 

CoD CoE WACC

BPMB 10,3% 13,6% 13,1%

PGN 9,5% 13,8% 13,1%

Pecem II 9,4% 11,0% 10,8%

Itaqui 10,3% 12,7% 12,1%

Parnaiba I 8,4% 10,7% 10,4%

Parnaiba II 10,0% 11,7% 11,3%

Parnaiba III 10,5% 10,4% 10,5%

Parnaiba IV N.A 10,3% 10,3%
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III Geração de Energia S.A., respectivamente nos montantes de R$5,203 milhões, e R$2,483 

milhões, uma vez que estes projetos também estavam alocados no mesmo espaço físico. 

 
Seival Geração de Energia S.A. 

 
O projeto de usina termelétrica a carvão nacional, instalado na subsidiária Seival Geração de 

Energia S.A., teve sua outorga de água cancelada junto a Agência Nacional de Águas, por meio 

de ofício expedido pelo referido órgão. Esse cancelamento foi motivado pela não renovação da 
Licença de Instalação (ñLIò) do projeto, que expirou.  

 
Em virtude do vencimento da LI e cancelamento da outorga de água, o projeto perdeu sua 

viabilidade, sendo, portanto registrada pela Companhia impairment da totalidade do ativo 
imobilizado referente ao projeto, no montante de R$ 60,5 milhões. 

 

Amapari Energia S.A.  
 

Em 2014, a Companhia registrou a totalidade do ativo imobilizado desta controlada como provisão 
para redução ao valor recuperável. Porém em 2016, a Companhia realizou avaliação do preço de 

venda dos ativos, que resultou na reversão de parte da provisão efetuada em 2014, no montante 

de R$0,1 milhão. 
  

Segue abaixo a composição do saldo acumulado da provisão para recuperabilidade de ativos ï 
Impairment:  
 

Composição do saldo de Provisão para recuperabilidade de ativos -  Impairment  

Em R$ milhões  Custo  Depreciação  Líquido  

Itaqui Geração de Energia S.A. (a) 346,0 (0,8) 345,3 

Amapari energia S.A. (a) 83,1 (23,5) 59,5 

UTE Porto do Açu Energia S.A. (b) 31,2        -   31,2 

Açu II Geração de Energia S.A. (b) 5,2        -   5,2 

Açu III Geração de Energia S.A. (b) 2,5        -   2,5 

Seival Geração de Energia S.A. (b) 60,6        -   60,6 

Total   528 ,6 (24 ,3)  504 ,2 
 
(a) Provisões constituídas em exercícios anteriores. 
(b)  Provisões constituídas no exercício de 2016. 

 

 

Imposto de renda, contribuição social e outros impostos  
 

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do 
passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 

ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto 

de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento 
inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a 

qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). 

 

A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, 
determinada em estudos técnicos aprovados pela Administração, reconheceu os créditos 

tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social de exercícios anteriores, 
que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros anuais 

tributáveis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as pro jeções são 
revisadas anualmente, sendo que caso haja fatores relevantes que venham a modificar as 

projeções, estas são revisadas durante o exercício pela Companhia.  
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10.6 ï Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras  
 

(a)  Os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não 
aparecem no seu balanço patrimonial ( off -balance sheet items )  

 

Os Diretores informam que não possuem conhecimento de ativos e passivos detidos pela 
Companhia que não aparecem em seu balanço patrimonial.  

 
i.   Arrendamentos mercantis e operacionais, ativos e passivos  

 
Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui ativos ou passivos que não estejam 

registrados em seu balanço patrimonial. 

 
ii. carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e 

responsabilidades, indicando respectivos passivos  
 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui ativos ou passivos que não estejam 

registrados em seu balanço patrimonial. 
 

iii. contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços  
 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui ativos ou passivos que não estejam 
registrados em seu balanço patrimonial. 

 

iv. contratos de construção não terminada  
 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui ativos ou passivos que não estejam 
registrados em seu balanço patrimonial. 

 

v. contratos de recebimentos futuros de financiamentos  
 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui ativos ou passivos que não estejam 
registrados em seu balanço patrimonial. 

 

(b)  Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras  
 

Os Diretores informam que não possuem conhecimento de outros itens não evidenciados nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 
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10.7 -  Comentários sobre itens não evidenc iados nas demonstrações financeiras  

 

(a)  Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o 
resultado operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações 

financeiras do emissor  
 

Não aplicável, uma vez que os Diretores informaram que não existem ativos e passivos detidos 

pela Companhia que não aparecem em seu balanço patrimonial. 
 

(b)  Natureza e o propósito da operação  
 

Não aplicável, uma vez que os Diretores informaram que não existem ativos e passivos detidos 
pela Companhia que não aparecem em seu balanço patrimonial. 

 

(c)  Natureza e o montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em 
favor do emissor em decorrência da operação  

 
Não aplicável, uma vez que os Diretores informaram que não existem ativos e passivos detidos 

pela Companhia que não aparecem em seu balanço patrimonial. 
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10.8 -  Plano de negócios da Companhia  

 

(a)  Investimentos  
 

(i)  Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos 
investimentos previstos  

 

Os Diretores da Companhia informam que a Companhia não tem atualmente em seu portfólio 
projetos relevantes em construção, salvo pelos projetos abaixo listados:  

 
Empreendimento em Construção 
 
Mina de Seival : a Companhia detém participação minoritária de 30% no capital social da Seival 

Sul Minera­«o S.A. (ñSSMò), sendo que os 70% restantes s«o detidos pela Copelmi Participa­»es 

Ltda. (ñCopelmiò). A SSM ® arrendat§ria dos direitos miner§rios da Mina de Seival, que fica 
localizada no município de Candiota, Rio Grande do Sul, a 375 quil¹metros de Porto Alegre (ñMina 

de Seivalò), a qual est§ instalada em terreno adjacente ¨ Usina Termel®trica Pampa Sul S.A. 
(ñUTE Pampaò), sociedade controlada pela ENGIE Brasil Energia S.A. A SSM celebrou contrato de 

fornecimento de carvão à UTE Pampa e está em fase de implementação da operação da Mina de 

Seival.  
 

Projetos em Estudo e Desenvolvimento para Expansão do Parque de Geração Térmica a Gás 
 

Ainda, a Companhia possui projetos em estudo e desenvolvimento para ampliação do seu parque 
de geração, cuja construção não foi iniciada. Os mais relevantes são detalhados abaixo, sendo 

importante destacar que os mesmos ainda não possuem contratos de fornecimento de energia e 

ainda dependem de outorga da Agência Nacional de Energia El®trica (ñANEELò): 
 

¶ Geração Térmica a Gás :  A Companhia possui licença de instalação para mais de 

2.0 GW adicionais no Complexo Parnaíba, que poderão ser contratados na medida 
em que a Companhia: 

 

(i)  Seja vencedora nos futuros leilões de venda de energia da ANEEL, ou adquira 
contratos de venda de energia disponíveis no mercado, ou celebre novos 

contratos de fornecimento de energia no mercado livre, para:  
 

a. Realizar o fechamento do ciclo combinado das quatro unidades 

geradoras a gás natural de Parnaíba I, sem a necessidade de gás natural 
adicional para geração elétrica, com potencial para adicionar cerca de 

380 MW de capacidade; ou 
 

b. Realizar o fechamento do ciclo combinado da unidade geradora à gás 
natural de Parnaíba III, sem a necessidade de gás natural adicional para 

geração elétrica, com potencial para adicionar cerca de 90 MW de 

capacidade; e 
 

(ii)  Avance com sua campanha exploratória nas áreas sob concessão para 
exploração e produção de petróleo e gás natural na Bacia do Parnaíba 

identificando novas acumulações comercialmente viáveis para a produção de 

gás natural, permitindo a aquisição de novos contratos de venda de energia 
como descrito no item (i) acima.  

 
¶ Geração Eólica :  O Complexo de Parques Eólicos Ventos (ñComplexo Ventosò) ® detido 

100% pela Companhia. Trata-se de uma reunião de parques eólicos, localizados no estado 

do Rio Grande do Norte, nas cidades de Jandaíra, Lajes e Pedra Preta. O Complexo Ventos 
está em fase de desenvolvimento e possui licenças ambientais prévias já concedidas e 

em fase de renovação junto ao órgão ambiental estadual do Rio Grande do Norte 

responsável, que totalizam 434 MW de capacidade instalada. A capacidade instalada total 
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é estimada para 600 MW. Ressalta-se que o referido projeto está localizado próximo à 

rede básica. 

 
 

 (ii)  Fontes de financiamento dos investimentos  
 

Os Diretores da Companhia informam que buscarão, em ocasião oportuna, a melhor estrutura de 

capital para financiamento dos investimentos. 
 

 (iii)  Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimento previstos  
 

O projeto de usina termelétrica a carvão nacional, instalado na subsidiária Seival Geração de 
Energia S.A., teve sua outorga de água cancelada junto a Agência Nacional de Águas, por meio 

de ofício expedido pelo referido órgão. Esse cancelamento foi motivado pela não renovação da 

Licen­a de Instala­«o (ñLIò) do projeto, que expirou.  
 

Em virtude do vencimento da LI e cancelamento da outorga de água, o projeto perdeu sua 
viabilidade, sendo, portanto, registrado impairment da totalidade do ativo imobilizado referente 

ao projeto, no montante de R$60,5 milhões.  

  
(b)  Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, 

patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade 
produtiva da Companhia  

 
Os diretores da Companhia informaram, conforme Fato Relevante de 7 de outubro de 2015, que 

a Companhia apresentou, na 13ª Rodada de Licitações da ANP, o lance vencedor pelo Bloco PN-

T-84 (ñBlocoò), localizado na Bacia do Parna²ba. O cons·rcio formado pelas suas subsidi§rias 
Parnaíba Participações S.A. e BPMB Parnaíba S.A. irá realizar campanha exploratória no Bloco 

com o intuito de verificar a possibilidade da existência de formações de hidrocarbonetos. Com 
isso, a Companhia espera aumentar seu conhecimento sobre os recursos existentes na região da 

Bacia do Parnaíba, onde também estão localizados blocos exploratórios de onde é fornecido gás 

natural para o suprimento das usinas termelétricas do Complexo Parnaíba. 
 

Em 03 de outubro de 2016, a Companhia recebeu como parte do seu aumento de capital privado 
a participação detida pelo fundo Cambuhy e pela OGX, no capital social da PGN, passando a deter 

100% do seu capital social conforme descrito no item 10.1 (a) deste documento.  

 
Salvo pelo acima descrito, os Diretores da Companhia informam que não houve aquisição de 

plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a 
capacidade produtiva da Companhia nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 

2016, 2015 e 2014. 
 

(c)  Novos produtos e serviços  

 
Os Diretores da Companhia informam que não foram lançados novos produtos e serviços nos 

últimos três exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016, 2015, e 2014. 
 

(i)  Descrição das pesquisas em andamento já divulgadas  

 
A Companhia busca desenvolver todos os seus projetos de forma sustentável, visando otimizar a 

eficiência energética e operacional a custos baixos, mantendo, em paralelo, proteção ao meio 
ambiente. Desse modo, a Companhia atua continuamente na pesquisa e desenvolvimento de 

soluções inovadoras, através do estado da arte de métodos e tecnologias e projetos 
ambientalmente sustentáveis.  

 

Durante o período de 2014-2016, a Companhia firmou parcerias com a Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA), Universidade Federal do Ceará (UFC), Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), PUC-Rio, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Federal de Santa 
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Maria, Fundação Getúlio Vargas, PSR e Tendências Consultoria para o desenvolvimento de 

projetos de pesquisas. Essas pesquisas englobam temas de diferentes áreas tais como: 

planejamento de longo prazo do setor elétrico, possibilidades de utilização de cinzas de carvão 
de termelétricas, reuso de água, manejo e controle de pragas, proteção anticorrosiva, otimização 

do sistema de dessulfurização de gases exaustos de térmicas, dispersão atmosférica de 
poluentes, modelagem estatística para previsão de precipitação e inovações regulatórias 

relacionadas a contratação de energia e integração gás e energia elétrica. 

 
(ii)  Montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de 

novos prod utos ou serviços  
  

Nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016, a Companhia 
investiu em pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias R$2,0 milhões, R$ 1,4 milhão e R$ 

3,2 milhões respectivamente. 

 
(iii)  Projetos em desenvolvimento já divulgados  

 
Abaixo, a Companhia lista os projetos em desenvolvimento no período de 2014, 2015 e 2016:  

 

¶ Sistema Integrado de Apoio à Projeção de Demanda e Planejamento da Geração, com a 

PUC-RJ, PSR e Tendências Consultoria, iniciado em março de 2014, com duração de 36 
meses; 

 
¶ Entomofauna associada à usina termelétrica: manejo e controle, com a UFMA, iniciado 

em agosto de 2014, com duração de 30 meses; 

 
¶ Estratégias de formação de um pool misto de energia renovável e convencional no ACL: 

criação de novos modelos de negócios, iniciado em março de 2013, com 48 meses de 

duração; 

 
¶ Simulação, otimização e controle da produção, reuso e descarte de água e efluentes de 

UTEs a carvão: aplicações experimentais para Itaqui e Pecém, com a Coppe/UFRJ, 

iniciado em agosto de 2014, como duração de 36 meses; 
 

¶ Tratamento de resíduos sólidos de FGD (Flue Gas Desulphurization - Dessulfurização de 

Gases de Exaustão) das UTEs Itaqui e Pecém, iniciado em agosto de 2014 e duração de 

36 meses;  
 

¶ Utilização da cinza de carvão mineral na construção civil, pavimentação e aplicações 

geotécnicas e ambientais, iniciado em setembro de 2015, com duração de 29 meses.  
 

¶ Processo de Dessulfurização de Gases Exaustos: Diagnóstico e Otimização da Unidade 

FGD Semi-Seco em Usinas Termelétricas a Carvão, iniciado em 12 de maio de 2016, com 
duração de 24 meses; 

 

¶ Estudo de atmosferas agressivas em usinas termelétricas a carvão com FGD semi-seco: 

Desenvolvimento de metodologia de diagnóstico e proteção anticorrosiva, iniciado em 06 
de maio de 2016 , com duração de 24 meses; 

 
¶ Formas de Contratação e Metodologia de Cálculo do Custo de Operação, iniciado em 14 

de janeiro de 2016, com duração de 18 meses; 

 

¶ Investigação e Modelagem Estatísticas dos Sistemas de Monções da América do Sul, 

iniciado em 01 de julho, com duração de 48 meses; 
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¶ Simulação em tempo real da dispersão atmosférica de poluentes emitidos por 

termelétrica a carvão e gás natural, iniciado em 01 de julho de 2016, com duração de 48 

meses; e 

 
¶ Integração Gás Energia: Regulação da Geração Termelétrica a Gás Natural sob o Arranjo 

Well to Wire iniciado em 01 de setembro de 2016, com duração de 24 meses; 

 
(iv)  Montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos 

ou serviços  

 
A Companhia ainda não incorreu em gastos relativos ao desenvolvimento de novos produtos ou 

serviços, além daqueles já descritos neste item 10.8(c) (ii) acima. 
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10.9 -  Outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho 

operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens 
desta seção  

 
Os Diretores da Companhia informam que não possuem conhecimento de outros fatores que 

tenham influenciado de maneira relevante o desempenho operacional da Companhia e que não 

tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 10. 
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ANEXO II  

ITENS 12.5 A 12.10 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA  

Em cumprimento ao artigo 10 da Ins trução CVM 481/09, a Companhia apresenta 

abaixo as informações indicadas nos itens 12.5 a 12.10 do Formulário de Referência:  

 

12.5 -  Experiência profissional, declarações e critério de independência dos 

candidatos ao cargo de membro do Conselho de Administração da 

Companhia:  

 

 

Nome  CPF 
Data de 

Nascimento  
Profissão  

Fábio de Barros 

Pinheiro  
275.497.201 -34  19/04/1960  Engenheiro  

Órgão da 
Administração  

Cargo Eletivo 
Ocupado  

Outros Cargos e Funções Exercidas na 
Companhia  

Conselho de 
Administração  

Presidente do 
Conselho de 

Administração  
Membro do Comitê de Recursos Humanos  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  
Indicação do Acionista 

Controlador  

27/04/2017  27/04/2017  AGO 2018 (um ano)  Não  

Conselheiro 
Independente  

Critérios utilizados para  determinar a 
independência  

Mandatos Consecutivos  

(em caso de reeleição)  

Sim  
Critérios estabelecidos no Regulamento 

do Novo Mercado da BM&FBOVESPA  
1 

Experiência Profissional  

O Sr. Fábio de Barros Pinheiro é graduado em Engenharia Elétrica pela Universidade de Brasília e 
possui MBA pela Indiana University. Foi sócio para os setores de saúde e tecnologia do Banco BTG 
Pactual (setor financeiro), onde chegou a exercer a função de Diretor Gerente. É atualmente membro 
do Conselho de Administração da L ojas Renner (setor de vestuário) e Presidente do Conselho de 
Administração do Grupo Dilleto (setor de alimentação), além de ter sido membro independente do 
Conselho de Administração da Galvani Indústria e Comércio (setor de fertilizantes). Com exceção do 

Banco BTG Pactual, que atualmente detém mais de 5% das ações ordinárias da Companhia, as 
empresas mencionadas não integram o grupo econômico da Companhia, nem são controladas por 
acionista da Companhia que detenha participação direta ou indireta igual a 5% de uma mesma classe 
ou espécie de valor mobiliário da Companhia.  

Declarações de Eventuais Condenações  

O Sr. Fábio de Barros Pinheiro não sofreu, nos últimos cinco anos, qualquer condenação (i) criminal; 
(ii) em processo administrativo da CVM; ou (iii) transitada em julgado, na esfera judicial ou 
administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou 
comercial qualquer.  

O Sr. Fábio de Barros Pinheiro declara que não é considerado uma Pessoa Exposta Politicam ente, nos 
termos da regulamentação aplicável, uma vez que não desempenha, nem desempenhou, nos últimos 

cinco anos, no Brasil ou em países, territórios e dependências estrangeiros, cargos, empregos ou 
funções públicas relevantes, assim como seus representan tes, familiares e outras pessoas de seu 
relacionamento próximo.  

 

 

Nome  CPF 
Data de 

Nascimento  
Profissão  
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Frank Paul Possmeier  062.408.577 -50  19/05/1971  Bacharel em Economia  

Órgão da 
Administração  

Cargo Eletivo 
Ocupado  

Outros Cargos e Funções Exercidas na  
Companhia  

Conselho de 
Administração  

Membro Efetivo 

do Conselho de 
Administração  

N/A  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  
Indicação do Acionista 

Controlador  

27/04/2017  27/04/2017  AGO 2018 (um ano)  Não  

Conselheiro 
Independente  

Critérios utilizados para determinar a 
independência  

Mandatos Consecutivos  

(em caso de reeleição)  

Não N/A  1 

Experiência Profissional  

O Sr. Frank Paul Possmeier é graduado e possui PHD em Economia e Administração pela University 
of Münster, Alemanha. Atualmente é Vice -Presidente de Estratégia, Fusão e Aquisições na E.ON, 
atualmente denominada Uniper (setor de energia). Em 2014 atuou como Diretor Vice -Presidente da 
Companhia e, anteriormente, exerceu diversos cargos de alta gerência na E.ON e E.ON Internacional, 
em especial nas áreas financeiras e de fusões e aquisições. Com exceção da E.ON, as demais 

empresas mencionadas não integram o grupo econômico da Companhia, nem são controladas por 
acionista da Companhia que detenha participação direta ou indireta igual a 5% de uma mesma classe 
ou espécie de valor mobiliário da Companhia.  

Declarações de Eventuais Condenações  

O Sr. Frank Paul Possmeier não sofreu, nos últimos cinco anos, qualquer condenação (i) criminal; 
(ii)  em processo administrativo da CVM; ou (iii) transitada em julgado, na esfera judicial ou 
administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou 

comercial qualquer.  

O Sr. Frank Paul Possmeier declara que não é considerado uma Pessoa Exposta Politicamente , nos 
termos da regulamentação aplicável, uma vez que não desempenha, nem desempenhou, nos últimos 
cinco anos, no Brasil ou em países, territórios e dependências estrangeiros, cargos, empregos ou 

funções públicas relevantes, assim como seus representantes,  familiares e outras pessoas de seu 
relacionamento próximo.  

 

 

Nome  CPF 
Data de 

Nascimento  
Profissão  

Marcelo Pereira Lopes 
de Medeiros  

022.725.508 -94  04/05/1960  Engenheiro Civil  

Órgão da 
Administração  

Cargo Eletivo 
Ocupado  

Outros Cargos e Funções Exercidas na 
Companhia  

Conselho de 
Administração  

Membro Efetivo 
do Conselho de 
Administração  

Membro do Comitê de Recursos Humanos e do Comitê 
de Estratégia  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  
Indicação do Acionista 

Controlador  

27/04/2017  27/04/2017  AGO 2018 (um ano)  Não  

Conselheiro 
Independente  

Critérios utilizados para determinar a 
independência  

Mandatos Consecutivos  

(em caso de reeleição)  

Sim  
Critérios estabelecidos no Regulamento 

do Novo Mercado da BM&FBOVESPA  
1 

Experiência Profissional  
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O Sr. Marcelo Pereira Lopes de Medeiros é formado em Engenharia Civil. Ao longo de sua carreira 

profissional, atuou e atua como (i) conselheiro na Parnaíba Gás Natural S.A. (setor de óleo e gás); 
(ii) conselheiro, desde 2016, na Cia. Hering (setor de comércio e varejo); (iii) conselheiro na Technos 
S.A., desde 2008 (setor de comércio e varejo); (iv) conselheiro na Springs Global S.A., desde 2007 
(setor têxtil); (v) conselheiro, desde 2008, na RB Capital S.A. (setor financeiro); (vi) conselhei ro, de 
2007 a 2011, na Brazil Trade Shows Partners S.A. (setor de investimentos); (vii) conselheiro, de 2008 
a 2015, na Damásio Educacional S.A. (setor de educação); (viii) conselheiro e Sócio -Diretor, desde 

2011, na Cambuhy Investimentos Ltda. (setor de g estão de recursos); (ix) conselheiro, desde 2006, 
na DLJSAP/Victoria Capital Partner (setor de private equity); (x) conselheiro, desde 2003, na Lanx 
Capital (setor de gestão de recursos); (xi) conselheiro, de 1998 a 2003, no Credit Suisse Group (setor 
fina nceiro); (xii) conselheiro, de 1991 a 1997, no Banco de Investimentos Garantia (setor financeiro); 
e (xiii) conselheiro, de 1986 a 1991, no Banco Capitaltec S.A (setor financeiro). Exceto pela Parnaíba 
Gás Natural S.A., que é empresa controlada da Companhi a, e da Cambuhy Investimentos Ltda., que 

é gestora do Cambuhy I Fundo de Investimento em Participações, acionista atualmente titular de 
mais de 5% das ações ordinárias da Companhia, tais empresas não integram o grupo econômico da 
ENEVA, nem são controladas  por acionista da Companhia que detenha participação direta ou indireta 

igual a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário da Companhia.   

Declarações de Eventuais Condenações  

O Sr. Marcelo Pereira Lopes de Medeiros não sofreu, nos últimos cinc o anos, qualquer condenação (i) 
criminal; (ii)  em processo administrativo da CVM; ou (iii) transitada em julgado, na esfera judicial ou 
administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou 
comercial qualquer . 

O Sr. Marcelo Pereira Lopes de Medeiros declara que não é considerado uma Pessoa Exposta 
Politicamente, nos termos da regulamentação aplicável, uma vez que não desempenha, nem 

desempenhou, nos últimos cinco anos, no Brasil ou em países, territórios e dep endências 
estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, 
familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo.  

 

 

Nome  CPF 
Data de 

Nascimento  
Profissão  

Guilherme Bottura  278.422.008 -74  22/09/1979  Engenheiro  

Órgão da 
Administração  

Cargo Eletivo 
Ocupado  

Outros Cargos e Funções Exercidas na 
Companhia  

Conselho de 
Administração  

Membro Efetivo 
do Conselho de 
Administração  

Membro do Comitê de Auditoria, do Comitê de 
Recursos Humanos e do Comitê de Estratégia  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  
Indicação do Acionista 

Controlador  

27/04/2017  27/04/2017  AGO 2018 (um ano)  Não  

Conselheiro 

Independente  

Critérios utilizados para determinar a 

independência  

Mandatos Consecutivos  

(em caso de reeleição)  

Sim  
Critérios estabelecidos no Regulamento 

do Novo Mercado da BM&FBOVESPA  
1 

Experiência Profissional  

O Sr. Guilherme Bottura é formado em Engenharia de Produção na Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo. Entre janeiro de 2003 e dezembro de 2004, atuou como Superintendente da ABN AMRO 
(setor bancário). Entre janeiro de 2005 e julho de 2009, ocupou  o cargo de ñVice-Presidentò na 
Goldman Sachs (setor bancário) e entre agosto de 2009 e junho de 2011, atuou como Gestor de 
ñPortfolioò na Lanx Capital (setor de gest«o de recursos). Em julho de 2011 iniciou suas atividades 

como Sócio -Diretor da Cambuhy In vestimentos Ltda. (setor de gestão de recursos), onde atua até 
hoje. O Sr. Guilherme Bottura atuou, ainda, como Conselheiro na Parnaíba Gás (setor de exploração 
e produção de petróleo e gás natural). Com exceção da Parnaíba Gás Natural S.A., controlada da 
Companhia, e da Cambuhy Investimentos Ltda., que é gestora do Cambuhy I Fundo de Investimento 
em Participações, acionista atualmente titular de mais de 5% das ações ordinárias da Companhia, as 
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demais empresas mencionadas não integram o grupo econômico da C ompanhia, nem são controladas 

por acionista da Companhia que detenha participação direta ou indireta igual a 5% de uma mesma 
classe ou espécie de valor mobiliário da Companhia.  

Declarações de Eventuais Condenações  

O Sr. Guilherme Bottura não sofreu, nos últimos cinco anos, qualquer condenação (i) criminal; (ii)  em 
processo administrativo da CVM; ou (iii) transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, 
que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comerc ial 
qualquer.  

O Sr. Guilherme Bottura declara que não é considerado uma Pessoa Exposta Politicamente, nos 
termos da regulamentação aplicável, uma vez que não desempenha, nem desempenhou, nos últimos 
cinco anos, no Brasil ou em países, territórios e dependê ncias estrangeiros, cargos, empregos ou 

funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas de seu 
relacionamento próximo.  

 

 

Nome  CPF 
Data de 

Nascimento  
Profissão  

Edwyn Neves  041.251.829 -57  28/02/1983  Administrador de  Empresas  

Órgão da 
Administração  

Cargo Eletivo 
Ocupado  

Outros Cargos e Funções Exercidas na 
Companhia  

Conselho de 
Administração  

Membro Efetivo 
do Conselho de 
Administração  

Membro do Comitê de Auditoria, do Comitê de 
Recursos Humanos e do Comitê de Estratégia  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  
Indicação do Acionista 

Controlador  

27/04/2017  27/04/2017  AGO 2018 (um ano)  Não  

Conselheiro 
Independente  

Critérios utilizados para determinar a 
independência  

Mandatos Consecutivos  

(em caso de reeleição)  

Sim  
Critérios estabelecidos no Regulamento 

do Novo Mercado da BM&FBOVESPA  
1 

Experiência Profissional  

O Sr. Edwyn Neves é formado em Administração de Empresas pela FGV -EAESP. É (i)  sócio do BTG 
Pactual (setor financeiro), (ii)  membro do time de Private Equity e conselheiro da (a)  Estapar (setor 
de estacionamento e mobilidade urbana), (b)  B&A (setor de mineração e fertilizantes) e (c)  Deep Sea 
(setor de óleo e gás), e (iii)  membro do Comitê de Risco da Petrobras África (setor de óleo e gás). O 
Sr. Edwyn ingressou no BTG Pactual em agosto de 2008 como membro do time de private equity. 
Antes de ingressar no BTG Pactual, o Sr. Edwyn Neves trabalhou na divisão de investment banking 

do Credit Suisse no Brasil (setor financeiro) entre abril de 2007 e julho de 2008. Com exceção do 
Banco BTG Pactual, que atualmente detém mais de 5% das ações ordinárias da Companhia, as 

empresas mencionadas não integram o grupo econômico da Companhia, nem são controladas por 
acionista da Companhia que detenha participação  direta ou indireta igual a 5% de uma mesma classe 
ou espécie de valor mobiliário da Companhia.  

Declarações de Eventuais Condenações  

O Sr. Edwyn Neves não sofreu, nos últimos cinco anos, qualquer condenação (i) criminal; (ii)  em 
processo administrativo d a CVM; ou (iii) transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, 
que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial 
qualquer.  

O Sr. Edwyn Neves declara que não é considerado uma Pessoa Exposta Politi camente, nos termos da 

regulamentação aplicável, uma vez que não desempenha, nem desempenhou, nos últimos cinco anos, 
no Brasil ou em países, territórios e dependências estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas 
relevantes, assim como seus represen tantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento 
próximo.  
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Nome  CPF 
Data de 

Nascimento  
Profissão  

Renato Antonio 
Secondo Mazzola  

264.834.068 -86  06/06/1976  Economista  

Órgão da 
Administração  

Cargo Eletivo 
Ocupado  

Outros Cargos e Funções Exercidas  na 
Companhia  

Conselho de 
Administração  

Membro Efetivo 
do Conselho de 
Administração  

Membro do Comitê de Recursos Humanos e do Comitê 
de Estratégia  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  
Indicação do Acionista 

Controlador  

27/04/2017  27/04/2017  AGO 2018 (um ano)  Não  

Conselheiro 
Independente  

Critérios utilizados para determinar a 
independência  

Mandatos Consecutivos  

(em caso de reeleição)  

Sim  
Critérios estabelecidos no Regulamento 

do Novo Mercado da BM&FBOVESPA  
1 

Experiência Profissional  

O Sr. Renato Antônio Secondo Mazzola é sócio do Grupo BTG Pactual e atualmente é responsável pela 
área de Infraestrutura e Private Equity, tendo se juntado ao Grupo BTG Pactual em junho de 2011. 
O Sr. Renato possui longa experiência no mercado financeiro e foi g estor de investimentos em 
diversas companhias de infraestrutura nos setores de (i)  transporte & logística, (ii)  águas, (iii)  energia 
e (iv)  telecomunicações. Antes de se juntar ao Grupo BTG Pactual, o Sr. Renato passou 5 anos como 
gestor de investimentos s ênior no Banco de Desenvolvimento Interamericano (BID), na divisão de 

infraestrutura. Anteriormente, ele passou 5 anos no JP Morgan. É formado em economia pela Pontifícia 
Universidade Católica (PUC -SP), com MBA em mercado de capitais pela Universidade de S ão Paulo 
(USP) e pós -graduação em relações internacionais pela The Fletcher School (Tufts University). Com 

exceção do Banco BTG Pactual, que atualmente detém mais de 5% das ações ordinárias da 
Companhia, as empresas mencionadas não integram o grupo econômi co da Companhia, nem são 
controladas por acionista da Companhia que detenha participação direta ou indireta igual a 5% de 
uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário da Companhia.  

Declarações de Eventuais Condenações  

O Sr. Renato Antônio Secondo Mazz ola não sofreu, nos últimos cinco anos, qualquer condenação (i) 
criminal; (ii) em processo administrativo da CVM; ou (iii) transitada em julgado, na esfera judicial ou 
administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade pr ofissional ou 

comercial qualquer.  

O Sr. Renato Antônio Secondo Mazzola declara que não é considerado uma Pessoa Exposta 
Politicamente, nos termos da regulamentação aplicável, uma vez que não desempenha, nem 
desempenhou, nos últimos cinco anos, no Brasil ou  em países, territórios e dependências 
estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, 
familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo.  

 

 

Nome  CPF 
Data de 

Nascimento  
Profissão  

José Aurélio 
Drummond  Jr.  

089.144.598 -61  01/01/1964  Engenheiro  

Órgão da 
Administração  

Cargo Eletivo 
Ocupado  

Outros Cargos e Funções Exercidas na 
Companhia  

Conselho de 
Administração e 

Diretoria  

Membro Efetivo 
do Conselho de 
Administração e 

Diretor -Presidente  

Membro do Comitê de Recursos Humanos e do Comitê 
de Estratégia.  
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Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  
Indicação do Acionista 

Controlador  

27/04/2017  27/04/2017  AGO 2018 (um ano)  Não  

Conselheiro 
Independente  

Critérios utilizados para determinar a 
independência  

Mandatos Consecutivos  

(em caso de reeleição)  

Não N/A  1 

Experiência Profissional  

O Sr. José Aurélio Drummond Jr. é graduado em Engenharia pela Faculdade de Engenharia 

Industrial/SP e pós -graduado na Wharton Business School. Atuou como (i)  Presidente para  a América 
Latina da Alcoa (setor metalúrgico), (ii)  sócio da Victoria Capital Partners (setor de private equity), e 
(iii)  Presidente para América Latina, Europa, Oriente Médio e África da Whirlpool (setor de 
eletrodomésticos). Tais empresas não integram o  grupo econômico da Companhia, nem são 
controladas por acionista da Companhia que detenha participação direta ou indireta igual a 5% de 

uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário da Companhia. De 19 de janeiro de 2016 a 27 de 

março de 2017, o Sr. José  Aurélio Drummond Jr. exerceu, também, o cargo de Diretor Presidente da 
Companhia.  

Declarações de Eventuais Condenações  

O Sr. José Aurélio Drummond Jr. não sofreu, nos últimos cinco anos, qualquer condenação (i) 
criminal; (ii)  em processo administrativo da CVM; ou (iii) transitada em julgado, na esfera judicial ou 

administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou 
comercial qualquer.  

O Sr. José Aurélio Drummond Jr. declara que não é considerado uma Pessoa  Exposta Politicamente, 
nos termos da regulamentação aplicável, uma vez que não desempenha, nem desempenhou, nos 
últimos cinco anos, no Brasil ou em países, territórios e dependências estrangeiros, cargos, empregos 
ou funções públicas relevantes, assim com o seus representantes, familiares e outras pessoas de seu 
relacionamento próximo.  

 

 

12.6 ï Percentual de participação dos candidatos que atuaram como 

membros do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal da Companhia 

no último exercício nas reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo 

período:  

 

 

Membro do Conselho de 
Administr ação  

Total de Reuniões 
realizadas após a 

respectiva posse  

Participação 
nas reuniões  

Fábio de Barros Pinheiro  19  100%  

Frank Paul Possmeier  19  100%  

Marcelo Pereira Lopes de Medeiros  10  100%  

Guilherme Bottura  10  100%  

Edwyn Neves  10  100%  

Renato Antonio Secondo Mazzola  4 100%  

José Aurélio Drummond Jr.  19  100%  

 

 

12.7 ï Candidatos que eram membros de comitês estatutários e/ou de 

comitês de auditoria, financeiro e de remuneração  
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Nome  
Comitê(s)  

Não - Estatutário(s)  

Cargo(s) 
Ocupado(s)  

Outros Cargos e Funções 
Exercidas na Companhia  

Marcelo Pereira Lopes 
de Medeiros  

Comitê de Recursos 
Humanos  

Membro Efetivo do 
Comitê  Membro Efetivo do 

Conselho de Administração  
Comitê de Estratégia  

Membro Efetivo do 
Comitê  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  Mandatos Consecutivos  

10/08/2016  10/08/2016  
Coincidente com o de 

Conselheiro  
0 

 

 

Nome  
Comitê(s)  

Não - Estatutário(s)  

Cargo(s) 

Ocupado(s)  

Outros Cargos e Funções 

Exercidas na Companhia  

Guilherme Bottura  

Comitê de Auditoria  
Membro Efetivo do 

Comitê  

Membro Efetivo do 

Conselho de Administração  

Comitê de Recursos 

Humanos  

Membro Efetivo do 

Comitê  

Comitê de Estratégia  
Membro Efetivo do 

Comitê  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  Mandatos Consecutivos  

10/08/2016  10/08/2016  
Coincidente com o de 

Conselheiro  
0 

 

 

Nome  
Comitê(s)  

Não - Estatutário(s)  

Cargo(s) 

Ocupado(s)  

Outros Cargos e Funções 

Exercidas na Companhia  

Edwyn Neves  

Comitê de Auditoria  
Membro Efetivo do 

Comitê  

Membro Efetivo do 
Conselho de Administração  

Comitê de Recursos 
Humanos  

Membro Efetivo do 
Comitê  

Comitê de Estratégia  
Membro Efetivo do 

Comitê  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  Mandatos Consecutivos  

10/08/2016  10/08/2016  
Coincidente com o de 

Conselheiro  
0 

 

 

Nome  
Comitê(s)  

Não - Estatutário(s)  

Cargo(s)  
Ocupado(s)  

Outros Cargos e Funções 
Exercidas na Companhia  

Renato Antonio 
Secondo Mazzola  

Comitê de Recursos 
Humanos  

Membro Efetivo do 
Comitê  Membro Efetivo do 

Conselho de Administração  
Comitê de Estratégia  

Membro Efetivo do 
Comitê  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  Mandatos Consecutivos  

23/12/2016  23/12/2016  
Coincidente com o de 

Conselheiro  
0 
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Nome  
Comitê(s)  

Não - Estatutário(s)  

Cargo(s) 
Ocupado(s)  

Outros Cargos e Funções 
Exercidas na Companhia  

José Aurélio 
Drummond Jr.  

Comitê de Recursos 
Humanos  

Membro Efetivo do 
Comitê  Membro Efetivo do 

Conselho de Administração 
e Diretor -Presidente  Comitê de Estratégia  

Membro Efetivo do 
Comitê  

Data da Eleição  Data de Posse  Prazo de Mandato  Mandatos Consecutivos  

10/08/2016  10/08/2016  
Coincidente com o de 

Conselheiro  
0 

 

 

12.8 ï Percentual de participação dos candidatos que eram membros de 

comitês estatutários e/ou de comitês de auditoria, financeiro e de 

remuneração no último exercício nas reuniões realizadas pelo respectivo 

órgão no mesmo período:  

 

 

Membro do 
Conselho de 

Administração  
Comitê(s)  

Total de Reuniões 
realizadas após a 
respectiva posse  

Participação 
nas reuniões  

Marcelo Pereira Lopes 
de Medeiros  

Comitê de Recursos Humanos  6 100%  

Comitê de Estratégia  2 100%  

Guilherme Bottura  

Comitê de Auditoria  3 100%  

Comitê de Recursos Humanos  6 100%  

Comitê de Estratégia  2 100%  

Edwyn Neves  

Comitê de Auditoria  3 100%  

Comitê de Recursos Humanos  6 100%  

Comitê de Estratégia  2 100%  

Renato Antonio 

Secondo Mazzola  

Comitê de Recursos Humanos  2 50%  

Comitê de Estratégia  1 100%  

José Aurélio 
Drummond Jr.  

Comitê de Recursos Humanos  6 100%  

Comitê de Estratégia  2 100%  

 

 

12.9 -  Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o 2º 

grau relacionadas a administradores da Companhia, controladas e 

controladores  

 

Não há relações conjugais, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

(a) administradores da Companhia; (b) (i) administradores da Companhia e (ii) 

administradores de controladas, diretas ou indiretas, da Companhia; (c) (i) 

administradores da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) 

controladores diretos ou indiretos da Companhia; e (d) (i) administradores da 

Companhia e (ii) administradores das sociedades contr oladoras diretas e indiretas da 

Companhia . 

 

12.10 -  Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle entre 

administradores e controladas, controladores e outros  

 



 

 

76  

 

Não há relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 

últi mos 3 exercícios sociais entre (i) administradores da Companhia, (ii) sociedade 

controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia, com exceção daquelas em que 

a Companhia detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social, (iii) 

controlador  direto ou indireto da Companhia, e (iv) caso seja relevante, fornecedor, 

cliente, devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas.  
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ANEXO III  

ITEM 13 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA  

 

Em cumprimento  ao artigo 12 da Instrução CVM 481/09, a Companhia apresenta 

abaixo as informações indicadas no item 13 do Formulário de Referência:  

 

 
13.1 -  Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não 

estatutária   

 
(a)  Objetivos da políti ca ou prática de remuneração  

 
A estratégia de remuneração adotada pela Companhia é estabelecida conforme as melhores 

práticas de mercado, tendo como referência os principais pares de sua atividade e maiores 
empresas do Brasil, buscando garantir sua competitividade. O principal objetivo é valorizar o 

desempenho de seus profissionais na evolução da empresa, conforme planejamento estratégico 

definido e alinhado com a criação de valor para os acionistas no curto, médio e longo prazo. Desta 
forma, a Companhia estimula a melhoria de sua gestão, atrai, motiva e retém executivos 

altamente qualificados, alinhando seus interesses aos dos acionistas. 
 

(b)  composição da remuneração  

  
(i)  descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles  

 
A política de remuneração da Administração e da Diretoria não estatutária da Companhia é 

composta por (i) uma remuneração fixa, que poderá, conforme o caso, incluir benefícios diretos 
ou indiretos; (ii) uma parcela variável; e (iii) para os casos aprovados pelo Conselho de 

Administração, uma parcela baseada em ações - outorga de opções de compra ou subscrição de 

a­»es de emiss«o da Companhia (ñOpçõesò). Cada ·rg«o ter§ a composi­«o de sua remunera­«o 
conforme descrito nos itens abaixo. 

 
Todos esses elementos da remuneração têm como objetivo promover o desempenho das equipes, 

além de atrair e reter profissionais de grande qualificação na administração da Companhia. 

 
Conselho de Administração  

 
Remuneração Fixa  

 

Pró-labore. Os membros do Conselho de Administração fazem jus a uma remuneração fixa mensal 
(honorários), a qual tem por objetivo reconhecer e refletir o valor do cargo internamente e 

externamente, dentro do escopo de responsabilidade atribuído ao Conselho de Administração da 
Companhia. O valor anual global da remuneração dos administradores, compreendendo os 

membros do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária e dos membros do Conselho 
Fiscal, é fixado na Assembleia Geral Ordinária e distribuído pelo Conselho de Administração. 

 

Benefícios Diretos e Indiretos. Os membros do Conselho de Administração não fazem jus a 
benefícios diretos ou indiretos. 

 
Participação em Comitês. Os membros do Conselho de Administração não fazem jus à 

remuneração por participação em comitês. 

 
Remuneração Variável  

 
Os membros do Conselho de Administração não fazem jus a remuneração variável. 
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Benefícios Pós - Emprego  

 
Os membros do Conselho de Administração não fazem jus a benefícios pós-emprego. 

 
Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo  

 

Os membros do Conselho de Administração não fazem jus a benefícios motivados pela cessação 
do exercício do cargo. 

 
Remuneração Baseada em Ações  

 
Os membros do Conselho de Administração não fazem jus a remuneração baseada em ações. 

 

Diretoria Estatutária e Não Estatutária  
 

Remuneração Fixa  
 

Pró-labore. Os membros da Diretoria Estatutária e Não Estatutária fazem jus a uma remuneração 

fixa mensal (honorários), a qual é definida de acordo com a responsabilidade de cada cargo e em 
linha com as melhores práticas do mercado.  

 
Benefícios. A remuneração acima destacada poderá, conforme o caso, ser complementada por 

benefícios diretos ou indiretos, quais sejam: assistência médica, assistência odontológica, seguro 
de vida, seguro de vida complementar, vale refeição e vale alimentação. A remuneração fixa tem 

como objetivo remunerar a atuação de cada diretor de acordo com o seu escopo de atuação e 

senioridade. 
 

Participação em Comitês. Os Diretores Estatutários não fazem jus à remuneração por participação 
em comitês. 

 

Remuneração Variável e Remuneração Baseada em Ações  
 

Remuneração Variável -  Curto Prazo  
 

A remuneração variável de curto prazo das Diretorias estatutária e não estatutária é composta 

por montante anual baseado no atingimento de metas da companhia. Tem como objetivo 
remunerar os resultados atingidos pelos Diretores estatutários e não estatutários de acordo com 

seu desempenho e retorno para a Companhia. 
 

A remuneração variável de curto prazo consiste no pagamento de bônus e no pagamento de 
participação nos resultados. Os membros da Diretoria Estatutária e Não Estatutária não fazem 

jus à remuneração por participações em reuniões, e comissões. 

  
Remuneração baseada em ações de emissão da Companhia -  Longo Prazo  
 
A remuneração baseada em ações é estabelecida pela outorga de opções de compra ou 

subscri­«o de a­»es de emiss«o da Companhia (ñOpçõesò), que, tenham sido concedidas por 

meio: 
 

(i)  dos planos anuais de Op­«o (ñPlanos da Companhiaò), no ©mbito do Programa de 

Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações Ordinárias da Companhia, cuja 

última alteração e consolidação ocorreu na Assembleia Geral realizada em 26 de 

janeiro de 2012 (ñPrograma da Companhiaò). Ressalta-se, no entanto, que o 

Programa da Companhia foi cancelado na Assembleia Geral Extraordinária realizada 

em 2 de agosto de 2016 (ñAGEò); e  
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(ii)  do Programa de Op­«o de Compra de A­»es da Eneva S.A. (ñNovo Programa de 

Opçãoò), o qual foi aprovado na AGE em substitui­«o ao Programa da Companhia. 

 
Em decorrência do cancelamento do Programa da Companhia, a administração da Companhia 

está autorizada a praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à formalização do 

cancelamento e extinção do Programa da Companhia, inclusive, mas não apenas, assinando os 
documentos que se fizerem necessários para tanto, notadamente distratos, rescisões e quaisquer 

documentos semelhantes destinados a extinguir os contratos de opção de compra de ações com 
atuais beneficiários do Programa da Companhia. 

 
 

Tanto o Programa da Companhia (cancelado em 2 de agosto de 2016) quanto o Novo Programa 

de Opção apresentam como finalidades, dentre outras, incentivar seus Administradores e 
principais empregados e colaboradores a conduzir com êxito os negócios da Companhia, 

estimulando a cultura empreendedora e orientada para resultados, alinhando os interesses da 
Administração da Companhia com os dos seus acionistas. 

 

Para mais informações, veja o item 13.4 do Formulário de Referência. 
 

Benefícios Pós - Emprego  
 
Os membros da Diretoria Estatutária e Não Estatutária não fazem jus a benefícios pós-emprego. 
 

Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo  

 
Os membros da Diretoria Estatutária e Não Estatutária não fazem jus a benefícios motivados pela 

cessação do exercício do cargo. 
 

Conselho Fiscal  

 
Remuneração Fixa  

 
Pró-labore. O Conselho Fiscal da Companhia não tem caráter permanente, assim os membros 

titulares do Conselho Fiscal, quando instalado, serão remunerados por um pagamento fixo mensal 

(honorários) equivalente a 10% (dez por cento) da média atribuída à Dir etoria, nos termos da 
Lei nÜ 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (ñLei das Sociedades por Açõesò), 

não computados os benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. Os membros 
do Conselho Fiscal também têm direito a reembolso das despesas de locomoção e estadia 

necessárias ao desempenho das suas funções. Os membros suplentes somente são remunerados 
nos casos em que exercem a titularidade em virtude de vacância, impedimento ou ausência do 

respectivo membro titular. A remuneração fixa contratada tem como objetivo remunerar os 

serviços de cada conselheiro, dentro do escopo de responsabilidade atribuído ao Conselho Fiscal 
da Companhia. 

 
Benefícios Diretos e Indiretos. Os membros do Conselho Fiscal não fazem jus a benefícios diretos 

e indiretos. 

 
Participação em Comitês. Os membros do Conselho Fiscal não fazem jus à remuneração por 

participação em comitês. 
 

Remuneração Variável  
 
Os membros do Conselho Fiscal não fazem jus à remuneração variável, incluindo bônus, 

participação nos lucros e resultados, remuneração por participações em reuniões, e comissões. 
 

Benefícios Pós - Emprego  
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Os membros do Conselho Fiscal não fazem jus a benefícios pós-emprego. 

 

Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo  
 
Os membros do Conselho Fiscal não fazem jus a benefícios motivados pela cessação do exercício 
do cargo. 

 

Remuneração Baseada em Ações  
 
Os membros do Conselho Fiscal não fazem jus à remuneração baseada em ações. 
 

Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração  
 

A Companhia possui um Comitê de Auditoria, um Comitê de Recursos Humanos e um Comitê de 

Estratégia, criados pelo Conselho de Administração em 10 de agosto de 2016, nos termos do 
artigo 19 do Estatuto Social da Companhia (em conjunto, ñComitês de Assessoramentoò). Esses 

comitês são órgãos não estatutários de assessoramento do Conselho de Administração com 
relação a determinadas questões, inclusive relativas à gestão de riscos.  

 

Remuneração Fixa  
 
Pró-labore. Os membros dos Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração não 
recebem remuneração.  

 
Benefícios Diretos e Indiretos. Os membros dos Comitês de assessoramento não fazem jus a 

benefícios diretos e indiretos. 

 
Remuneração Variável  

 
Os membros dos Comitês de Assessoramento não fazem jus a bônus, participação nos lucros 

resultados, remuneração por participação em reuniões e comissões. 

 
Benefícios Pós - Emprego  

 
Os membros dos Comitês de Assessoramento não fazem jus a benefícios pós-emprego. 

 

Benefícios Motivados pela Cessação do Exercício do Cargo  
 

Os membros dos Comitês de Assessoramento não fazem jus a benefícios motivados pela cessação 
do exercício do cargo. 

 
Remuneração Baseada em Ações  

 

Os membros dos Comitês de Assessoramento não fazem jus à remuneração baseada em ações  
 

(ii)  em relação aos 3 últimos exercícios sociais, qual a proporção de cada elemento 
na remuneração total  

 

A proporção de cada elemento na remuneração total nos últimos três exercícios sociais foi a 
seguinte: 

 

Proporção de cada elemento na remuneração total do Exercício Social encerrado  em 31/12/2016 -  Valores Anuais  

Composição da Remuneração  
Conselho de 

Administração (1)  
Diretoria Estatutária  Conselho Fiscal  

Diretoria Não 
Estatutária  

Comitês  

Remuneração Fixa  Mensal  
     

Salário ou pró-labore 80,8%  79,8%  83,3%  - - 
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Proporção de cada elemento na remuneração total do Exercício Social encerrado  em 31/12/2016 -  Valores Anuais  

Benefícios Diretos ou Indiretos  
3,0%  3,7%  - - 

- 

Participação em comitês 

- - - - - 

Outros (2) 16,2%   16,5%   16,7% - - 

Remuneração Variável       

Bônus 

- - - - - 

Participação nos Resultados 

- - - - - 

Participações em Reuniões 

- - - - - 

Comissões 

- - - - - 

Outros (2) 

- - - - - 

Benefícios Pós -Emprego  

- - - - - 

Cessação do Exercício do Cargo  

- - - - - 

Remuneração Baseada  em Ações  - - - - - 

TOTAL 

100,0%  100,0%  100,0%  0,00%  0,00%  

(1) Em 09 de dezembro de 2014, o então Diretor Presidente da Companhia renunciou ao cargo, tendo sido eleito em 30 de dezembro de 2014 

para o cargo de membro do Conselho de Administração (cargo que ocupou até 13 de janeiro de 2016), mantendo os benefícios a que fazia 

jus anteriormente, tendo, assim, um pacote de remuneração diferente d os demais conselheiros. 

(2) Pagamentos relativos aos encargos sociais de responsabilidade da Companhia-INSS. 

 

 

Proporção de cada elemento na remuneração total do Exercício Social encerrado em 31/12/2015 -  Valores Anuais  

Composição da Remuneração  
Conselho de 

Administração (1)  
Diretoria 

Estatutária  
Conselho Fiscal  

Diretoria Não 
Estatutária  

Comitês  

Remuneração Fixa  Mensal  
     

Salário ou pró-labore 39,0% 11,7% 83,3% - - 

Benefícios Diretos ou Indiretos  
0,2% 0,6% - - 

- 

Participação em comitês 

- - - - - 

Outros (2) 7,9% 3,3% 16,7% - - 

Remuneração Variável       

Bônus 

44,1% 66,0% - - - 

Participação nos Resultados 

- - - - - 

Participações em Reuniões 

- - - - - 

Comissões 

- - - - - 

Outros (2) 

8,8% 18,4% - - - 

Benefícios Pós -Emprego  

- - - - - 

Cessação do Exercício do Cargo  

- - - - - 

Remuneração Baseada  em Ações  - - - - - 

TOTAL 

100,00%  100,00%  100,00%  0,00%  0,00%  

(1) Em 09 de dezembro de 2014, o então Diretor Presidente da Companhia renunciou ao cargo, tendo sido eleito em 30 de dezembro de 2014 

para o cargo de membro do Conselho de Administração (cargo que ocupou até 13 de janeiro de 2016), mantendo os benefícios a que fazia 

jus anteriormente, tendo, assim, um pacote de remuneração diferente dos demais conselheiros. 
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(2) Pagamentos relativos aos encargos sociais de responsabilidade da Companhia-INSS. 

 
 

Proporção de cada elemento na remuneração total do Exercício Social encerrado em 31/12/2014 -  Valores Anuais  

Composição da Remuneração  
Conselho de 

Administração (1)  

Diretoria 

Estatutária  
Conselho Fiscal  

Diretoria Não 

Estatutária  
Comitês  

Remuneração Fixa  Mensal  
     

Salário ou pró-labore 100,0% 56,9% - - - 

Benefícios Diretos ou Indiretos  
- 1,2% - - 

- 

Participação em comitês 

- - - - - 

Outros (2) 
- 11,7% - - - 

Remuneração Variável    
   

Bônus 

- 25,1% - - - 

Participação nos Resultados 

- - - - - 

Participações em Reuniões 

- - - - - 

Comissões 

- - - - - 

Outros (2) 

- 5,1% - - - 

Benefícios Pós -Emprego  

- - - - - 

Cessação do Exercício do Cargo  

- - - - - 

Remuneração Baseada  em Ações  - - - - - 

TOTAL 

100,00%  100,00%  0,00%  0,00%  0,00%  

(1) Em 09 de dezembro de 2014, o então Diretor Presidente da Companhia renunciou ao cargo, tendo sido eleito em 30 de dezembro de 2014 

para o cargo de membro do Conselho de Administração (cargo que ocupou até 13 de janeiro de 2016), mantendo os benefícios a que fazia 

jus anteriormente, tendo, assim, um pacote de remuneração diferente dos demais conselheiros. 

(2) Pagamentos relativos aos encargos sociais de responsabilidade da Companhia-INSS. 

 
 

(iii)  metodologia de cálculo e de reajuste de  cada um dos elementos da 
remuneração  

 
O cálculo da remuneração dos administradores é definido utilizando-se como referência as 

práticas do mercado levando-se em consideração práticas de empresas do mesmo setor, assim 

como empresas de porte e características similares à Companhia e referências internas, que são 
reavaliadas periodicamente. No caso da Diretoria estatutária e não estatutária, o cálculo da 

remuneração também se baseia na meritocracia, sempre se observando a competitividade 
externa. 

 

A metodologia de reajuste específico para cada um dos componentes da remuneração da 
Diretoria Estatutária leva em conta pesquisas de mercado e benchmarking com empresas do 

setor. As pesquisas de mercado são encomendadas a empresas especializadas, sendo o referido 
trabalho supervisionado pela área de Recursos Humanos da Companhia. 

 
(iv)  razões que justificam a composição da remuneração  

 

A composição da remuneração visa refletir a responsabilidade do cargo, sempre mantendo a 
competitividade com o mercado. A Companhia busca incentivar a melhoria da gestão, atração e 

retenção dos administradores assim como o alinhamento com os interesses dos acionistas através 
do compartilhamento de riscos nos incentivos de longo prazo. Para a Diretoria Estatutária e não 
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Estatutária pratica-se a utilização de componentes de remuneração variados e a fixação de 

relevante parcela da remuneração por meio de remuneração variável atrelado a metas. Por outro 

lado, para os membros do Conselho de Administração pratica-se a utilização de componentes de 
remuneração variados e a fixação da maior parcela da remuneração se dá por meio de 

remuneração fixa como demonstrado na tabela acima. 
 

(v)  a existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse 

fato  
 

A Companhia possui membro do Conselho de Administração indicado pelo sócio DD Brazil 
Holdings e que não percebe nenhuma remuneração pela Companhia em razão de políticas 

internas do acionista. Além disso, o Diretor-Presidente da Companhia, eleito em 19 de janeiro de 
2016, acumulava o cargo de membro do Conselho de Administração pelo qual não percebia 

nenhuma remuneração. A quantidade de membros que não receberam remuneração no exercício 

social de 2016 está demonstrada na tabela a seguir:  
 

Existência de membros não remunerados pelo 
emissor no  Exercício Social encerrado em 
31/12/2016  

Conselho de 
Administração  

Diretoria 
Estatutária  

Comitês  
Conselho 
Fiscal  

Diretoria 
Não 
Estatutária  

Quantidade de membros 2 - - - - 

 
(c)  Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na 

determinação de cada elemento da remuneração  
 

Para a determinação da remuneração fixa e variável da Diretoria e dos Administradores, a 

Companhia utiliza estudos de mercado como referência, considerando também a meritocracia 
assim como o atingimento de metas da Companhia. As metas são fixadas anualmente e têm 

componentes financeiros, de operação e de outras naturezas, com base nos desafios identificados 
pela administração da Companhia. 

 
(d)  Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos in dicadores de 

desempenho  

 
A remuneração é fixada a partir de estudos de mercado para definição de valores e leva em 

consideração as responsabilidades, o tempo dedicado às funções, a competência e reputação 
profissional.  A Remuneração variável é fixada considerando o atingimento de metas corporativas 

da Companhia, as metas individuais do executivo, bem como o tempo de trabalho na Companhia 

pelo referido executivo.    
 

(e)  Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor 
de cu rto, médio e longo prazo  

 

A remuneração fixa e variável visa estimular, em conjunto com a remuneração baseada em ações, 
a melhor gestão, atração e retenção dos administradores, buscando ganhos pelo 

comprometimento com os resultados de curto e médio prazo. Além disso, os planos de 
remuneração baseados em ações conferem aos seus beneficiários a possibilidade de se tornarem 

acionistas da Companhia, estimulando-os a trabalhar na otimização de todos os aspectos que 
possam valorizar a Companhia de modo sustentável no longo prazo. 

 

(f)  Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou 
controladores diretos ou indiretos  

 
Os administradores da Companhia, quando eleitos como administradores em qualquer uma das 

subsidiárias da Companhia poderão ser elegíveis ao recebimento de remuneração fixa mensal 

(honorários) e/ou variável, o que irá variar conforme a função que desempenhem nessas 
empresas.  
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A partir de 3 outubro de 2016 e até 31 de dezembro de 2016, 3 (três) membros da Diretoria 

Estatutária da Companhia tiveram sua remuneração pelo exercício do cargo na Companhia 

(incluindo, a remuneração fixa, remuneração variável e remuneração por ações) integralmente 
arcada pela Parnaíba Gás Natural S.A., controlada da Companhia. O valor total da remuneração 

correspondente ao período acima destacado foi de R$1.077.933,80.  
 

A remuneração recebida pelos administradores da Companhia durante o exercício de 2016 e 

pagas por sociedades vinculadas à Companhia foi devidamente informada no item 13.15 deste 
Formulário de Referência. 

 
(g)  Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 

determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário do emissor  
 

Em 2017, conforme previsto no item 13.2, foi realizado em 21 de fevereiro de 2017, o pagamento 

de bônus extraordinário a executivos da Companhia, o qual foi devidamente aprovado pelo 
Conselho de Administração, em reconhecimento aos esforços empenhados no bem-sucedido 

processo de integração da Companhia e da Parnaíba Gás Natural S.A. (sociedade que se tornou 
subsidiária integral da Companhia mediante aumento de capital social homologado em outubro 

de 2016). 
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13.2 -   Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatuária e 

conselho fiscal  

 

Remuneração total prevista para o Exercício corrente 31/12/2017 ï Valores Anuais  

 

Conselho de 

Administração  Diretoria Estatutária  

Conselho 

Fiscal  Total  

Nº total de membros  9,00  5,17  0,00  14, 17  

Nº de membros remunerados 7,00  5,17 0,00  12, 17  

Remuneração fixa anual      

Salário ou pró-labore 2.772.000,00  7.028.507,74  -  9.800.507,74  

Benefícios direto e indireto -  680.352,88  -  680.352,88  

Participações em comitês -  -  -  -  

Outros 554.400,00  1.405.701,55  -  1.960.101,55  

Descrição de outras remunerações fixas Contribuições para 
o INSS/FGTS  

Contribuições para o 
INSS/FGTS  

-  -  

Remuneração variável      

Bônus  -  10.469.270,46  -  10.469.270,46  

Participação de resultados -  8.281.850,18  -  8.281.850,18  

Participação em reuniões -  -  -  -  

Comissões -  -  -  -  

Outros -  -  -  -  

Descrição de outras remunerações variáveis -  -  -  -  

Pós-emprego  -  -  -  -  

Cessação do cargo  -  -  -  -  

Baseada em ações, incluindo opções  -  -  -  -  

Observações  1. O número total de 

membros corresponde 
à estimativa da média 
anual do número de 

membros do referido 
órgão da 

administração 
apurado 
mensalmente, 

conforme disposto no 
Ofício Circular 

CVM/SEP No 01/2017. 
 

2. O número de 
membros remunerados 
corresponde à 

estimativa da média 
anual do número de 

membros do referido 
órgão da administração 
apurado mensalmente, 

aos quais serão 
atribuídas 

remunerações 
reconhecidas no 
resultado do exercício, 

conforme disposto no 
Ofício Circular 

CVM/SEP No 01/2017. 

1. O número total de 

membros corresponde à 
estimativa da média anual 
do número de membros 

do referido órgão da 
administração apurado 

mensalmente, conforme 
disposto no Ofício Circular 
CVM/SEP No 01/2017. 

 
2. O número de membros 

remunerados corresponde 
à estimativa da média 

anual do número de 
membros do referido 
órgão da administração 

apurado mensalmente, 
aos quais serão atribuídas 

remunerações 
reconhecidas no resultado 
do exercício, conforme 

disposto no Ofício Circular 
CVM/SEP No 01/2017. 

 

3. O valor constante do 

campo ñb¹nusò se refere 
ao pagamento de bônus 
extraordinário a 

executivos da Companhia, 
o qual foi devidamente 

aprovado pelo Conselho 
de Administração, em 
reconhecimento aos 

esforços empenhados no 
bem-sucedido processo 

de integração da 
Companhia e da Parnaíba 
Gás Natural S.A. 

(sociedade que se tornou 
mediante aumento de 

1. O número 

total de 
membros 
corresponde à 

estimativa da 
média anual do 

número de 
membros do 
referido órgão 

da 
administração 

apurado 
mensalmente, 

conforme 
disposto no 
Ofício Circular 

CVM/SEP No 

01/2017. 

 
2. O número de 
membros 

remunerados 
corresponde à 

estimativa da 
média anual do 
número de 

membros do 
referido órgão da 

administração 
apurado 

mensalmente, 
aos quais foram 
atribuídas 

remunerações 
reconhecidas no 

resultado do 
exercício, 
conforme 

disposto no 
Ofício Circular 
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capital social homologado 

em outubro de 2016, 
subsidiária integral da 

Companhia). 

CVM/SEP No 

01/2017. 

Total da remuneração  3.326.400,00  27.865.682,81  -  31.192.082,81   

 

 

Remuneração total prevista para o Exercício Social encerrado em 31/12/2016 ï Valores Anuais  

 

Conselho de 

Administração  Diretoria Estatutária  Conselho Fiscal  Total  

Nº total de membros  5,68 2,00 1,00 8,68 

Nº de membros remunerados 3,75 2,00 1,00 6,75 

Remuneração fixa anual      

Salário ou pró-labore 4.262.400,00  5.875.472,87  152.000,00  10.289.872,87  

Benefícios direto e indireto 159.682,24  276.054,06  -  435.736,30  

Participações em comitês -  -  -  -  

Outros 852.480,00  1.211.799,07  30.400,00  2.094.679,07  

Descrição de outras remunerações fixas 
Contribuições para 

o INSS  

Contribuições para o 

INSS/FGTS  

Contribuições 

para o 

INSS/FGTS  

                                                      

-   

Remuneração variável  -  -  -  -  

Bônus -  -  -  -  

Participação de resultados -  -  -  -  

Participação em reuniões -  -  -  -  

Comissões -  -  -  -  

Outros     -  -  

Descrição de outras remunerações variáveis -  -  -  -  

Pós-emprego  -  -  -  -  

Cessação do cargo  -  -  -  -  

Baseada em ações, incluindo opções  -  -  -  -  

Observações  1. O número total de 

membros corresponde 
à média anual do 

número de membros 
do referido órgão da 
administração apurado 

mensalmente, 
conforme disposto no 

Ofício Circular 
CVM/SEP No 01/2017. 

 
 
2. O número de 

membros remunerados 
corresponde à média 

anual do número de 
membros do referido 
órgão da administração 

apurado mensalmente, 
aos quais foram 

atribuídas 
remunerações 
reconhecidas no 

resultado do exercício, 
conforme disposto no 

Ofício Circular 
CVM/SEP No 01/2017. 

. 

1. O número total de 

membros corresponde à 
média anual do número 

de membros do referido 
órgão da administração 
apurado mensalmente, 

conforme disposto no 
Ofício Circular CVM/SEP 

No 01/2017. 
 

 
2. O número de 
membros remunerados 

corresponde à média 
anual do número de 

membros do referido 
órgão da administração 
apurado mensalmente, 

aos quais foram 
atribuídas 

remunerações 
reconhecidas no 
resultado do exercício, 

conforme disposto no 
Ofício Circular CVM/SEP 

No 01/2017. 

1. O número tota l 

de membros 
corresponde à 

média anual do 
número de 
membros do 

referido órgão da 
administração 

apurado 
mensalmente, 

conforme disposto 
no Ofício Circular 
CVM/SEP 01/17. 

 
2. O campo 

"Número total de 
Membrosò 
considera os 

membros titulares 
do Conselho Fiscal. 

 
3. O número de 
membros 

remunerados 
corresponde à 

média anual do 
número de 

membros do 
referido órgão da 
administração 

apurado 
mensalmente, aos 

quais foram 
atribuídas 
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remunerações 

reconhecidas no 
resultado do 

exercício, conforme 
disposto no Ofício 
Circular CVM/SEP 

No 01/2017. 

Total da remuneração  5.274.562,24  7.363.326,00  182.400,00  12.820.288,24  

 

 

Remuneração total prevista para o Exercício Social encerrado em 31/12/2015 ï Valores Anuais  

 

Conselho de 

Administração  

Diretoria 

Estatutária  Conselho Fiscal  Total  

Nº total de membros  5,08 2,08 1,08 8,24 

Nº de membros remunerados  2,92 2,08 1,08 6,08 

Remuneração fixa anual      

Salário ou pró-labore 8.575.606,00  1.728.412,00 96.000,00 10.400.018,00 

Benefícios direto e indireto 52.387,00  82.207,00 0,00 134.594,00 

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 1.715.121,00  481.155,00 19.200,00 2.215.476,00 

Descrição de outras remunerações fixas Contribuições para o 

INSS  

Contribuições para o 

INSS/FGTS Não aplicável 

 

Remuneração variável      

Bônus 9.700.000,00  9.726.652,00 0,00 19.426.652,00 

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 1.940.000,00  
2.723.462,56 

0,00 
4.663.462,56 

Descrição de outras remunerações variáveis Contribuições para o 

INSS 

Contribuições para o 

INSS  

  

Pós-emprego  0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessação do cargo  0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações, incluindo opções  0,00 0,00 0,00 0,00 

Observações  1. O número total de 
membros corresponde à 

média anual do número 
de membros do referido 

órgão da administração 
apurado mensalmente, 
conforme disposto no 

Ofício Circular CVM/SEP 
01/17. 

 
2. O número de membros 

remunerados 
corresponde à média 
anual do número de 

membros do referido 
órgão da administração 

apurado mensalmente, 
aos quais foram 
atribuídas remunerações 

reconhecidas no 
resultado do exercício, 

conforme disposto no 
Ofício Circular CVM/SEP 
01/17. 

1. O número total 
de membros 

corresponde à 
média anual do 

número de 
membros do 
referido órgão da 

administração 
apurado 

mensalmente, 
conforme disposto 

no Ofício Circular 
CVM/SEP 01/17. 
 

 
 

2. O número de 
membros 
remunerados 

corresponde à 
média anual do 

número de 
membros do 
referido órgão da 

administração 
apurado 

mensalmente, aos 
quais foram 

atribuídas 
remunerações 

1. O número 
total de 

membros 
corresponde à 

média anual do 
número de 
membros do 

referido órgão 
da 

administração 
apurado 

mensalmente, 
conforme 
disposto no 

Ofício Circular 
CVM/SEP 01/17. 

 
2. O campo 
"Número total de 

Membrosò 
considera os 

membros 
titulares do 
Conselho Fiscal. 

 
3. O número de 

membros 
remunerados 

corresponde à 
média anual do 
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reconhecidas no 

resultado do 
exercício, 

conforme 
disposto no Ofício 
Circular CVM/SEP 

01/17. 

número de 

membros do 
referido órgão da 

administração 
apurado 
mensalmente, 

aos quais foram 
atribuídas 

remunerações 
reconhecidas no 
resultado do 

exercício, 
conforme 

disposto no Ofício 
Circular CVM/SEP 
01/17. 

Total da remuneração  21.983.114,00  14.741.888,56  115.200,00  36.840.202,56  

 
 

 

Remuneração total prevista para o Exercício Social encerrado em 31/12/2014 ï Valores Anuais  

 

Conselho de 

Administração  

Diretoria 

Estatutária  Conselho Fiscal  Total  

Nº total de membros  7,63  2,17 0,00 9,80 

Nº de membros remunerados  3,58 2,17 0,00 5,75 

Remuneração fixa anual      

Salário ou pró-labore 780.000,00  4.107.450,00 0,00 4.887.450,00 

Benefícios direto e indireto 0,00  88.994,00 0,00 88.994,00 

Participações em comitês     0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00  840.170,00 0,00 840.170,00 

Descrição de outras remunerações fixas Não há recolhimento de 

INSS  

Contribuições para 

o INSS/FGTS Não aplicável 

 

Remuneração variável      

Bônus 0,00  1.806.764,52 0,00 1.806.764,52 

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00  
369.580,51 

0,00 
369.580,51 

Descrição de outras remunerações variáveis Contribuições para o INSS Contribuições para 

o INSS 

  

Pós-emprego  0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessação do cargo  0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações, incluindo opções  0,00 0,00 0,00 0,00 

Observações  1. O número total de 

membros corresponde à 
média anual do número de 
membros do referido 

órgão da administração 
apurado mensalmente, 

conforme disposto no 
Ofício Circular CVM/SEP 
01/17. 

 
2. O número de membros 

remunerados corresponde 
à média anual do número 
de membros do referido 

órgão da administração 
apurado mensalmente, aos 

quais foram atribuídas 
remunerações 
reconhecidas no resultado 

do exercício, conforme 

1. O número total 

de membros 
corresponde à 
média anual do 

número de 
membros do 

referido órgão da 
administração 
apurado 

mensalmente, 
conforme 

disposto no Ofício 
Circular CVM/SEP 
01/17. 

 
 

 
2. O número de 
membros 

remunerados 
corresponde à 

1. O número 

total de 
membros 
corresponde à 

média anual do 
número de 

membros do 
referido órgão 
da 

administração 
apurado 

mensalmente, 
conforme 
disposto no 

Ofício Circular 
CVM/SEP 01/17. 

 
2. O Conselho 
Fiscal não foi 

instalado para o 
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disposto no Ofício Circular 

CVM/SEP 01/17. 
 

 

média anual do 

número de 
membros do 

referido órgão 
da 
administração 

apurado 
mensalmente, 

aos quais foram 
atribuídas 
remunerações 

reconhecidas no 
resultado do 

exercício, 
conforme 
disposto no 

Ofício Circular 
CVM/SEP 

01/17. 
 

exercício 

social de 2014. 
 

3. O número de 
membros 
remunerados 

corresponde à 
média anual do 

número de 
membros do 
referido órgão da 

administração 
apurado 

mensalmente, 
aos quais foram 
atribuídas 

remunerações 
reconhecidas no 

resultado do 
exercício, 

conforme 
disposto no Ofício 
Circular CVM/SEP 

01/17. 

Total da remuneração  780.000,00   7.212.959,03  0,00  7.992.959,03  
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13.3 -  Remuneração variável do conselho de administração, diretoria estatutária e 

conselho fiscal  

 
 

Remuneração variável prevista para o exercício social corrente (2017)  

  
Conselho de 
Administração  

Diretoria  
Estatutária  

Conselho  
Fiscal  

Total  

Nº total de membros (1)  9,00 5,17   14,17 

Nº de membros remunerados (2)  7,00 6,00 - 13,00 

Bônus      

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - - 

Valor máximo previsto no plano de remuneração  - - - - 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 
sejam atingidas(3)   

- 10.469.270,46  - 10.469.270,46  

Participação nos resultados          

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - 3.499.965,18 - 3.499.965,18 

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 9.099.909,47 - 9.099.909,47 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 
sejam atingidas 

- 6.999.930,36 - 6.999.930,36 

 
(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente 

apurado nos termos do item 13.2.  
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, a quem se espera ser atribuída remuneração variável a ser 

reconhecida no resultado do emissor no exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP No 01/2017. 
(3) O valor refere ao pagamento de bônus extraordinário a executivos da Companhia, o qual foi devidamente aprovado pelo Conselho de 
Administração, em reconhecimento aos esforços empenhados no bem-sucedido processo de integração da Companhia e da Parnaíba Gás 

Natural S.A. (sociedade que se tornou mediante aumento de capital social homologado em outubro de 2016, subsidiária integral da Companhia). 

 
 

Remuneração variável -  exercício social encerrado em 31/12/2016 - Valores Anuais  

  
Conselho de 
Administração  

Diretoria  
Estatutária  

Conselho  
Fiscal  

Total  

Nº total de membros (1)  5,68 2,00 1,00 8,68 

Nº de membros remunerados (2)  4,00 2,00 1,00 7,00 

Bônus      

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - 1.494.000,00 - 1.494.000,00 

Valor máximo previsto no plano de remuneração  - 4.482.000,00 - 4.482.000,00 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 
sejam atingidas  

- 
2.988.000,00 - 2.988.000,00 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 
exercício social (3)  

- - - - 

Participação nos resultados      

Valor mínimo previsto no plano de remuneração -    

Valor máximo previsto no plano de remuneração -    

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 
sejam atingidas 

-    

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 
exercício social 

- - - - 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente 
apurado nos termos do item 13.2.  
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, a quem foi atribuída remuneração variável reconhecida no resultado 

do emissor no exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 02/2016. 
(3) Valor informado no campo ñB¹nusò refere-se ao valor que seria efetivamente pago no exercício de 2016 relativo às metas do exercício de 

2015. No entanto, em virtude de não atingimento das metas, não houve o pagamento de bônus no referido exercício . 

 
 

Remuneração variável -  exercício social encerrado em 31/12/2015 - Valores Anuais  

  
Conselho de 
Administração  

Diretoria  
Estatutária  

Conselho  
Fiscal  

Total  

Nº total de membros (1)  5,08 2,08 1,08 8,24 

Nº de membros remunerados (2)  3,00 3,00 2,00 8,00 

Bônus      

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 7.440.000,00 8.179.374,08 - 15.619.374,08 

Valor máximo previsto no plano de remuneração  13.440.000,00 11.635.374,08 - 25.075.374,08 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 
sejam atingidas  

7.440.000,00 8.179.374,08 - 15.619.374,08 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 
exercício social (3)  

11.640.000,00 12.450.114,56 - 24.090.114,56 

Participação nos resultados      

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - - 
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Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - - 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 
sejam atingidas 

- - - - 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 
exercício social 

- - - - 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente 

apurado nos termos do item 13.2.  
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, a quem foi atribuída remuneração variável reconhecida no resultado 

do emissor no exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 02/2016. 
(3) Valor informado no se refere ao valor pago no exercício de 2015 relativo às metas do exercício de 2014. O valor efetivamente reconhecido 
inclui o valor pago a título de bônus acrescido dos encargos. 

 

 

Remuneração variável -  exercício social encerrado em 31/12/2014 - Valores Anuais  

  
Conselho de 
Administração  

Diretoria  
Estatutária  

Conselho  
Fiscal  

Total  

Nº total de membros (1)  7,63 2,17 - 9,80 

Nº de membros remunerados (2)  4,00 3,00 - 6,00 

Bônus          

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - - 

Valor máximo previsto no plano de remuneração  - - - - 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 
sejam atingidas  

- - - - 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 
exercício social(3)  

- 2.176.345,03 - 2.176.345,03 

Participação nos resultados          

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - 2.718.865,04 - 2.718.865,04 

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 5.049.320,79 - 5.049.320,79 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 
sejam atingidas 

- 3.884.092,92 - 3.884.092,92 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 
exercício social 

- - - - 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente 
apurado nos termos do item 13.2.  
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, a quem foi atribuída remuneração variável reconhecida no resultado 

do emissor no exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 02/2016. 
(3) Valor informado no se refere ao valor pago no exercício de 2014 relativo às metas do exercício de 2013. O valor efetivamente reconhecido 

inclui o valor pago a participação nos resultados de bônus acrescido dos encargos. 
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13.4 -  Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e 

diretoria estatutária  
 

(a)  Termos e condições gerais   
 

Programa da Companhia  

 
Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de novembro de 2007, foi aprovado o 

Programa de Op­»es de Compra de A­»es (ñPrograma da Companhiaò) que consistia na outorga 
de op­»es de compra ou subscri­«o de a­»es de emiss«o da Companhia (ñOpçõesò) aos membros 

do Conselho de Administração, administradores e demais empregados da Companhia, bem como 
de outras empresas pertencentes ao grupo econ¹mico da Companhia (ñBeneficiários do Programa 

da Companhiaò). Tal Programa foi alterado e consolidado nas Assembleias Gerais de 28 de 

setembro de 2010, 26 de abril de 2011, 26 de janeiro de 2012 (ñÚltima Consolidaçãoò), tendo 
sido cancelado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 2 de agosto de 2016. 

 
Tal Programa da Companhia, conforme Última Consolidação, determinava as diretrizes gerais a 

serem consideradas pela Administração da Companhia para a outorga de Opções aos Beneficiários 

do Programa da Companhia. Dentre tais diretrizes, destacavam-se: 
 

(i) o número total de ações destinadas ao Programa da Companhia não poderia ultrapassar o 

limite máximo de 2% (dois por cento) do total de ações de emissão da Companhia, não 

considerando o capital autorizado; 

 
(ii) o valor da ação seria apurado com base no valor de mercado das ações da Companhia, 

calculado pela média simples do preço das ações da Companhia nos 20 (vinte) últimos 

pregões, contados da data ï inclusive ï de nomeação do Beneficiário do Programa da 

Companhia, adotando-se sempre a cota­«o m®dia di§ria final de cada preg«o (ñValor da 

Ação do Programa da Companhiaò). 

 
(iii) o preço de subscrição ou compra das ações seria calculado com base no percentual do 

Valor da Ação do Programa da Companhia estabelecido no contrato de opção (ñContrato 

de Opçãoò) e nunca seria inferior a 40% (quarenta por cento), nem superior a 100% (cem 

por cento) do referido valor (ñPreço de Subscrição do Programa da Companhiaò); e 

 

(iv) a delegação ao Conselho de Administração da Companhia da responsabilidade para 

administrar o Programa da Companhia. 

 
Dessa forma, para fins do referido Programa da Companhia, competia ao Conselho de 

Administração: 

 
(i)  deliberar sobre a emissão das ações objeto do Programa da Companhia (nos termos do 

artigo 168, Ä 1Ü, ñbò da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 

doravante designada como ñLei das Sociedades por Açõesò); 

 

(ii)  definir, dentro dos parâmetros do Programa da Companhia, os planos da Companhia; 

 
(iii)  proceder a qualquer alteração em relação aos planos da Companhia já instituídos; 

 
(iv)  tomar quaisquer outras providências que sejam necessárias para a administração do 

Programa da Companhia, desde que não impliquem em sua alteração; e 
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(v)  propor alterações no Programa da Companhia a serem submetidas à aprovação da 

assembleia geral extraordinária. 

 
O Conselho de Administração deveria, ainda, decidir sobre a oportunidade e conveniência de 

implementar ou não os referidos planos periódicos em cada ano de vigência do Programa da 

Companhia. Caso implementados, os planos deveriam estabelecer, no mínimo: (a) o seu período 
de vigência; (b) o limite máximo de Opções que poderiam ser outorgadas no âmbito de cada um 

dos planos; e (c) a existência ou não de bloqueio para negociação de ações adquiridas em razão 
do exercício das Opções, assim como o prazo previsto para tal bloqueio. 

 
Cabia, ainda, ao Conselho de Administração mediante a recomendação de seu Presidente, 

deliberar oportunamente sobre: (a) a indicação dos Beneficiários do Programa da Companhia de 

cada plano objeto do referido Programa; (b) a determinação das respectivas quantidades de 
Opções; (c) a determinação dos Preço de Subscrição do Programa da Companhia; e (d) 

estabelecer as demais condições para aquisição ao direito de exercício das Opções. 
 

Novo Programa da Companhia  
 
Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 agosto de 2016, foi aprovado o novo 

Programa de Opção de Compra ou Subscri­«o de A­»es (ñNovo Programa da Companhiaò), em 
substituição ao Programa da Companhia, o qual foi objeto de cancelamento na mesma 

Assembleia. 
 

O Novo Programa da Companhia determina as diretrizes gerais a serem consideradas pela 

Administração da Companhia para a outorga de Opções, aos administradores e empregados da 
Companhia, conforme definido pelo Conselho de Administração da Companhia, elegíveis para 

participar de plano a ser aprovado no âmbito do Novo Programa da Companhia.  
 

Com base no Novo Programa da Companhia, foram aprovados pelo Conselho de Administração 

em 10 de agosto de 2016, Planos de Opção de Subscrição ou Compra de Ações para determinados 
membros da Diretoria Estatutária da Companhia, os quais entraram em vigor na data de sua 

aprovação.  
 

Os referidos Planos de Opção de Subscrição ou Compra de Ações têm vigência de 5 (cinco) anos 

a partir da data de sua aprovação, podendo ainda ser extintos, a qualquer tempo, por decisão do 

Conselho de Administração da Companhia. Ressalta-se ainda que os Planos de Opção de 

Subscrição ou Compra de Ações serão administrados e geridos pelo Conselho de Administração.  

 

A outorga das Opções no âmbito Planos de Opção de Subscrição e Compra de Ações constitui 

mera expectativa de direitos dos participantes, que podem vir a ter o direito de receber as ações 
mediante a verificação de todos os requisitos e procedimentos estabelecidos em tais Planos para 

o exercício das Opções. 
 

Os Planos de Opção de Subscrição ou Compra de Ações aprovados até a presente data, no âmbito 
do Novo Programa da Companhia apresentam as seguintes condições gerais: 

 

(i)  As Opções representarão o máximo de 4% (quatro por cento) do total de ações do capital 

social da Companhia existentes em 10 de agosto de 2016; 

 

(ii)  As Opções concedidas serão divididas em 5 (cinco) lotes anuais, sendo cada um deles 

equivalente a 20% (vinte por cento) da quantidade de Opções outorgadas;  

 

(iii)  Uma vez exercida a Opção, poderão ser entregues ao beneficiário (i) ações objeto de 

emissão por meio de aumento de capital da Companhia; ou (ii) ações de emissão da 

Companhia em tesouraria, observadas as regras da Comissão de Valores Mobiliários;  
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(iv)  Em contrapartida à outorga da opção ao participante, este deverá pagar à Companhia um 

preço definido pelo Conselho de Administração (preço da outorga);  

 

(v)  O preço de exercício da Opção é R$15,00, será reajustado pela variação do IPCA + 3,0% 

(três por cento) desde 03 de outubro de 2016 (data de homologação do aumento de 

capital Companhia). 

 

(b)  Principais objetivos do plano  
 
Programa da Companhia  
 
O Programa da Companhia tinha por objetivo: (i) alinhar os interesses dos Beneficiários do 

Programa da Companhia com os interesses dos acionistas, estimulando o aprimoramento 
contínuo da gestão visando à valorização da Companhia e das sociedades que estejam sob o seu 

controle direto ou indireto; e (ii) atrair, motivar e reter executivos altamente qualificados nos 
quadros da Companhia e ampliar a atratividade da Companhia e das sociedades do seu grupo 

econômico. 

 
Novo Programa da Com panhia  
 
O Novo Programa da Companhia tem por objetivo: (i)  estimular a melhoria da gestão da 

Companhia e das sociedades que estejam sob o seu controle direto ou indireto, conferindo aos 

benefici§rios do Novo Programa da Companhia (ñBeneficiários do Novo Programaò) a possibilidade 
de serem acionistas da Companhia, estimulando-os, assim, a trabalhar na otimização de todos os 

aspectos que possam valorizar a Companhia e na consecução de seus objetivos; (ii) atrair, motivar 
e reter administradores e empregados nos quadros da Companhia e (iii) ampliar a atratividade 

da Companhia. 
 

 

(c)  Forma como o plano contribui para esses objetivos  
 

Programa da Companhia  
 

O Programa da Companhia conferia aos seus Beneficiários a possibilidade de se tornarem 

acionistas da Companhia, estimulando-os a trabalhar na otimização de todos os aspectos que 
possam valorizar a Companhia de modo sustentável. 

 
Novo Programa da Companhia  
 

O Novo Programa da Companhia visa aumentar a capacidade de atração de novos colaboradores 
e retenção dos atuais, tendo em vista, especialmente, o aumento na demanda por mão de obra 

especializada nos mercados de atuação da Companhia. 
 

(d)  Como o plano se insere na política de remuneração do emissor  
 
Programa da Companhia  
 
A política de remuneração da Companhia busca estimular o crescimento profissional de seus 

administradores, empregados e prestadores de serviços e valorizar seu mérito individual. Neste 
sentido, o Programa da Companhia tinha por objetivo alinhar-se à política de remuneração da 

Companhia, uma vez que, sua finalidade era permitir aos administradores, empregados e 

prestadores de serviços da Companhia Aferirem sua remuneração variável de acordo com seu 
desempenho pessoal por meio da outorga de Opções a partir desse mérito. 

 
Novo Programa da Companhia  
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O Novo programa da Companhia tem o objetivo principal de aceleração da implementação da 

estratégia de atração e retenção de mão de obra e será uma remuneração adicional para 

Administradores e principais empregados e colaboradores. Além disso, o Novo Programa da 
Companhia contribui com a estratégia de retenção dos Administradores da Companhia. 

 
(e)  Como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, 

médio e longo prazo  

 
Programa da Companhia  
 
O Programa da Companhia previa o exercício das Opções em parcelas anuais, por um período 

que podia chegar a até sete anos. Com isso, os ganhos dos beneficiários ficavam atrelados a 
performance das ações da Companhia até o último período de exercício das Opções, aumentando 

o comprometimento dos beneficiários com o desempenho da Companhia no curto, médio e longo 

prazos. 
 

Novo Programa da Companhia  
 
As outorgas realizadas com base no Novo Programa da Companhia trazem diferentes mecanismos 

que permitem o alinhamento de interesses dos administradores em diferentes horizontes de 
tempo. Por meio do Novo Programa da Companhia, a Companhia busca incentivar a aceleração 

da implementação da sua estratégia de negócio, visando ganhos pelo comprometimento com os 
resultados de longo prazo.  

 
(f)  Número máximo de ações abrangidas  

 

Programa da Companhia  
 

Nos termos do Programa da Companhia, podiam ser outorgadas aos beneficiários Opções até o 
limite de 2% (dois por cento) do total de ações de emissão da Companhia, computando-se neste 

cálculo todas as Opções já outorgadas e não exercidas. 

 
Novo Programa da Companhia  
 
A Administração da companhia propõe que o limite máximo de Ações destinadas ao Novo 

Programa da Companhia seja de 4% (quatro por cento) do total de Ações de emissão da 

Companhia. Ainda com relação a este item, a Administração propõe que, para efeitos do limite 
acima mencionado, seja considerado o somatório das Opções emitidas, líquidas das canceladas 

e das exercidas sem que tenha ocorrido o aumento de capital da Companhia. 
 

(g)  Número máximo de opções a serem outorgadas  
 

Programa da Companhia  
 
Nos termos do Programa da Companhia, podiam ser outorgadas aos Beneficiários do Programa 

da Companhia Opções até o limite de 2% (dois por cento) do total de ações de emissão da 
Companhia, computando-se neste cálculo todas as Opções já outorgadas e não exercidas. 

 

Novo Programa da Companhia  
 

Nos termos do Programa da Companhia, podem ser outorgadas aos Beneficiários do Novo 
Programa Opções até o limite de 4% (quatro por cento) do total de ações de emissão da 

Companhia, computando-se neste cálculo todas as Opções já outorgadas e não exercidas. 
 

(a)  Condições de aquisição de  ações  

 
Programa da Companhia  
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Uma vez outorgadas as Opções, o Beneficiário do Programa da Companhia deveria: (i) 

permanecer na Companhia até a data em que cada uma das parcelas das Opções se tornasse 
exercível, salvo exceções previstas no item (n) conforme descrito abaixo; (ii) manifestar sua 

vontade em exercer as parcelas no prazo máximo previsto no Contrato de Opção; e (iii) pagar o 
preço de exercício para que faça jus às ações. 

 

Novo Programa da Companhia  
 

O Novo Programa da Companhia prevê a competência do Conselho de Administração para aprovar 
planos de Op­»es peri·dicos (ñPlanos de Opções do Novo Programaò), assim como administrar o 

Novo Programa e respectivos Planos de Opções do Novo Programa, ressaltando que os membros 
do Conselho de Administração somente poderão ser nomeados e se tornar Beneficiários do Novo 

Programa por deliberação da Assembleia Geral de acionistas.  

 
(i)  Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício  

 
Programa da Companhia  
 

No Programa da Companhia, o preço de exercício da Opção seria apurado com base no valor de 
mercado das ações, calculado pela média simples do preço das ações da Companhia nos 20 

(vinte) últimos pregões, contados da data da outorga das Opções para determinado colaborador 
da sociedade, adotando-se sempre a cotação de fechamento de cada pregão. O preço de 

aquisição ou exercício de cada ação nunca será inferior a 40% (quarenta por cento), nem superior 
a 100% (cem por cento), do valor de mercado das ações. Poderia, ainda, o preço ser atualizado 

pelo IPCA divulgado pelo IBGE. 

 
Novo Programa da Companhia  
 
O preço de exercício das Opções e definido pelo Conselho de Administração. No âmbito dos Planos 

de Opção de Subscrição ou Compra de Ações aprovados até a presente data, o preço de exercício 

da Opção é R$15,00, reajustado pela variação do IPCA + 3,0% (três por cento) desde 03 de 
outubro de 2016 (data de homologação do aumento de capital Companhia). 

 
(j)  Critérios para fixação do prazo de exercício  

 
Programa da Companhia  
 

No Programa da Companhia, o prazo máximo para exercício das Opções era estabelecido nos 
respectivos Contratos de Opção. Importante ressaltar que o Programa da Companhia foi 

cancelado. 
 

Novo Programa da Companhia  
 
Tendo em vista que a finalidade do Novo Programa da Companhia é estabelecer as diretrizes 

gerais a serem consideradas para a outorga de Opções, a Administração propõe que o Prazo de 
Maturidade das Opções, assim como o prazo máximo de exercício das Opções sejam 

determinados no âmbito dos Planos de Opção de Subscrição ou Compra de Ações, contanto que:  

 
(i)  atenda à proporcionalidade na definição de tal prazo, de forma a atingir o objetivo de 

retenção dos Beneficiários do Novo Programa; e 
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(iii)  o prazo de exercício das opções não deverá ser superior a 120 (cento e vinte) dias contados 

do prazo de maturidade de cada lote de opções outorgadas no âmbito do Plano de Opções 

do Novo Programa. 

 

 

(k)  Forma de liquidação  
 

Programa da Companhia  
 

A subscrição ou compra das ações objeto das Opções outorgadas no âmbito do Programa da 

Companhia, conforme o caso, deveria ser paga à vista, com recursos próprios do beneficiário. 
 

Para as Opções outorgadas no âmbito do Programa da Companhia, excepcionalmente, o Conselho 
de Administração da Companhia poderia autorizar o Beneficiário do Programa da Companhia a 

integralizar uma parcela mínima equivalente a 10% (dez por cento) do valor total do preço de 
subscrição no ato de compra, devendo os 90% (noventa por cento) restantes ser integralizados 

num prazo de 30 (trinta) dias conta dos da data de pagamento da primeira parcela. 

 
Novo Programa da Companhia  
 
A subscrição ou compra das Ações correspondentes ao Novo Programa da Companhia deverá ser 

realizada na forma prevista nos Planos de Opção de Subscrição ou Compra de Ações. 

 
No âmbito dos Planos aprovados até a presente data, o preço de subscrição ou aquisição das 

ações objeto do exercício da Opção, deve ser pago em um prazo de 90 (noventa) dias, 
prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, por cada participante, contados a partir da  data de 

exercício da Opção. 

 
(l)  Restrições à transferência das ações  

 
Programa da Companhia  

 
No âmbito do Programa da Companhia, alguns Contratos de Opções previam a restrição à 

negociação das ações em até 3 (três) anos da assinatura do respectivo contrato. 

 
Novo Programa da Companhia  
 
As ações adquiridas ou subscritas nos termos do Novo Programa da Companhia poderão ser 

livremente alienadas pelo Beneficiário do Novo Programa, nos termos da legislação em vigor, 

salvo se previsto diversamente nos respectivos Planos de Opções do Novo Programa, que poderão 
estabelecer um período de indisponibilidade aplicável para tais ações, durante o qual o 

Beneficiário do Novo Programa não poderá vendê-las, transferi-las ou, de qualquer forma, aliená-
las. Para informações sobre tais situações, vide o item 13.5 abaixo. 

 
As Opções são pessoais e intransferíveis, salvo na hipótese de sucessão decorrente de falecimento 

do Beneficiário do Novo Programa, porém, exclusivamente no tocante às Opções que atenderam 

às condições delimitadas para o exercício do direito de subscrição ou compra das Ações, sendo 

portanto, passíveis de serem exercida όάOpções Madurasò). Neste caso (falecimento do 

Beneficiário do Novo Programa), as Opções poderão ser exercidas pelos herdeiros ou sucessores 

nos termos definidos no respectivo Plano de Opções do Novo Programa, respeitados os termos 
gerais do Novo Programa. 

 
(m)  Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, 

alteração ou extinção do plano  

 
Programa da Companhia  
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Dentre outros, poderia causar a alteração ou extinção do Programa da Companhia, inclusive em 

relação aos Planos do Programa da Companhia já instituídos e às Opções já outorgadas, mas 

ainda não exercidas, a ocorrência de fatores que causassem grave mudança no panorama 
econômico e que comprometam a situação financeira da Companhia. Ressalta-se, contudo, que 

compete à Assembleia Geral Extraordinária aprovar e, portanto, alterar, suspender ou extinguir o 
Programa da Companhia, tendo sido o referido Programa da Companhia cancelado em sede de 

Assembleia Geral de Acionistas realizada em 02 de agosto de 2016. 

 
 

Novo Programa da Companhia  
 

A Companhia poderá determinar a suspensão do direito ao exercício das Opções, sempre que 
verificadas situações que, nos termos da legislação em vigor, restrinjam ou impeçam a negociação 

de ações por parte de empregados e administradores da Companhia. 

 
Os Planos de Opção de Subscrição ou Compra de Ações aprovados até a presente data, no âmbito 

do Novo Programa da Companhia, têm vigência de 5 (cinco) anos a partir da data de sua 
aprovação, podendo ainda ser extintos, a qualquer tempo, por decisão do Conselho de 

Administração da Companhia.  

 
 (n)  Efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos 

previstos no plano de remuneração baseado em ações  
 

Programa da Companhia  
 

No Programa da Companhia, os casos de desligamento teriam o seguinte tratamento: 

 
Desligamento por justa causa ou a pedido do Beneficiário do Programa a Companhia: (a) as 

Opções não maduras serão canceladas; e (b) as Opções maduras, mas que ainda não tenham 
sido exercidas, não mais poderão ser exercidas, sendo canceladas igualmente. 

 

Desligamento sem justa causa: (a) as Opções não maduras serão canceladas; e (b) as Opções 
maduras, mas que ainda não tenham sido exercidas, poderão ser exercidas, desde que 

respeitadas as condições previstas no respectivo Contrato de Opção, sendo certo que o prazo 
máximo para exercício das Opções poderá ser antecipado nesse caso, conforme deliberação do 

órgão competente ou previsão constante respectivo Contrato de Opção. 

 
Desligamento por aposentadoria por tempo de trabalho ou idade: (a) as Opções não maduras 

serão canceladas; e (b) as Opções maduras, mas que ainda não tenham sido exercidas, poderão 
ser exercidas no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de deferimento pelo 

Instituto Nacional da Seguridade Social (ñINSSò) do requerimento de aposentadoria, por tempo 
de trabalho ou idade. 

 

Desligamento por invalidez permanente: (a) as Opções não maduras serão canceladas após a 
rescisão do contrato de trabalho por motivo de concessão de aposentadoria por invalidez 

permanente, podendo a Companhia estabelecer de forma diversa em casos específicos; e (b) as 
Opções maduras, mas que ainda não tenham sido exercidas, poderão ser exercidas pelo 

Beneficiário do Programa da Companhia inválido ou o seu representante legal (curador) através 

da apresentação, perante a Companhia, do competente comprovante de concessão de 
aposentadoria por invalidez permanente emitido pelo INSS e competente rescisão do contrato de 

trabalho, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de deferimento pelo 
INSS do requerimento aposentadoria por invalidez permanente. 

 
Desligamento por morte do Participante: (a) as Opções não maduras serão canceladas após o 

falecimento do Beneficiário do Programa da Companhia, podendo a Companhia estabelecer de 

forma diversa em casos específicos; e (b) as Opções maduras, mas que ainda não tenham sido 
exercidas, poderão ser exercidas pelo inventariante, devidamente definido em regular processo 

de inventário, através da apresentação perante a Companhia do competente termo de 
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compromisso do inventariante, assim nomeado pelo juízo competente, em até 180 (cento e 

oitenta) dias, contados da nomeação do inventariante pelo juízo ou, no caso de inventário 

extrajudicial, pelo cartório, sendo certo que, caso o inventário não seja aberto em até 6 (seis) 
meses, contados da data do falecimento, as Opções maduras também serão automaticamente 

canceladas. 
 

 

Novo Programa da Companhia  
 

Os casos de desligamento dos Beneficiários do Novo Programa serão tratados especificamente 
em cada Plano de Opções do Novo Programa, levando em consideração a forma de desligamento 

do Participante da Companhia.  
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13.5 -  Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria 

estatutária  

 
Programa da Companhia (vigente até 2016) e Novo Programa (vigente a partir de 

2016)  
 

Remuneração baseada em ações prevista para o exercício social corrente (2017)  

 

 
Conselho de  

Administração  

Diretoria  

Estatutária  Total  

Nº total de membros (1)  
9,00 5,17 14,17 

Nº de membros remunerados  (2)  
- 2,00 2,00 

Preço médio ponderado de exercício:    

(a) das opções em aberto no início do exercício social 
- 15,00 15,00 

(b) das opções perdidas durante o exercício social 
- - - 

(c) das opções exercidas durante o exercício social 
- - - 

(d) das opções expiradas durante o exercício social 
- - - 

Diluição potencial em caso de exercício de todas as 
opções outorgadas  

- 0,27% 0,27% 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado 
mensalmente apurado nos termos do item 13.2. 
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, a quem foi atribuída remuneração baseada em ações 
reconhecida no resultado do emissor no exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/2017. 

 
 

Remuneração baseada em ações -  Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2016  

 

 
Conselho de  

Administração  

Diretoria  

Estatutária  Total  

Nº total de membros (1)  
5,68 2,00 7,68 

Nº de membros remunerados  (2)  
- 2,00 - 

Preço médio ponderado de exercício: - - - 

(a) das opções em aberto no início do exercício social 
- R$15,00 - 

(b) das opções perdidas durante o exercício social 
- - - 

(c) das opções exercidas durante o exercício social 
- - - 

(d) das opções expiradas durante o exercício social 
- - - 

Diluição potencial em caso de exercício de todas as 
opções outorgadas  

- 0,48% - 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado 
mensalmente apurado nos termos do item 13.2. 
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, a quem foi atribuída remuneração baseada em ações 
reconhecida no resultado do emissor no exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 1/2017. 

 
Remuneração baseada em ações -  Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2015  

 

 
Conselho de  

Administração  

Diretoria  

Estatutária  Total  

Nº total de membros (1)  
5,08 2,08 7,16 

Nº de membros remunerados  (2)  
- - - 

Preço médio ponderado de exercício:    

(a) das opções em aberto no início do exercício social 
- - - 

(b) das opções perdidas durante o exercício social 
- - - 

(c) das opções exercidas durante o exercício social 
- - - 

(d) das opções expiradas durante o exercício social 
- - - 
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Diluição potencial em caso de exercício de todas as 
opções outorgadas  

- - - 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado 
mensalmente apurado nos termos do item 13.2. 
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, a quem foi atribuída remuneração baseada em ações 
reconhecida no resultado do emissor no exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 02/2016. 

 
Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2014  

 

 
Conselho de  

Administração  

Diretoria  

Estatutária  Total  

Nº total de membros (1)  
7,63 2,17 9,80 

Nº de membros remunerados  (2)  
- - - 

Preço médio ponderado de exercício:    

(a) das opções em aberto no início do exercício social 
- - - 

(b) das opções perdidas durante o exercício social 
- - - 

(c) das opções exercidas durante o exercício social 
- - - 

(d) das opções expiradas durante o exercício social 
- - - 

Diluição potencial em caso de exercício de todas as 
opções outorgadas  

- - - 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado 
mensalmente apurado nos termos do item 13.2.  
Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, a quem foi atribuída remuneração baseada em ações 
reconhecida no resultado do emissor no exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 02/2016. 

 
 

Remuneração baseada em ações prevista para o exercício social corrente (2017)  
 
 

 Conselho de  
Administração  

Diretoria  
Estatutária  

 
Total  

Outorga de opções de compra de ações  - - - 

Data de outorga  - - - 

Quantidade de opções outorgadas - - - 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis (2) - - - 

Prazo máximo para exercício das opções (2) - - - 

Prazo de restrição à transferência das ações - - - 

Valor justo das opções na data de cada outorga (4) - - - 
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Remuneração baseada em ações -  exercício social encerrado em 31/12/2016  

 

 Conselho de  
Administração  

Diretoria  
Estatutária  

 
Total  

Outorga de opções de compra de ações     

Data de outorga - 31/10/2016  - 

Quantidade de opções outorgadas - 3.288.094 3.288.094 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis (1) 

- As opções concedidas 

são divididas em 5 

(cinco) lotes anuais, 

cada qual equivalente 

a 20% (vinte por 

cento), exercíveis a 

partir das seguintes 

datas: 11/11/2016, 

11/11/2017, 

11/11/2018, 

11/11/2019, 

11/11/ 2020 

- 

Prazo máximo para exercício das opções (2) - Até 11/03/2021  - 

Prazo de restrição à transferência das ações - Vide nota 3 abaixo. - 

Valor justo das opções na data de cada outorga (4) - R$2,31(4) - 

 (1)  Um dos outorgados possui uma condição específica, conforme segue: as opções de compra poderão ser exercidas a 
critério do outorgado desde a data da outorga até o seu 5º aniversário.  
(2)  Pode ser modificada a critério do Conselho de Administração. 
(3)  Um dos outorgados possui uma condição específica, conforme segue: as ações da Companhia que vierem a ser 

recebidas pelo outorgado no âmbito do Plano deverão ser gravadas, de forma que tais ações não possam ser alienadas 
(ñLock-upò). As a­»es gravadas com o Lock-up serão gradualmente liberadas deste gravame, na quantidade e nas 
datas dispostas a seguir: (i) no 1º aniversário da data de outorga da opção de compra, ações correspondentes a 1/3 
das ações; (ii) no 2º aniversário da data de outorga da opção de comp ra, ações correspondentes a 1/3 adicional das 
ações; e (iii) no 3º aniversário da data de outorga da opção de Compra, ações correspondentes a 1/3 adicional das 
ações, de forma que nenhuma ação esteja mais sujeita ao lock-up. 

(4)  Média ponderada do valor justo das opções outorgadas na data original. 
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Remuneração baseada em ações -  exercício social encerrado em 31/12/2015  
 

 Conselho de  
Administração  

Diretoria  
Estatutária  

 
Total  

Outorga de opções de compra de ações - - - 

Data de outorga - - - 

Quantidade de opções outorgadas - - - 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis - - - 

Prazo máximo para exercício das opções - - - 

Prazo de restrição à transferência das ações - - - 

Valor justo das opções na data de cada outorga  - - - 

 
Remuneração baseada em ações -  exercício social encerrado em 31/12/2014  

 

 Conselho de  
Administração  

Diretoria  
Estatutária  

 
Total  

Outorga de opções de compra de ações - - - 

Data de outorga - - - 

Quantidade de opções outorgadas - - - 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis - - - 

Prazo máximo para exercício das opções - - - 

Prazo de restrição à transferência das ações - - - 

Valor justo das opções na data de cada outorga  - - - 
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13.6 -  Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de 

administração e pela diretoria estatutária  

 
Programa da Companhia (vigente até 2016)  

 
   

 
Conselho de 

Administração  
Diretoria Estatutária  

Nº total de membros (1)  - - 

Nº de membros remunerados (2)  - - 

Opções ainda não exercíveis    

 Quantidade - - 

 Data em que se tomarão exercíveis - - 

 Prazo máximo para exercício das opções - - 

 Prazo de restrição à transferência das ações - - 

 Preço médio ponderado de exercício - - 

 Valor justo das opções no último dia do exercício 
social 

- - 

Opções exercíveis    

 Quantidade - - 

 Prazo máximo para exercício das opções - 
 

 Prazo de restrição à transferência das ações -  

 Preço médio ponderado de exercício -  

 Valor justo das opções no último dia do exercício 
social 

- 
 

 Valor justo do total das opções no último dia do 
exercício 

- 
 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado 
mensalmente apurado nos termos do item 13.2. 
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, vinculados ao Programa da Companhia conforme 
disposto no Ofício Circular CVM/SEP 02/2016. 

 

 
Novo Programa da Companhia  (vigente a partir de 2016)  

 
Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 31/12/2016  

 Conselho de Administração  Diretoria Estatutária  

Nº total de 
membros (1)  

5,68 2,00 

Nº de 
membros 
remunerados 
(2)  

- 2,00 

Opções ainda 
não 
exercíveis  

- 2.133.600 

Quantidade   2.133.600 

Data em que se 
tomarão 
exercíveis 

- 11/11/2017  11/11/2018  11/11/2019  11/11/2020  

Prazo máximo 
para exercício 
das opções 

- Até 11/03/2021 
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Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 31/12/2016  

 Conselho de Administração  Diretoria Estatutária  

Prazo de 
restrição à 
transferência 
das ações 

- 

Um dos outorgados possui uma condição específica, conforme segue: as ações 
da Companhia que vierem a ser recebidas pelo outorgado no âmbito do Plano 
deverão ser gravadas, de forma que tais ações não possam ser alienadas 
(ñLock-upò). As a­»es gravadas com o Lock-up serão gradualmente liberadas 
deste gravame, na quantidade e nas datas dispostas a seguir: (i) no 1º 
aniversário da data de outorga da Opção de Compra, ações correspondentes a 
1/3 das ações; (ii) no 2º aniversário da Data de Outorga da Opção de Compra, 
ações correspondentes a 1/3 adicional das ações; e (iii) no 3º aniversário da 
data de outorga da Opção de Compra, ações correspondentes a 1/3 adicional 
das ações, de forma que nenhuma ação esteja mais sujeita ao Lock-up. 

Preço médio 
ponderado de 
exercício 

- 
 

 

Valor justo das 
opções no 
último dia do 
exercício social 

- R$2,31(3) 

Opções 
exercíveis  

 

Quantidade - 1.154.494 

Prazo máximo 
para exercício 
das opções 

- 
Até 11/03/2021 

Prazo de 
restrição à 
transferência 
das ações 

- Um dos outorgados possui uma condição específica, conforme segue: as ações 
da Companhia que vierem a ser recebidas pelo outorgado no âmbito do Plano 
dever«o ser gravadas, de forma que tais a­»es n«o possam ser alienadas (ñLock-
upò). As a­»es gravadas com o Lock-up serão gradualmente liberadas deste 
gravame, na quantidade e nas datas dispostas a seguir: (i) no 1º aniversário da 
data de outorga da Opção de Compra, ações correspondentes a 1/3 das ações; 
(ii) no 2º aniversário da Data de Outorga da Opção de Compra, ações 
correspondentes a 1/3 adicional das ações; e (iii) no 3º aniversário da data de 
outorga da Opção de Compra, ações correspondentes a 1/3 adicional das ações, 
de forma que nenhuma ação esteja mais sujeita ao Lock-up. 

Preço médio 
ponderado de 
exercício 

- 
R$15,00 + IPCA + 3%  

 

Valor justo das 
opções no 
último dia do 
exercício social 

- 

R$2,31 

Valor justo do 
total das 
opções no 
último dia do 
exercício 

- R$2.666.881,14 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado 
mensalmente apurado nos termos do item 13.2. 
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, vinculados ao Programa da Companhia, conforme 
disposto no Ofício Circular CVM/SEP 02/2016. 
(3) Média ponderada do valor justo das opções outorgadas na data original. 
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13.7 -  Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração b aseada em ações 

do conselho de administração e da diretoria estatutária  

 
Programa da Companhia  
 

Opções exercidas -  Exercício Social encerrado em 31/12/2016  

 
Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Nº total de membros (1)  5,68 2,00 

Nº de membros remunerados (2)  - - 

Opções exercidas    

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Diferença entre o valor de exercício e o valor das ações relativas às opções 
exercidas 

- - 

Ações entregues    

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações 
adquiridas 

- - 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração 
apurado mensalmente apurado nos termos do item 13.2. 
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, vinculados ao Programa da Companhia, conforme 
disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/2017. 
 

Opções exercidas -  Exercício Social encerrado em 31/12/2015  

 
Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Nº total de membros (1)  5,08 2,08 

Nº de membros remunerados (2)  - - 

Opções exercidas    

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Diferença entre o valor de exercício e o valor das ações relativas às opções 
exercidas 

- - 

Ações entregues    

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações 
adquiridas 

- - 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração 
apurado mensalmente apurado nos termos do item 13.2. 
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, vinculados ao Programa da Companhia, conforme 
disposto no Ofício Circular CVM/SEP 02/2016. 
  

Opções exercidas -  Exercício Social encerrado em 31/12/2014  

 
Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Nº total de membros (1)  7,63 2,17 

Nº de membros remunerados (2)  - - 

Opções exercidas    

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Diferença entre o valor de exercício e o valor das ações relativas às opções 
exercidas 

- - 

Ações entregues    

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações 
adquiridas 

  

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração 
apurado mensalmente apurado nos termos do item 13.2. 
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, vinculados ao Programa da Companhia, conforme 
disposto no Ofício Circular CVM/SEP 02/2016. 
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Novo Programa da Companhia  
 

Opções exercidas -  Exercício Social encerrado em 31/12/ 2016  

 
Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Nº total de membros  (1)  5,68 2,00 

Nº de membros remunerados  (2)  - 2,00 

Opções exercidas    

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Diferença entre o valor de exercício e o valor das ações relativas às opções 
exercidas 

- - 

Ações entregues    

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações 
adquiridas 

- - 

(1) O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração 
apurado mensalmente apurado nos termos do item 13.2. 
(2) Corresponde ao número de diretores e conselheiros, conforme aplicável, vinculados ao Programa da Companhia, conforme 
disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/2017. 

 

Tendo em vista que o Novo Programa foi aprovado em 2016, não é aplicável a divulgação de 

informações relativas ao exercício social de 2015 e 2014. 
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13.8 -  Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 

13.5 a 13.7 -  Método de precificação do valor das ações e das opções  

 
 

(a)  Modelo de precificação  
 

Programa da Companhia  
 

Para determinar o valor justo ( fair value) do Programa da Companhia foi utilizado o 

modelo de Merton (1973), uma variante do modelo de Black & Scholes (1973) que 
considera o pagamento de dividendos.  

 
 

 Novo Programa da Companhia  
 

Para determinar o valor justo ( fair value) do Novo Programa foi utilizado como referência 

o modelo de Black & Scholes (1973).  
 

(b)  Dados e premissas utilizadas no modelo de pr ecificação, incluindo o preço 

médio ponderado das ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida 
da opção, dividendos esperados e a taxa de juros livre de risco  

 
Programa da Companhia  
 

(i) Forma de determinação da volatilidade esperada  

 

A limitada série histórica de cotações em bolsa das ações da Companhia não garante uma 
projeção confiável de volatilidade futura dos preços a partir de dados passados. Portanto, 

foi utilizado como proxy o Índice de Energia Elétrica - IEE, primeiro índice setorial lançado 
pela BM&FBOVESPA S.A ï Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (ñBM&FBOVESPAò), 

em agosto de 1996. Os índices setoriais têm o objetivo de oferecer uma visão segmentada 

do comportamento dos mercados de ações. A definição de janela temporal para 
estimação da volatilidade futura esperada (isto é, a extensão da série histórica de dados 

analisada) também foi mantida como igual ao prazo T da Opção à qual esta será aplicada 
na precificação. 

 
(ii) Taxa de Dividendos Esperada  

 

A Companhia ainda não distribuiu quaisquer quantias a título de dividendos ou juros sobre 
o capital próprio desde a sua constituição. Foi mantida, portanto, a hipótese de que não 

serão pagos dividendos durante a vida do Programa da Companhia.  
 

(iii) Taxa Livre de Risco  

 
Foram utilizadas as taxas de referência para ajustes de contratos de SWAP com cupom 

de IPCA, divulgadas pela BM&FBOVESPA. 
 

(iv) Taxa de Abandono do Programa  

 
Não há registro de abandono por parte de executivos participantes do programa de 

incentivo desde a sua criação. 
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 Novo Programa da Companhia  
 

As premissas utilizadas foram as seguintes: 
 

(i)  O modelo assume que os preços das ações seguem uma caminhada aleatória com a 
distribuição de preços de ações possíveis no final de qualquer intervalo finito sendo 

normalmente distribuído.  

 
(ii)  A média está relacionada com a tendência de estoque e a taxa de variação de retorno 

sobre a constante de estoque; 
 

(iii)  A taxa de juros de curto prazo é conhecida como inconstante através do tempo; 
 

(iv)  A ação não paga nenhum dividendo; 

 
(v)  Os preços do modelo Black & Scholes são uma opção "Européia", ou seja, só podem 

ser exercidas na data de maturidade. Caso não haja pagamento de dividendos, a opção 
ñEurop®iaò equivale a op­»es "Americanas", ou seja, podem ser exercidas a qualquer 

momento;  

 
(vi)  Não há custos de transação na compra ou venda do estoque ou da opção; 

 
(vii)  Não há oportunidades de arbitragem sem risco. 

 
Devido à Recuperação Judicial, as ações da Companhia foram negociadas em volumes 

diários reduzidos nos últimos 2 anos e em parte desse período como "penny stock", o 

que contribuiu para distorcer sua volatilidade histórica e gerar um desalinhamento em 
relação a outras ações comparáveis no mercado brasileiro, mesmo considerando janelas 

definidas na análise. Deste modo, a volatilidade histórica do Índice de Energia Elétrica 
("IEE") foi adotada como entrada para o modelo de volatilidade implícita. O índice é 

composto pelas 15 empresas mais representativas e negociadas do setor no mercado de 

ações brasileiro e reflete a volatilidade esperada do preço das ações de uma empresa do 
setor de energia mais madura. 

 
 

 

(c)  Método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos 
esperados de exercício antecipado  

 
Programa da Companhia  
 
O Programa da Companhia prevê que as Opções outorgadas nos termos do Plano de Opções do 

Programa da Companhia poderão ser exercidas 20% ao ano ao final dos anos 1 a 5 a contar da 

celebração do Contrato de Opção correspondente, observados ainda os prazos e condições 
estipulados pelo Conselho de Administração e os termos e condições previstos nos respectivos 

Contratos de Opções.  
 

As Opções outorgadas nos termos dos demais Planos de Opções do Programa da Companhia 

poderão ser exercidas: (i) 10% ao ano ao fina l dos anos 1 a 4; (ii) 20% ao ano ao final dos anos 
5 a 7; a contar da celebração do Contrato de Opção correspondente, observados ainda os prazos 

e condições estipulados pelo Conselho de Administração e os termos e condições previstos nos 
respectivos Contratos de Opções. O Programa da Companhia foi cancelado.  

 
Novo Programa  da Companhia  
 

O Novo Programa da Companhia prevê que as opções outorgadas nos termos do Plano poderão 
ser exercidas em 5 lotes anuais de 20% cada a contar da adesão ao plano correspondente, 
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observados ainda os prazos e condições estipulados pelo Conselho de Administração e os termos 

e condições previstos nos respectivos termos de adesão ao plano 

 
(d)  Forma de determinação da volatilidade esperada  

 
Calculada utilizando os retornos contínuos da cotação histórica da ação ENEV3, considerando os 

comentários dos itens anteriores. 

 
(e)  Se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração d e seu 

valor justo  
 

Todas as características das opções foram mencionadas nos itens anteriores. 
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13.9 -  Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas 

por administradores e conselheiros fiscais ï por órgão  

 
(a)  Quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil ou no 

exterior, e outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos 

pela Companhia, por membros do conselho de administração, da diretoria 

estatutária ou do conselho fiscal, agr upados por órgão,  na data de 

encerramento do último exercício social:  

 

Ações emitidas pela Companhia.  

 

Exercício Social encerrado em 
31/12/2016  

Ações Ordinárias  

Conselho de Administração - 

Diretoria Estatutária 135 

Conselho Fiscal - 

 
 

(b)  Quantidade de  ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil ou no 

exterior, e outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos 

pelos controladores diretos e indiretos da Companhia, por membros do 

conselho de administração, da diretoria es tatutária ou do conselho fiscal, 

agrupados por órgão, na data de encerramento do último exercício social:  

 

Na data de encerramento do último exercício social, os membros do conselho de administração, 

diretoria estatuária e conselho fiscal não detinham (i)  ações ou cotas direta ou indiretamente 
detidas, no Brasil ou no exterior, emitidas pelas sociedades controladas da Companhia; ou (ii) 

outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos pela Companhia, ou suas  
controladas ou sob controle comum. Ressalta-se que a Companhia não conta com acionista ou 

grupo de acionistas controladores diretos e/ou indiretos. 
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13.10 -  Informações sobre planos de previdência conferidos aos membros do 

conselho de administração e aos diretores estatutários  

 
A Companhia não disponibiliza plano de previdência para seus administradores. 
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13.11 -  Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal  

 

 Conselho de Administração  Diretoria Estatutária  Conselho Fiscal  

 31/12/2016  31/12/2015  31/12/2014  31/12/2016  31/12/2015  31/12/2014  31/12/2016  31/12/2015  31/12/2014  

Nº total de membros  5,68 5,08 7,63 2,00 2,08 2,17 1,00 1,08 - 

Nº de membros remunerados  3,75 2,92 3,58 2,00 2,08 2,17 1,00 1,08 - 

Valor da maior remuneração 
(Reais)  

2.447.400,00 21.115.514,00 240.000,00 2.069.333,33 7.616.994,23 4.010.152,44 182.400,00 38.400,00 - 

Valor da menor remuneração 
(Reais)  

33.000,00 471.600,00 180.000,00 70.000,00 7.080.397,71 44.847,74 182.400,00 38.400,00 - 

Valor médio da remuneração 
(Reais)  

1.406.549,93 7.528.463,20 217.877,99 3.681.663,00 7.087.446,42 3.323.944,25 182.400,00 106.666,67 - 
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Observação  Diretoria Estatutária  

31/12/2016  O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, conforme disposto 
no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
O número de membros remunerados corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, aos quais 
foram atribuídas remunerações reconhecidas no resultado do exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
Para informar a maior remuneração, consideramos todas as remunerações reconhecidas no resultado do exercício social, sendo que o membro detentor da 
maior remuneração individual exerceu suas funções durante os 12 (doze) meses do exercício social. A maior remuneração acima destacada inclui todos os 
elementos que compõem a remuneração do executivo. 
Para informar a menor remuneração, esclarecemos que não consideramos todos os membros do órgão, visto que nem todos os membros exerceram o seu cargo 
durante todo o exercício social. 
Nenhum membro renunciou à remuneração. 

31/12/2015  O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, conforme disposto 
no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
O número de membros remunerados corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, aos quais 
foram atribuídas remunerações reconhecidas no resultado do exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
Para informar a maior remuneração, consideramos todas as remunerações reconhecidas no resultado do exercício social, sendo que o membro detentor da 
maior remuneração individual exerceu suas funções durante os 12 (doze) meses do exercício social. A maior remuneração acima destacada inclui todos os 
elementos que compõem a remuneração do executivo. 
Para informar a menor remuneração, esclarecemos que consideramos todos os membros do órgão, visto que todos os membros exerceram o seu cargo durante 
todo o exercício social.  
Nenhum membro renunciou à remuneração.  

31/12/2014  O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, conforme disposto 
no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
O número de membros remunerados corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, aos quais 
foram atribuídas remunerações reconhecidas no resultado do exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
Para informar a maior remuneração, consideramos todas as remunerações reconhecidas no resultado do exercício social, sendo que o membro detentor da 
maior remuneração individual exerceu suas funções durante os 12 (doze) meses do exercício social. A maior remuneração acima destacada inclui todos os 
elementos que compõem a remuneração do executivo. 
Para informar a menor remuneração, esclarecemos que consideramos todos os membros do órgão, visto que todos os membros não exerceram o seu cargo 
durante todo o exercício social.  
Nenhum membro renunciou à remuneração.  

 Conselho de Administração  
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31/12/2016  O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, conforme disposto 
no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
O número de membros remunerados corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, aos quais 
foram atribuídas remunerações reconhecidas no resultado do exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
Para informar a maior remuneração, consideramos todas as remunerações reconhecidas no resultado do exercício social, sendo que o membro detentor da 
maior remuneração individual exerceu suas funções durante os 12 (doze) meses do exercício social. A maior remuneração acima destacada inclui todos os 
elementos que compõem a remuneração do executivo. 
Para informar a menor remuneração, esclarecemos que consideramos todos os membros do órgão, visto que todos os membros exerceram o seu cargo 
durante todo o exercício social.  
A Companhia possui membro do Conselho de Administração indicado pelo sócio DD Brazil Holdings e que não percebe nenhuma remuneração pela Companhia 
em razão de políticas internas do acionista. Além disso, o Diretor-Presidente da Companhia, eleito em 19 de janeiro de 2016, acumulava o cargo de membro do 
Conselho de Administração pelo qual não percebia nenhuma remuneração. 

31/12/2015  O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, conforme disposto 
no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
O número de membros remunerados corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, aos quais 
foram atribuídas remunerações reconhecidas no resultado do exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
 Para informar a maior remuneração, consideramos todas as remunerações reconhecidas no resultado do exercício social, sendo que o membro detentor da 
maior remuneração individual exerceu suas funções durante os 12 (doze) meses do exercício social. A maior remuneração acima destacada inclui todos os 
elementos que compõem a remuneração do executivo. 
Para informar a menor remuneração, esclarecemos que consideramos todos os membros do órgão, visto que todos os membros exerceram o seu cargo 
durante todo o exercício social.  
A Companhia possuía membros do Conselho de Administração indicados pelo sócio DD Brazil Holdings e que não perceberam nenhuma remuneração pela 
Companhia em razão de políticas internas do acionista. 
  

31/12/2014  O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, conforme disposto 
no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
O número de membros remunerados corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, aos quais 
foram atribuídas remunerações reconhecidas no resultado do exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
 Para informar a maior remuneração, consideramos todas as remunerações reconhecidas no resultado do exercício social, sendo que o membro detentor da 
maior remuneração individual exerceu suas funções durante os 12 (doze) meses do exercício social. A maior remuneração acima destacada inclui todos os 
elementos que compõem a remuneração do executivo. 
Para informar a menor remuneração, esclarecemos que consideramos todos os membros do órgão, visto que todos os membros exerceram o seu cargo 
durante todo o exercício social.  
A Companhia possuía membros do Conselho de Administração indicados pelo sócio DD Brazil Holdings e que não perceberam nenhuma remuneração pela 
Companhia em razão de políticas internas do acionista. 
 
 

 Conselho Fiscal  
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31/12/2016  O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, conforme disposto 
no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
O número de membros remunerados corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, aos quais 
foram atribuídas remunerações reconhecidas no resultado do exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
Para informar a maior remuneração, consideramos todas as remunerações reconhecidas no resultado do exercício social, sendo que o membro detentor da 
maior remuneração individual exerceu suas funções durante os 12 (doze) meses do exercício social. A maior remuneração acima destacada inclui todos os 
elementos que compõem a remuneração do executivo. 
Para informar a menor remuneração, esclarecemos que consideramos todos os membros do órgão, visto que todos os membros exerceram o seu cargo 
durante todo o exercício social. 
Nenhum membro renunciou à remuneração. 

31/12/2015  O número total de membros corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, conforme disposto 
no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
O número de membros remunerados corresponde à média anual do número de membros do referido órgão da administração apurado mensalmente, aos quais 
foram atribuídas remunerações reconhecidas no resultado do exercício, conforme disposto no Ofício Circular CVM/SEP 01/17. 
Para informar a maior remuneração, consideramos todas as remunerações reconhecidas no resultado do exercício social, sendo que o membro detentor da 
maior remuneração individual exerceu suas funções durante os 12 (doze) meses do exercício social. A maior remuneração acima destacada inclui todos os 
elementos que compõem a remuneração do executivo. 
Para informar a menor remuneração, esclarecemos que consideramos todos os membros do órgão, visto que todos os membros exerceram o seu cargo 
durante todo o exercício social. 
Nenhum membro renunciou à remuneração. 

31/12/2014  Conselho Fiscal não estava instalado. 

 
 



 

 

117  

 

 
 

13.12 -  Mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso 

de destituição do cargo ou de aposentadoria  
 

Não firmamos com os membros do Conselho de Administração quaisquer arranjos contratuais, 
apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou 

indenização em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria. 

 
Para detalhes relativos a apólices de seguros envolvendo o pagamento ou reembolso de despesas 

suportadas pelos administradores da Companhia, ver o item 12.11 do Formulário de Referência 
da Companhia.  
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13.13 -  Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do 
conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores  

 
 

Percentual da Remuneração reconhecida no resultado do emissor 
nos últimos 3 exercícios sociais  

2014  2015  2016 (1)  

Conselho de Administração 46% 98% - 

Diretoria Estatutária 0% 0% - 

Conselho Fiscal - - - 

(1) A partir de 2016, a Companhia deixou de ter acionistas controladores.  
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13.14 -  Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados 

por órgão, recebida por qualquer razão que não a função que ocupam  
 

Não houve, em relação aos 3 (três) últimos exercícios sociais, valores reconhecidos no nosso 
resultado como remuneração de membros do nosso Conselho de Administração, da Diretoria 

Estatutária ou do Conselho Fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que não a função 

que ocupam. 
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13.15 -  Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida 

no resultado de controladores, direto s ou indiretos, de sociedades sob controle 

comum e de controladas do emissor  
 

Exercício social 2016 -  remuneração recebida em função do exercício do cargo no 
emissor:  

 

 

 
Conselho de 
Administração  

Diretoria 
Estatutária  

Conselho 
Fiscal  

Total  

Controladores diretos e indiretos (1) - - - - 

Controladas do emissor  - 1.077.933,80 - 1.077.933,80 

Sociedades sob controle comum - - - - 
(1) A partir de 2016, a Companhia deixou de ter acionistas controladores. 

 

 
 

Exercício social 2016 -  demais remunerações recebidas, especificando a que título 
foram atribuídas:  

 

 
Conselho de 
Administração  

Diretoria 
Estatutária  

Conselho 
Fiscal  

Total  

Controladores diretos e indiretos 
(1) 

- - - - 

Controladas do emissor  - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 
(1) A partir de  2016, a Companhia deixou de ter acionistas controladores. 

 

Exercício social 2015 -  remuneração recebida em função do exercício do cargo no 
emissor:  

 

 
Conselho de 
Administração  

Diretoria 
Estatutária  

Conselho 
Fiscal  

Total  

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 

 

Exercício social 2015 -  demais remunerações recebidas, especificando a que título 

foram atribuídas:  
 

 
Conselho de 
Administração  

Diretoria 
Estatutária  

Conselho 
Fiscal  

Total  

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 

 

Exercício social 2014 -  remuneração recebida em função do exercício do cargo no 

emissor:  
 

 
Conselho de 
Administração  

Diretoria 
Estatutária  

Conselho 
Fiscal  

Total  

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 

 

Exercício social 2014 -  demais remunerações recebidas, especificando a que título 

foram atribuídas:  
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Conselho de 
Administração  

Diretoria 
Estatutária  

Conselho 
Fiscal  

Total  

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum 2.592.249 - - 2.592.249 

 

A remuneração informada acima, referente ao exercício social de 2014, foi recebida pelos então 
administradores da Companhia em razão do exercício do cargo de membros do Conselho de 

Administração em sociedades sob controle comum da Companhia à época. 
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13.16 -  Outras informações relevantes  

 
Esclarecimentos adicionais acerca do item 13.2 do Formulário de Referência  

 
A Companhia esclarece que a diferença entre os valores apresentados neste item 13 do 

Formulário de Referência e aqueles disponíveis nas demonstrações financeiras da Companhia se 

dá uma vez que as demonstrações financeiras apresentam os valores atribuídos aos diretores 
estatutários da Companhia e de suas controladas, enquanto que o item 13.2 deste Formulário de 

Referência exige a apresentação apenas das informações atinentes à Diretoria Estatutária, 
conforme tabela apresentada abaixo: 

 

 Conselho de 
Administração  

Diretoria 
Estatutária  

Conselho  
Fiscal  

Total 
Formulário  
de Referência  

Demais Diretores 
da Companhia e 
suas controladas  

Total 
Demonstrações 
Financeiras  

 (A) (B) (C) (A) + (B) +  (C) (D) 
(A) + (B) + (C) + 

(D) 

2014 780.000,00 7.212.960,00 0,00 7.992.960,00 2.026.236,00 10.019.196,00 

2015 21.983.114,00 14.741.889 115.200,00 36.840.203,00 4.290.524,00 41.130.727,00 

2016 5.274.562,24 7.363.326,00 182.400,00 12.820.288,24 3.981.111,76 16.801.400,00 

 
Com relação ao item 13.2, a Companhia apresenta abaixo, para os três últimos exercícios sociais 

e para o exercício social corrente, as memórias de cálculo do: 
 

(i)  número de membros total de membros de cada órgão apresentado no quadro 13.2, 

correspondente à média anual do número de membros de cada órgão apurado 

mensalmente, com duas casas decimais; e 

 
(ii)  número de membros remunerados corresponde à média anual do número de membros 

do referido órgão da administração apurado mensalmente, aos quais serão ou foram 

(conforme aplicável) atribuídas remunerações reconhecidas no resultado do exercício. 

 
(I)  NÚMERO DE MEMBROS TOTAL  

 
 
Exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2017:  
 

MÊS 
DIRETORIA  

ESTATUTÁRIA  
CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO  
CONSELHO 

FISCAL 

Janeiro de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Fevereiro de 2017 
6,00 9,00 0,00 

Março de 2017 
6,00 9,00 0,00 

Abril de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Maio de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Junho de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Julho de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Agosto de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Setembro de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Outubro de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Novembro de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Dezembro de 2017 
5,00 9,00 0,00 

Média  
5,17  9,00  0,00  
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Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016:  
 
 

MÊS 
DIRETORIA  

ESTATUTÁRIA  
CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO  
CONSELHO 

FISCAL 

Janeiro de 2016 
3,00 5,13 3,00 

Fevereiro de 2016 
2,00 5,00 3,00 

Março de 2016 
2,00 5,00 3,00 

Abril de 2016 
2,00 5,00 3,00 

Maio de 2016 
2,00 5,00 0,00 

Junho de 2016 
2,00 5,00 0,00 

Julho de 2016 
2,00 5,00 0,00 

Agosto de 2016 
2,00 5,00 0,00 

Setembro de 2016 
2,00 5,00 0,00 

Outubro de 2016 
2,00 5,00 0,00 

Novembro de 2016 
2,00 9,00 0,00 

Dezembro de 2016 
1,00 9,00 0,00 

Média  
2,00  5,68  1,00  

 
 
Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015:  
 
 

MÊS 
DIRETORIA  

ESTATUTÁRIA  
CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO  
CONSELHO 

FISCAL 

Janeiro de 2015 
2,00 5,00 0,00 

Fevereiro de 2015 
2,00 6,00 0,00 

Março de 2015 
2,00 5,00 0,00 

Abril de 2015 
2,00 5,00 0,00 

Maio de 2015 
2,00 5,00 0,00 

Junho de 2015 
2,00 5,00 0,00 

Julho de 2015 
2,00 5,00 0,00 

Agosto de 2015 
2,00 5,00 1,00 

Setembro de 2015 
2,00 5,00 3,00 

Outubro de 2015 
2,00 5,00 3,00 

Novembro de 2015 
2,00 5,00 3,00 

Dezembro de 2015 
3,00 5,00 3,00 

Média  
2,08  5,08  1,08  

 
 
 
Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014:  

MÊS 
DIRETORIA  

ESTATUTÁRIA  
CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO  
CONSELHO 

FISCAL 

Janeiro de 2014 
3,00 8,71 0,00 

Fevereiro de 2014 
2,00 9,00 0,00 

Março de 2014 
2,00 9,00 0,00 

Abril de 2014 
2,00 8,80 0,00 

Maio de 2014 
2,00 8,00 0,00 

Junho de 2014 
2,00 8,00 0,00 

Julho de 2014 
2,00 8,00 0,00 
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Agosto de 2014 
2,00 8,00 0,00 

Setembro de 2014 
2,00 8,00 0,00 

Outubro de 2014 
2,00 6,06 0,00 

Novembro de 2014 
2,00 6,00 0,00 

Dezembro de 2014 3,00 4,00 0,00 

Média  
2,17  7,63  0,00 

 
 
(II)  NÚMERO DE MEMBROS REMUNERADOS 

 
 
Exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2017:  
 

MÊS 
DIRETORIA  

ESTATUTÁRIA  
CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO  
CONSELHO 

FISCAL 

Janeiro de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Fevereiro de 2017 
6,00 7,00 0,00 

Março de 2017 
6,00 7,00 0,00 

Abril de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Maio de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Junho de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Julho de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Agosto de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Setembro de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Outubro de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Novembro de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Dezembro de 2017 
5,00 7,00 0,00 

Média  
5,17  7,00  0,00 

 
 
Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016:  
 
 

MÊS 
DIRETORIA  

ESTATUTÁRIA  
CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO  
CONSELHO 

FISCAL 

Janeiro de 2016 
3,00 4,00 3,00 

Fevereiro de 2016 
2,00 3,00 3,00 

Março de 2016 
2,00 3,00 3,00 

Abril de 2016 
2,00 3,00 3,00 

Maio de 2016 
2,00 3,00 0,00 

Junho de 2016 
2,00 3,00 0,00 

Julho de 2016 
2,00 3,00 0,00 

Agosto de 2016 
2,00 3,00 0,00 

Setembro de 2016 
2,00 3,00 0,00 

Outubro de 2016 
2,00 3,00 0,00 

Novembro de 2016 
2,00 7,00 0,00 

Dezembro de 2016 
1,00 7,00 0,00 

Média  
2,00  3,75  1,00  
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Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015:  

MÊS 
DIRETORIA  

ESTATUTÁRIA  
CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO  
CONSELHO 

FISCAL 

Janeiro de 2015 
2,00 2,00 0,00 

Fevereiro de 2015 
2,00 3,00 0,00 

Março de 2015 
2,00 3,00 0,00 

Abril de 2015 
2,00 3,00 0,00 

Maio de 2015 
2,00 3,00 0,00 

Junho de 2015 
2,00 3,00 0,00 

Julho de 2015 
2,00 3,00 0,00 

Agosto de 2015 
2,00 3,00 1,00 

Setembro de 2015 
2,00 3,00 3,00 

Outubro de 2015 
2,00 3,00 3,00 

Novembro de 2015 
2,00 3,00 3,00 

Dezembro de 2015 
3,00 3,00 3,00 

Média  
2,08  2,92  1,08  

 
 
Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014:  
 

MÊS 
DIRETORIA  

ESTATUTÁRIA  
CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO  
CONSELHO 

FISCAL 

Janeiro de 2014 
3,00 4,00 0,00 

Fevereiro de 2014 
2,00 4,00 0,00 

Março de 2014 
2,00 4,00 0,00 

Abril de 2014 
2,00 4,00 0,00 

Maio de 2014 
2,00 4,00 0,00 

Junho de 2014 
2,00 4,00 0,00 

Julho de 2014 
2,00 4,00 0,00 

Agosto de 2014 
2,00 4,00 0,00 

Setembro de 2014 
2,00 4,00 0,00 

Outubro de 2014 
2,00 3,00 0,00 

Novembro de 2014 
2,00 3,00 0,00 

Dezembro de 2014 
3,00 1,00 0,00 

Média  
2,17  3,58  0,00 

 

 


